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1. Introdução 

 

 

 
A comissão 
 
A Comissão dos Assuntos Constitucionais (AFCO) é uma comissão especial no âmbito do 

Parlamento Europeu. Não se trata de uma comissão que exerça uma função legislativa forte, 
mas os temas que são da sua esfera de competências são muito importantes para o trabalho 

do Parlamento no seu conjunto, para a dinâmica interinstitucional e para a governação 
global da União. É igualmente responsável pelo início de vários processos legislativos 

especiais, tais como as propostas de regulamento sobre o direito de inquérito do 

Parlamento (artigo 226.º do TFUE) ou sobre o ato eleitoral europeu (artigo 223.º do TFUE).  
 

A Comissão AFCO tem competência, nomeadamente, em matéria de: 
 aspetos institucionais do processo de integração europeia, nomeadamente a 

preparação, o início e o desenrolar de processos ordinários e simplificados de revisão 
dos tratados; 

 aplicação dos Tratados e avaliação do seu funcionamento; 
 consequências institucionais das negociações relativas ao alargamento ou à retirada 

da União; 
 relações interinstitucionais, incluindo a apreciação dos acordos interinstitucionais 

previstos no artigo 148.º, n.º 2, do Regimento1, tendo em vista a sua aprovação pelo 
Parlamento; 

 processo eleitoral uniforme; 
 partidos políticos e fundações políticas a nível europeu, sem prejuízo das 

competências da Mesa; 

 verificação da existência de uma violação grave e persistente, por um Estado-
Membro, dos princípios comuns a todos os Estados-Membros; 

 interpretação e aplicação do Regimento, bem como propostas de alteração do 
Regimento. 

 
Durante a 8.ª legislatura, a Comissão AFCO: 

 organizou 100 reuniões de comissão, 28 das quais reuniões conjuntas de comissões; 
 aprovou 34 relatórios, 8 interpretações do Regimento e 51 pareceres; 

 recebeu 8951 alterações a estes relatórios e pareceres; 
 aprovou 1 proposta de resolução; 

                                                 
1 Ex artigo 140.º do Regimento. 



 

 

 apresentou 4 perguntas orais; 

 organizou 18 missões; 
 organizou 36 audições; 

 realizou 11 seminários de departamento temático. 

 
Finalidade do presente documento 
 

Este documento proporciona uma panorâmica das atividades da comissão ao longo da 8.ª 
legislatura do Parlamento, nomeadamente de julho de 2014 a junho de 2019. Aborda cada 

domínio de competência da comissão, centrando-se nos aspetos mais relevantes e 
identificando as prioridades que a comissão procurou promover durante esse período. 



 

 

 

 
 
 
 

2. O futuro da Europa  
 
 

 
 

 

 

2.1. Melhorar o funcionamento da União Europeia com base no potencial 
do Tratado de Lisboa 
 

 Relatores: Mercedes Bresso (S&D, IT) e Elmar Brok (PPE, DE) 

 
 Processo: relatório de iniciativa (2014/2249(INI)) 

 

2.2. Possíveis desenvolvimentos e ajustamentos do atual quadro 
institucional da União Europeia 
 

 Relator: Guy Verhofstadt (ALDE, BE) 

 

 Processo: relatório de iniciativa (2014/2248(INI)) 

 

2.3. Ponto da situação do debate sobre o futuro da Europa 
 

 Relator: Ramón Jáuregui Atondo (S&D, ES) 

 
 Processo: relatório de iniciativa (2018/2094(INI)) 

 

Elementos principais  

 
No início da 8.ª legislatura, a Comissão dos Assuntos Constitucionais tomou a iniciativa de 

elaborar duas resoluções sobre o futuro da Europa, propondo uma abordagem em duas 
fases para as reformas institucionais da UE:  

➢ O relatório intitulado «Melhorar o funcionamento da União Europeia com base no 
potencial do Tratado de Lisboa» apresenta uma avaliação das possibilidades 
jurídicas previstas nos Tratados para melhorar o funcionamento da UE;  

 O relatório intitulado «Possíveis desenvolvimentos e ajustamentos do atual 
quadro institucional da União Europeia» contém propostas que não podem ser 
alcançadas utilizando os instrumentos atualmente previstos nos Tratados e que, 

por conseguinte, só poderão ser concretizadas através de uma futura alteração do 



 

 

Tratado. 
Estas duas resoluções, aprovadas em sessão plenária em 16 de fevereiro de 2017, 
analisaram formas de recuperar a confiança dos cidadãos e de aumentar a transparência 
do processo de tomada de decisão e a responsabilização das instituições, agências e 
organismos informais da UE. Tal seria feito através do reforço da cooperação 
interinstitucional, melhorando a capacidade de ação da União, criando novos 
instrumentos e novas capacidades eficazes e tornando os processos de tomada de 
decisão mais democráticos.  
 

Nesses relatórios, o Parlamento sublinhou a importância do quadro institucional único e 
do método «comunitário» ou «da União». O Parlamento preconiza o princípio da 

votação por maioria qualificada (VMQ) no Conselho  e o recurso ao processo legislativo 
ordinário, sempre que possível através da utilização de cláusulas-ponte. Em matéria de 

integração diferenciada, o Parlamento salientou, em particular, as possibilidades 
oferecidas pelas disposições do Tratado em matéria de cooperação reforçada. Os 

relatórios debateram também as funções das diferentes instituições, as relações com os 
parlamentos nacionais e o processo de cabeças de lista (Spitzenkandidaten). Foi prestada 

especial atenção à responsabilização democrática no que respeita às decisões tomadas 
no domínio da UEM, à evolução nos domínios da ação externa, da justiça e dos assuntos 

internos, bem como à salvaguarda dos direitos fundamentais e do Estado de direito .  
 
A partir de 2017, o debate sobre o futuro da Europa intensificou-se com a Declaração e o 

Roteiro de Bratislava, o Livro Branco da Comissão sobre o Futuro da Europa, a 
Declaração de Roma e a Agenda dos Dirigentes adotada pelo Conselho Europeu em 

outubro de 2017. O Comité Económico e Social Europeu, o Comité das Regiões e os 
Estados-Membros individualmente ou em grupo deram também contributos importantes. 

Além disso, várias instituições, organismos e Estados-Membros realizaram consultas e 
diálogos com os cidadãos.  

 
O Parlamento Europeu prosseguiu este debate sobre o futuro da Europa através de 

debates em sessão plenária com os chefes de Estado ou de governo e com a adoção em 
sessão plenária, em 13 de fevereiro de 2019, de um relatório sobre o ponto da situação 

do debate sobre o futuro da Europa preparado pela Comissão dos Assuntos 
Constitucionais na perspetiva da Cimeira de Sibiu de maio de 2019. 

 
O relatório sobre o ponto da situação do debate sobre o futuro da Europa recorda 
algumas das realizações da União e sublinha que os múltiplos desafios com que a União 
se confronta devem ser enfrentados em conjunto e exigem uma maior e melhor 
integração política. O relatório reitera que as reformas institucionais devem tornar os 

processos de tomada de decisão mais democráticos e transparentes e aumentar a 
capacidade de ação da União. O relatório recorda várias propostas apresentadas em 

anteriores resoluções do Parlamento sobre o futuro da Europa (tais como, a importância 
do quadro institucional único e do método comunitário, a votação por maioria qualificada 

no Conselho, a melhoria da transparência do processo de decisão do Conselho, o eventual 
direito de iniciativa legislativa para o Parlamento em caso de uma futura revisão dos 

Tratados, uma governação económica mais democrática, a continuação do processo de 
cabeças de lista e a adesão aos valores fundamentais) e faz o balanço das propostas 



 

 

apresentadas por outras instituições, organismos ou Estados-Membros neste contexto, 
tendo igualmente em conta a evolução em vários domínios de intervenção. A resolução 
sublinha a necessidade de reforçar o espaço público europeu como espaço democrático 
supranacional. Salienta que, quando o novo Parlamento e a nova Comissão estiverem 
estabelecidos, deverão aproveitar o trabalho realizado até agora e continuar a 
desenvolver as propostas apresentadas. 
 
No quadro da elaboração dos seus relatórios, a Comissão dos Assuntos Constitucionais 
realizou uma série de audições, organizou um seminário e debateu o futuro da Europa 

durante as suas reuniões anuais com os parlamentos nacionais. Além disso, os membros 
da comissão elaboraram vários documentos de trabalho sobre os aspetos institucionais  

relacionados com a dimensão social da União, o controlo da globalização, o 
aprofundamento da UEM, a defesa europeia, o futuro das finanças da UE, a estrutura e os 

métodos de trabalho do Conselho e a integração a várias velocidades. 
 

 
Pareceres relacionados com o debate sobre o futuro da Europa 
 
A comissão também adotou vários pareceres sobre aspetos institucionais de 
determinadas questões específicas no contexto do debate sobre o futuro da Europa, pelas 

quais outras comissões eram responsáveis.  
 

Aprovou um parecer sobre uma capacidade orçamental da área do euro (relator: Paulo 
Rangel (PPE, PT)), relatório pelo qual as Comissões ECON e BUDG foram conjuntamente 

responsáveis, em que recordou a sua posição constante de que essa capacidade deve 
fazer parte do orçamento da UE e ser financiada pelos recursos próprios da UE. Analisou 

as possibilidades de criação dessa capacidade ao abrigo das atuais disposições do Tratado, 
reiterando simultaneamente a necessidade de responsabilização e legitimidade 

democráticas. 
 
Adotou um parecer sobre a proposta de regulamento do Conselho relativo à criação do 
Fundo Monetário Europeu, analisando em particular as disposições destinadas a 
assegurar a responsabilização democrática adequada do sucessor do atual Mecanismo 

Europeu de Estabilidade (MEE) de caráter intergovernamental (relatora: Danuta Maria 
Hübner (PPE, PL)). 

 
No que se refere à proposta de diretiva do Conselho que estabelece disposições 

destinadas ao reforço da responsabilidade orçamental e da orientação orçamental a 
médio prazo nos Estados-Membros, recomendou à comissão competente quanto à 

matéria de fundo (ECON) que propusesse a aprovação da proposta da Comissão que 
visava integrar o conteúdo do Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governação na 

União Económica e Monetária (TECG) no quadro jurídico da UE (relator: György Schöpflin 
(PPE, HU)).  

 
 



 

 

2.4  Financiamento futuro  
 
Além do documento de trabalho sobre o futuro das finanças da UE, a Comissão AFCO 

elaborou vários pareceres relacionados com este tema no que se refere ao processo 
orçamental anual, o processo de quitação e o futuro do Quadro Financeiro Plurianual e 

dos recursos próprios. A Comissão AFCO aproveitou estas ocasiões para exprimir a sua 
posição sobre as formas de melhorar a dinâmica institucional destes processos e de 

salvaguardar o papel do Parlamento. 
 

Em todos os seus pareceres sobre o orçamento anual, a Comissão AFCO insistiu na 
necessidade de prever dotações suficientes para os programas dos cidadãos, numa 

rubrica orçamental específica para a iniciativa de cidadania europeia e em recursos 
suficientes para promover a comunicação e o diálogo com os cidadãos (relatores: Danuta 

Maria Hübner (PPE, PL) para os orçamentos de 2015, 2016, 2018 e 2019; György Schöpflin 
(PPE, HU) para o orçamento de 2017; e Alain Lamassoure (PPE, FR), que iniciou os 

trabalhos sobre o orçamento de 2020). 

 
A comissão aprovou um parecer (relator: Pascal Durand (Verts, FR)) sobre a quitação de 

2014 pela execução do orçamento geral da secção relativa ao Conselho Europeu e ao 
Conselho, no qual reiterou a crítica de longa data pelo facto de o Conselho não ter 

facultado ao Parlamento as informações necessárias no que diz respeito à execução da 
secção do orçamento do Conselho no contexto do processo de quitação.  

 
No seu parecer relativo ao relatório da Comissão BUDG sobre a preparação da revisão 

pós-eleitoral do QFP para 2014-2020: contributo do Parlamento anterior à proposta da 
Comissão (relator: Pedro Silva Pereira (S&D, PT)), a Comissão AFCO apelou à plena 

participação do Parlamento na revisão do QFP, a uma reforma profunda do sistema de 
recursos próprios e à ativação da cláusula-ponte para a tomada de decisões no domínio 

do QFP e dos recursos próprios.  
 
No seu parecer sobre o relatório da Comissão BUDG sobre o próximo QFP: preparação da 
posição do Parlamento sobre o QFP pós-2020 (relator: Gerolf Annemans (ENF, BE)), a 
Comissão AFCO apelou a uma transição da regra da unanimidade para a votação por 
maioria qualificada, sempre que possível, ao alinhamento do período dos futuros QFP 
pela legislatura do Parlamento e a uma revisão intercalar obrigatória do QFP, e advertiu 

contra o alargamento do papel do Conselho Europeu ao domínio legislativo, situação que 
não está prevista nos Tratados. No seu parecer relativo ao relatório da Comissão BUDG 

sobre a reforma do sistema de recursos próprios da União Europeia (relatora: Mercedes  
Bresso (S&D, IT)), a Comissão AFCO instou a uma reforma abrangente do sistema de 

recursos próprios, à transição da regra da unanimidade para a da votação por maioria 
qualificada no processo de tomada de decisão sobre os recursos próprios e à eliminação 

dos abatimentos e das correções.  
 
Por último, no seu parecer sobre o relatório intercalar sobre o QFP 2021-2027 – Posição 
do Parlamento com vista a um acordo  (relator: Fabio Massimo Castaldo), a Comissão 
AFCO reiterou as mensagens supramencionadas e considerou importante que as reformas 
relativamente às despesas e às receitas sejam realizadas em paralelo.  



 

 

2.5.  Integração diferenciada 
 

 Relator: Pascal Durand (Verts, FR) 

 
 Processo: relatório de iniciativa (2018/2093(INI)) 

 
Elementos principais  
 

Além do documento de trabalho sobre a integração a várias velocidades, a Comissão 
AFCO adotou um relatório sobre a integração diferenciada em novembro de 2018. O 
relatório teve o objetivo de clarificar o conceito de integração diferenciada, examinou os  
domínios em que a integração diferenciada é mais utilizada, analisou os desafios que se 
colocam à aplicação deste princípio e propôs algumas vias para o futuro, tanto no 
âmbito do atual quadro do Tratado como para além deste.  

 
De acordo com o relatório da Comissão AFCO, a integração diferenciada deve ter lugar 

no âmbito das disposições do Tratado, estar aberta a todos os Estados-Membros e não 
conduzir a um processo de decisão mais complexo . A Comissão AFCO apelou à 

simplificação das diferentes formas de diferenciação e à supressão das autoexclusões e 

derrogações permanentes do direito primário para Estados-Membros específicos. Foi 
também sugerido que a passagem da regra da unanimidade para a votação por maio ria 
qualificada em todos os domínios de intervenção reduziria a necessidade de recorrer a 
uma integração diferenciada. A Comissão AFCO recordou que a adesão à UE deve exigir 
conformidade total com o direito primário da União em todos os domínios de 
intervenção, ao passo que aos países que apenas pretendam estabelecer uma relação 
estreita com a UE, sem estarem obrigados à conformidade total com o direito primário da 
União e que não possam ou não desejem aderir à União, deverá ser proposta uma forma 

de parceria. 
 
Estas mensagens principais foram acolhidas na votação em plenário do relatório, que teve 
lugar em 17 de janeiro de 2019. 



 

 

 

 
 
 
 

3. Aspetos institucionais 
 

 
 
 
 

 

 

3.1. Direito de inquérito 
 

 Relator: Ramón Jáuregui Atondo (S&D, ES) 
 

 Processo: o artigo 226.º, n.º 3, do TFUE estabelece um processo legislativo especial 
para a adoção desta regulamentação específica, em que o Parlamento goza do 
direito de iniciativa legislativa e adota o ato após aprovação do Conselho e da 

Comissão (2009/2212 (INL)). 
 

Elementos principais  
 

O direito de inquérito é um instrumento crucial através do qual os parlamentos podem 
responsabilizar as autoridades executivas. O direito de inquérito do Parlamento Europeu 
foi pela primeira vez legalmente reconhecido no Tratado de Maastricht e rege-se, desde 
1995, por uma decisão conjunta do Parlamento, do Conselho e da Comissão2, segundo a 
qual o Parlamento tem o direito de criar comissões de inquérito temporárias para 
investigar «alegações de infração ou de má administração na aplicação do direito 
comunitário».  O Tratado de Lisboa reforçou este poder, estipulando que o direito de 
inquérito é determinado por um regulamento adotado pelo Parlamento, por sua 
iniciativa, após aprovação do Conselho (VMQ) e da Comissão (artigo 226.º do TFUE). 
 
Antes do final da 7.ª legislatura, o Parlamento aprovou o relatório de David Martin em 

nome da Comissão AFCO, propondo um projeto de regulamento sobre o direito de 
inquérito do Parlamento Europeu, ao qual o Conselho e a Comissão formularam 

objeções. No início da 8.ª legislatura, a Conferência dos Presidentes confirmou a proposta 
do Parlamento e a Comissão AFCO designou Ramón Jáuregui Atondo como novo relator, 
com a intenção de relançar a iniciativa. 
 
O objetivo do Parlamento é reforçar a capacidade das comissões de inquérito. A 
experiência demonstrou que só o Parlamento pode realizar inquéritos sobre questões 
que, devido à sua dimensão transnacional, transcendam as competências dos 

                                                 
2 Decisão do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, de 19 de abril de 1995, relativa às formas 

de exercício do direito de inquérito do Parlamento Europeu (95/167/CE, Euratom, CECA) (JO L 113 de 

19.5.1995, p. 2). 



 

 

parlamentos nacionais. No passado, o trabalho das comissões de inquérito tornou claro 
que os poderes do Parlamento neste domínio devem ser reforçados, a fim de tornar esses 
inquéritos mais eficazes. Ao mesmo tempo, uma definição mais precisa do âmbito, do 
conteúdo e dos limites dos poderes de investigação do Parlamento permitiria reforçar o 
Estado de direito e proteger os direitos de todas as entidades envolvidas numa 
comissão de inquérito. 
 
As principais objeções levantadas pelo Conselho e pela Comissão  abordaram questões 
como a capacidade de notificar testemunhas, eventuais sanções pela recusa de depor 

ou pelo fornecimento de provas falsas, bem como a obrigação de apresentar os 
documentos solicitados pelas comissões de inquérito. 

 
Infelizmente, apesar dos reiterados esforços da Comissão AFCO ao longo da legislatura 

para avançar com este dossiê, por exemplo, indicando a sua disponibilidade em várias 
ocasiões para procurar soluções suscetíveis de superar as objeções do Conselho e da 

Comissão, o Conselho recusou-se a encetar discussões políticas com o Parlamento sobre 
o conteúdo do regulamento. 

 
Por último, durante a sessão plenária de abril de 2019, o Parlamento aprovou uma 

resolução apresentada pela Comissão AFCO, em que se lamenta a falta de cooperação do 
Conselho e da Comissão (que poderá suscitar a questão do respeito pelo princípio da 
cooperação leal) e se apela a essas instituições para que retomem as negociações com o 

Parlamento recém-eleito3.  

 

3.2.  Composição do Parlamento 
 

 Relatores: Danuta Maria Hübner (PPE, PL) e Pedro Silva Pereira (S&D, PT). 

 
 Processo: processo legislativo especial previsto no artigo 14.º, n.º 2, do TUE, segundo 

o qual o Conselho Europeu adota por unanimidade, com base numa proposta do 
Parlamento e após aprovação deste, uma decisão que estabelece a composição do 
Parlamento Europeu (2017/2054(INL)). 

 

Elementos principais  
 

 
A Decisão do Conselho Europeu de junho de 2013, que fixa a compos ição do Parlamento 
Europeu para 2014-2019, encarregou o Parlamento de apresentar, antes do final de 2016, 
uma proposta relativa à definição de um sistema que permita, no futuro, antes de cada 
nova eleição para o Parlamento Europeu, repartir os lugares entre os Estados-Membros. 
Devido a razões políticas imperiosas relacionadas com o referendo realizado no Reino 
Unido em 23 de junho de 2016, o Parlamento não pôde elaborar uma proposta, tal como 
previsto na decisão do Conselho Europeu. 

                                                 
3 Resolução sobre as negociações com o Conselho e a Comissão sobre a proposta de regulamento relativo  

ao direito de inquérito do Parlamento Europeu (votação em 18 de abril de 2019). 



 

 

 
No seu relatório de 26 de janeiro de 2018, a Comissão AFCO propôs uma nova 
composição para o Parlamento Europeu com base em princípios. A nova repartição 
reduziria a dimensão do Parlamento para 705 deputados, deixando alguns lugares em 
aberto para eventuais futuros alargamentos da União Europeia. 
 
27 dos lugares libertados no Reino Unido seriam redistribuídos por 14 Estados-
Membros, a fim de tornar a representação dos cidadãos mais justa e plenamente 
conforme com as disposições do Tratado, nomeadamente o princípio da 

proporcionalidade degressiva. Se o Reino Unido continuar a ser um Estado-Membro 
quando se realizarem as próximas eleições, as  atuais disposições permanecerão em 

vigor. 
 

Na elaboração do relatório, a Comissão AFCO analisou várias fórmulas matemáticas e 
concluiu-se que, embora tenham demonstrado um grande potencial para a criação de um 

sistema permanente para a futura distribuição de lugares, era politicamente inviável que 
o Parlamento sugerisse um sistema permanente nesta fase. 

 
O plenário confirmou as propostas da Comissão AFCO na sua votação de 7 de fevereiro de 

2018. O único elemento ausente na resolução do Parlamento é a possibilidade de criar 
um círculo eleitoral comum e listas transnacionais, que fazia parte do relatório da 
Comissão AFCO apresentado ao plenário. 

 
Em 13 de junho de 2018, o Parlamento deu a sua aprovação ao projeto de decisão do 

Conselho que fixa a composição do Parlamento Europeu, o qual continha exatamente as 
mesmas disposições propostas pelo Parlamento.  

 
 
 

3.3. Aspetos institucionais das políticas externas 
 
Relatório sobre as implicações constitucionais, jurídicas e institucionais de uma Política 
Comum de Segurança e Defesa: possibilidades oferecidas pelo Tratado de Lisboa 
 

 Relatores: Esteban González Pons (PPE, ES) e Michael Gahler (PPE, DE) 

 

 Processo: relatório de iniciativa, reuniões conjuntas de comissões com a Comissão 
AFET (2015/2343(INI)) 

 
Elementos principais  

 
Na sequência da audição conjunta das Comissões AFET/AFCO, de 13 de outubro de 2015, 
sobre o tema «A Política Externa e de Segurança Comum ao abrigo do Tratado de Lisboa: 
libertar todo o seu potencial», em que foi discutida a futura perspetiva para a PESC e a 
PCSD no contexto dos Tratados em vigor, foi solicitada autorização para este relatório, 
com vista a tirar partido das conclusões dessa audição. Os objetivos consistiram em 



 

 

abordar os desafios institucionais na política externa da UE, utilizando o potencial do 
Tratado de Lisboa e posicionar o Parlamento Europeu no que diz respeito às implicações 
institucionais e estratégicas da definição da PCSD. 
 
Neste relatório, o Parlamento procurou definir um caminho eficaz e progressos sólidos 
na política de defesa comum conducentes a uma União Europeia da Defesa, com vis ta a 
combater o aparecimento de novas circunstâncias geopolíticas e ameaças à segurança e a 
assegurar uma cooperação eficiente e a partilha de recursos e de capacidades entre os 
Estados-Membros, sem prejuízo da competência destes em matéria de defesa.  

 
O Parlamento desejava desempenhar um papel mais proeminente no desenvolvimento 

do quadro institucional de defesa comum, como forma de reforçar o seu controlo e, por 
conseguinte, as bases democráticas da União.  

 
O relatório apresenta várias propostas para o reforço institucional da política comum de 

defesa, incluindo o Conselho de Ministros da Defesa, o Comité Diretor de Defesa, a 
Agência Europeia de Defesa, a Cooperação Estruturada Permanente (CEP) e aspetos 

relativos ao Parlamento e às suas estruturas.  
 

Embora defendendo um aprofundamento decisivo da política de defesa comum, o 
Parlamento sublinhou também a necessidade de estabelecer uma relação mais estreita 
com a NATO, alargando a parceria e evitando a duplicação de esforços. 

 
O Parlamento fez várias recomendações políticas ao Conselho e à Vice-Presidente da 

Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança, tanto no âmbito do atual quadro constitucional como no âmbito de uma 

eventual reforma da União Europeia através da alteração do Tratado. 
 

 
Pareceres relativos ao futuro quadro institucional para as políticas externas 
 

Além do documento de trabalho sobre o futuro da política de defesa da UE e do 
relatório sobre as implicações constitucionais, jurídicas e institucionais da PESC, a 
Comissão AFCO trabalhou em vários pareceres relacionados com as políticas externas da 
UE. 
 
No seu parecer sobre o papel da UE no âmbito das Nações Unidas – como alcançar 
melhor os objetivos da UE em matéria de política externa (relator: David McAllister (PPE, 
DE)), a Comissão AFCO considerou que a UE necessita de se posicionar como um ator 
único a nível internacional, solicitou que a ONU, a Comissão e o Conselho mantenham o 
Parlamento plenamente informado sobre os seus esforços de coordenação e apelou a 

uma reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas que permita à UE tornar-se 
membro permanente desse órgão. 

 
No seu parecer sobre a União Europeia da Defesa (relator: David McAllister (PPE, DE)), a 

Comissão AFCO apelou à utilização do pleno potencial do Tratado de Lisboa em matéria 
de defesa, à criação de uma Comissão de Segurança e Defesa de pleno direito e de um 



 

 

Conselho de Ministros da Defesa, bem como a uma parceria estratégica mais forte entre 
a UE e a NATO. 
 
No seu parecer relativo ao relatório anual sobre a execução da Política Comum de 
Segurança e Defesa (relator: Paulo Rangel (PPE, PT)), a Comissão AFCO congratulou-se 
com o estabelecimento de uma cooperação estruturada permanente (CEP), o reforço do 
Fundo Europeu de Defesa (FED) e o aumento do orçamento da Agência Europeia de 
Defesa (AED). Reiterou igualmente o seu apoio à criação de um formato para os 
ministros da defesa se reunirem no âmbito do Conselho, salientou a necessidade de 

coordenação das dimensões interna e externa da PCSD e o desenvolvimento de um 
mercado único da defesa, e sublinhou que a União necessita de ser capaz de garantir, de 

forma autónoma, a segurança dos seus cidadãos. 
 

 

3.4. Aspetos institucionais da governação económica e da União Bancária 
 
Decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o artigo 22.º dos Estatutos do 
Sistema Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central Europeu (procedimento conjunto 
com a Comissão ECON) 

 
 Relatores: Danuta Maria Hübner (PPE, PL) pela Comissão AFCO e Gabriel Mato 

(PPE, ES) pela Comissão ECON 
 

 Processo: artigo 129.º, n.º 3, do TFUE: processo especial de alteração dos 
Estatutos do SEBC, alteração do Protocolo aos Tratados (2017/0810(COD)) 

 

Elementos principais  
 

O acórdão proferido no processo T-496/11 em 4 de março de 2015 (Reino Unido da Grã-
Bretanha e da Irlanda do Norte/Banco Central Europeu) anulou o mecanismo de 
supervisão do Eurosistema. Consequentemente, o BCE propôs uma recomendação de 
decisão do Parlamento Europeu e do Conselho para alterar os Estatutos do SEBC 
(artigo 22.º do Protocolo n.º 4 – Estatuto do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do 
Banco Central Europeu). O objetivo da proposta era conferir ao BCE a competência 

explícita para regulamentar a atividade dos sistemas de compensação, incluindo as 
contrapartes centrais (CCP), o que equivalia a uma revisão simplificada dos tratados, em 

conformidade com o procedimento previsto no artigo 129.º, n.º 3, do TFUE. O processo 
foi tratado no âmbito de um processo de comissões conjuntas entre a Comissão AFCO e a 

Comissão ECON. 
 
A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários (ECON) e a Comissão dos Assuntos 
Constitucionais (AFCO) do Parlamento Europeu adotaram o seu relatório em 19 de junho 
de 2018. O relatório foi posteriormente aprovado na sessão plenária de 4 de julho de 
2018. Foram realizadas negociações interinstitucionais sobre a alteração do estatuto em 
paralelo com o Regulamento EMIR 2.2, com o objetivo de alcançar uma supervisão mais 
sólida e eficaz das contrapartes centrais (CCP) que oferecem serviços à UE . Por 



 

 

insistência do Conselho, o texto de compromisso final da alteração ao Estatuto incluiu 
poderes pormenorizados e circunscritos relativamente a CCP de países terceiros e, mais  
importante ainda, não conferiu poderes ao BCE em relação às CCP estabelecidas na UE. 
  
Em 20 de março de 2019, o Conselho do BCE decidiu por unanimidade retirar a sua 
proposta. Considerou que as alterações propostas nas negociações interinstitucionais  
não satisfariam os objetivos fundamentais prosseguidos pelo BCE no que se refere à 
competência regulamentar do SEBC e poderiam comprometer o exercício independente 
pelo BCE da sua competência. O BCE indicou que estava pronto a rever a questão no 

futuro, em plena cooperação com as outras instituições, se fosse possível encontrar uma 
via a seguir que não suscitasse tais preocupações. 

 

 
Pareceres relacionados com a governação económica e a União Bancária 
 
A comissão também contribuiu para vários aspetos institucionais do trabalho da 
Comissão ECON, em particular no domínio da governação económica e da União 
Bancária. 
 
Governação económica  

 
A Comissão AFCO emitiu um parecer (relatora: Sylvie Goulard (ALDE, FR)) para o 

relatório de iniciativa sobre a revisão do quadro de governação económica, iniciado em 
2014 pela Comissão ECON. Nesse parecer, solicitou, em especial, a integração do 

Mecanismo Europeu de Estabilidade e do Tratado sobre Estabilidade, Cooperação e 
Governação no quadro jurídico da UE, com disposições adequadas em matéria de 

responsabilização, e apelou a um acordo interinstitucional que abranja todas as fases  do 
Pacto de Estabilidade e Crescimento, bem como os procedimentos relativos aos 

desequilíbrios macroeconómicos. Defendeu a adoção, no âmbito do processo de 
codecisão, de uma ampla orientação política europeia e a criação de capacidade 
orçamental para a UEM no orçamento da UE. O parecer concluiu que uma UEM genuína 
exige o reforço do Estado de direito na UE, o que garante, nomeadamente, que as 
autoridades públicas estejam sujeitas à lei, e que a igualdade dos sujeitos jurídicos seja 
garantida por jurisdições independentes.  
 

Revisão das Autoridades Europeias de Supervisão  
 

No contexto da revisão do quadro que rege as Autoridades Europeias de Supervisão , o 
parecer da Comissão AFCO (relatora: Danuta Maria Hübner (PPE, PL)) incidiu sobre os 

aspetos institucionais da vertente macroeconómica do Sistema Europeu de Supervisão 
Financeira – Comité Europeu do Risco Sistémico (CERS). Centrou-se, em especial, na 

estrutura organizativa do CERS e nos mecanismos de responsabilização. A nomeação do 
presidente do CERS foi formalmente confiada ao BCE, com um aumento paralelo no perfil 

do chefe do Secretariado. A Comissão AFCO insistiu em que o processo de nomeação do 
chefe do secretariado seja totalmente transparente e que a sua independência seja 

garantida. Assegurou igualmente que o alargamento da delegação de tarefas 
representativas que lhe fossem atribuídas fosse limitado e excluiu especificamente as 



 

 

obrigações de apresentação de relatórios ao Parlamento, a qual deve incumbir ao 
presidente.   O CERS deve também ser sujeito a um controlo reforçado e responder às 
perguntas parlamentares. O texto de compromisso acordado reflete essas prioridades. 
 
Sistema Europeu de Seguro de Depósitos  
 
No âmbito da sua cooperação com a Comissão ECON sobre os aspetos institucionais da 
União Bancária, a Comissão AFCO emitiu um parecer (relatora: Danuta Maria Hübner 
(PPE, PL)) sobre o regulamento que visa estabelecer o terceiro pilar da União Bancária – 

um Sistema Europeu de Seguro de Depósitos (SESD). O parecer legislativo salientou a 
necessidade de uma transição harmoniosa na composição dos três pilares da União 

Bancária, caso Estados-Membros adiram em fases posteriores através da adesão à UEM 
ou da assinatura de um acordo de cooperação estreita com o BCE. Prevê igualmente um 

procedimento gradual de desqualificação do sistema de cobertura do SESD, com base no 
modelo do processo por infração, exigindo que a Comissão Europeia cumpra várias etapas 

processuais importantes e indique as suas razões antes de poder decidir sobre a 
desqualificação da cobertura do SESD.  

 
 

3.5. Alterações aos Estatutos do Banco Europeu de Investimento 
 

 Relatora: Danuta Maria Hübner (PPE, PL)  
 

 Processo: procedimento especial previsto no artigo 308.º do TFUE, segundo o qual o 
Conselho adota por unanimidade, com base numa proposta do Banco Europeu de 

Investimento e após parecer do Parlamento Europeu e da Comissão, uma decisão 
que altera o estatuto do BEI (2018/0811(CNS) e (2019/0804(CNS)) 

 
Elementos principais 

 
Devido à sua responsabilidade pelos procedimentos de revisão do Tratado, a Comissão 
AFCO foi a comissão competente para os pareceres do PE sobre as alterações do 
Protocolo (n.º 5) relativo aos Estatutos do Banco Europeu de Investimento (BEI), anexo 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia . 

 
As alterações específicas propostas pelo Banco Europeu de Investimento visavam adaptar 

o estatuto do BEI à nova situação criada pela saída do Reino Unido da União Europeia  e 
refletir um aumento do capital subscrito do BEI por parte da Polónia e da Roménia . 
 
Nos seus relatórios, a Comissão AFCO aprovou ambas as propostas apresentadas pelo 
Banco Europeu de Investimento.  
 
Contudo, numa carta ao Presidente em exercício do Conselho, de 17 de abril de 2019, o 
presidente da Comissão AFCO manifestou a sua preocupação quanto à ausência de 
explicações adequadas fornecidas pelo BEI para ambas as propostas no que diz respeito 
às alterações na constituição do órgão de administradores suplentes e ao seu impacto na 



 

 

governação do BEI.  
 
 

3.6. Estatuto do Provedor de Justiça Europeu  
 

 Relator: Paulo Rangel (PPE, PT) 

 
 Processo: processo legislativo especial referido no artigo 228.º, n.º 4, do TFUE, que 

permite ao Parlamento Europeu, após parecer da Comissão e com a aprovação do 
Conselho, adotar regulamentos que estabeleçam o estatuto e as condições gerais de 

exercício das funções de Provedor de Justiça Europeu (2018/2080(INL)) 
 

Elementos principais 
 

O atual Estatuto do Provedor de Justiça Europeu (Decisão 94/262/CECA, CE, Euratom) foi 

alterado pela última vez antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa. Por 
conseguinte, era chegado o momento de a revogar e adotar um regulamento 

completamente novo, em conformidade com a base jurídica agora aplicável.  
 

Em 12 de fevereiro de 2019, o Parlamento aprovou uma resolução sobre o projeto de 
regulamento do Parlamento Europeu que define o estatuto e as condições gerais de 

exercício das funções de Provedor de Justiça Europeu (Estatuto do Provedor de Justiça 
Europeu) e que revoga a Decisão 94/262/CECA, CE, Euratom. 

 
Entre outros aspetos, o projeto de regulamento: 
- Estabelece as condições em que uma queixa pode ser apresentada ao Provedor de 
Justiça; 
- Estabelece os procedimentos a seguir quando os inquéritos do Provedor de Justiça 
revelam casos de má administração; 
- Permite ao Provedor de Justiça, sem prejuízo da obrigação principal de tratamento de 
queixas, realizar inquéritos de iniciativa própria; 
- Permite ao Provedor de Justiça, por sua iniciativa ou na sequência de uma queixa:  (i) 
realizar inquéritos de acompanhamento; (ii) incluir no relatório anual do Provedor de 
Justiça ao Parlamento Europeu uma avaliação da taxa de cumprimento das 

recomendações formuladas; (iii) abrir novos inquéritos com base em informações 
fornecidas por denunciantes; 

- Permite ao Provedor de Justiça avaliar os procedimentos em vigor para prevenir o 
assédio e proteger os denunciantes nas instituições, órgãos e organismos da União e 
prestar aconselhamento nessas áreas aos membros do pessoal da União;  
- Prevê que as instituições, órgãos e organismos da União sejam obrigados a prestar ao 
Provedor de Justiça todas as informações, incluindo informações ou documentos 
classificados, que este lhes solicite; 
- Vincula o Provedor de Justiça e respetivos funcionários ao dever de discrição no que se 
refere a quaisquer informações de que tenham conhecimento no exercício das suas 
funções; 
- Permite ao Provedor de Justiça comunicar à Procuradoria Europeia todas as 



 

 

informações que sejam da competência desta; 
- Exige que seja atribuído ao Provedor de Justiça um orçamento adequado, suficiente 
para garantir a sua independência e o desempenho das suas funções. 
As disposições em matéria de denúncia de irregularidades e de assédio não constavam 
no relatório apresentado pela Comissão AFCO, mas foram incluídas a nível da sessão 
plenária mediante alterações.  
 

 
 

3.7. Estatuto do Tribunal de Justiça: alteração do Protocolo n.º 3  
  
 Relator: Morten Messerschmidt (ECR, DA) 

 
 Processo: Processo legislativo ordinário (base jurídica: artigo 256.º, n.º 1, e 

artigo 281.º, segundo parágrafo, do TFUE) (2018/0900(COD)). 
 

Elementos principais 
 

Em 27 de novembro de 2018, a AFCO adotou um parecer dirigido à Comissão dos 

Assuntos Jurídicos sobre o projeto de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
que altera o Protocolo n.º 3 relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia.  

  
O parecer refere, nomeadamente, que as alterações introduzidas pela proposta de 

regulamento terão de ser aplicáveis aos processos submetidos ao Tribunal de Justiça ou 
ao Tribunal Geral após a data de entrada em vigor do regulamento. 

 

3.8.  Transparência, responsabilidade e integridade nas instituições da UE 
 

Relatório sobre a transparência, responsabilidade e integridade nas instituições da UE 
 

 Relator: Sven Giegold (Verts/ALE, DE) 

 
 Processo: Relatório de iniciativa (2015/2041(INI)) 

 
Elementos principais  

A transparência foi uma das prioridades da Comissão Juncker, nomeadamente com a 
inclusão no seu programa de trabalho de 2015 de uma proposta relativa a um registo de 

transparência obrigatório e a decisão de publicar todos os contactos entre lobistas e os 
comissários, os elementos dos seus gabinetes e os diretores -gerais, a partir de 1 de 

dezembro de 2014. 
 

O relatório AFCO sobre a transparência, responsabilidade e integridade nas instituições da 
UE teve por objetivo desenvolver uma abordagem coerente e global do Parlamento 

Europeu sobre essas questões, focando aspetos como a transparência no processo 
legislativo, em particular sempre que as instituições europeias estão em contacto com os 



 

 

intervenientes e lobistas.  
 
O relatório: 
 
 - promoveu a introdução de uma «pegada legislativa», para já de caráter voluntário, e a 
prática de só ter reuniões com representantes de interesses que estão inscritos no 
registo de transparência, tornando o registo de transparência tão obrigatório quanto 
possível; 
 

- apelou à adoção de medidas destinadas a defender a integridade das instituições e dos 
organismos da UE contra conflitos de interesses, nomeadamente através de códigos de 

conduta e regulamentação adequada em matéria de «portas giratórias», «períodos de 
incompatibilidade» e da composição dos grupos de peritos, assim como no domínio de 

eventuais conflitos de interesses para as empresas que são propriedade de titulares de 
cargos da UE, sempre que se candidatam ou recebem financiamento da UE; 

 
- apelou à adoção de medidas destinadas a melhorar o acesso aos documentos e à 

informação no processo legislativo, para todas as instituições e organismos da UE, em 
particular no que diz respeito à exaustividade dos registos de documentos, à 

disponibilização dos documentos dos trílogos, a uma base de dados comum específica 
sobre o ponto da situação dos dossiês legislativos, a um registo dos atos delegados, à 
classificação dos documentos e à publicação das atas das reuniões de determinados 

órgãos do Conselho e do Parlamento; 
 

- apelou também à transparência e responsabilização no que respeita à governação 
económica na área do euro e ao orçamento da UE;  

 
- chamou a atenção para o direito do Parlamento à informação  sobre os acordos 

internacionais e a necessidade de melhorar a cooperação e a partilha de informações 
durante o ciclo de vida desses acordos; 

 
- sublinhou a necessidade de combater a fraude e a corrupção, nomeadamente através 

da cooperação internacional, e de proteger os denunciantes com um quadro legislativo 
eficaz da UE; e 

 
- salientou a necessidade de reforçar também a responsabilização das agências e de 
evitar conflitos de interesses entre o seu pessoal e os peritos. 
 

 



 

 

Pareceres relacionados com a transparência 
 
Para além do seu relatório, a AFCO adotou também um parecer sobre a proteção das 

pessoas que denunciam violações do direito da União  (relator: Ramón Jáuregui Atondo 
(S&D, ES)). 

 
O parecer sugere, nomeadamente, alterações à proposta, com o objetivo de reforçar o 

quadro jurídico da proteção dos denunciantes, inclusive em caso de denúncia anónima. 
Em particular, o âmbito de aplicação material da proposta deverá incluir as violações dos 

valores comuns da UE, referidos no artigo 2.º do TUE, e as infrações praticadas através 
de atos políticos. O parecer propõe igualmente a inclusão dos funcionários e outros 

agentes da UE e da Comunidade Europeia da Energia Atómica entre as pessoas elegíveis 
para proteção e estabelece disposições que reforçam o papel do direito penal na 

execução da diretiva proposta. O parecer propõe também uma proteção mais forte em 
caso de ações judiciais fúteis ou vexatórias contra denunciantes e assistência psicológica 

e apoio aos mesmos. 

 



 

 

 

 
 

 
4. Aproximar a Europa dos 

cidadãos 
 
 

 
 

 

 

4.1 Iniciativa de cidadania europeia 
 

 Relator: György Schöpflin (PPE, HU)  
 

 Processo: Processo legislativo ordinário (2017/0220(COD)) 
 

Elementos principais  
 

A AFCO defende a revisão deste instrumento jurídico de participação dos cidadãos, desde 
o seu primeiro relatório sobre a execução da iniciativa de cidadania europeia (ICE), em 

outubro de 2015. O objetivo da revisão do quadro jurídico da ICE era o de a tornar um 
instrumento de definição da agenda a nível da UE mais simples, transparente e fácil de 
utilizar. 

  
A Comissão acabou por apresentar, também devido à pressão constante do Parlamento, 

uma proposta relativa a um novo regulamento ICE, em 13 de setembro de 2017. As 
negociações interinstitucionais foram concluídas em dezembro de 2018 e o novo 

regulamento será aplicável a partir de 1 de janeiro de 2020. Este novo regulamento 
introduz alguns elementos novos, como o registo parcial de uma ICE, limitando o seu 

âmbito à capacidade da Comissão para propor legislação num determinado domínio. 
Graças à iniciativa da AFCO e ao apoio do Parlamento Europeu a nível do plenário, os 

organizadores das ICE beneficiam agora de um apoio adicional em termos de tradução , 
têm acesso a uma plataforma colaborativa em linha, que lhes dá assistência no 

lançamento de uma ICE, e recebem um apoio adicional dos Estados-Membros através de 
pontos de contacto estabelecidos a nível nacional. A Comissão e o Parlamento devem 

contribuir para o conhecimento da ICE através das suas atividades de comunicação. O 
Parlamento conseguiu igualmente dar aos organizadores mais tempo para preparar a 

recolha de assinaturas e dar ao Parlamento um papel mais ativo, com a realização de um 

debate sobre as ICE bem-sucedidas e garantindo um controlo mais rigoroso das ações de 
acompanhamento da Comissão sobre essas iniciativas. O Parlamento contribuiu também 

para assegurar que a resposta da Comissão a uma ICE seja clara e transparente, através 
da inclusão de uma lista de ações e de um calendário para a sua concretização. 

  
O Parlamento insistiu igualmente em assegurar a transparência do apoio financeiro a uma 



 

 

ICE, com uma informação regular sobre as fontes de apoio através do registo. Embora o 
Parlamento não tenha conseguido baixar a idade mínima para apoiar uma ICE para os 
16 anos durante as negociações interinstitucionais, os Estados-Membros estão, por 
insistência do Parlamento, autorizados a optar por esse limite de idade inferior. O 
regulamento visa igualmente eliminar de forma faseada os atuais sistemas individuais 
de recolha em linha, ao longo de um período de três anos, e substituí-los por um sistema 
central de recolha em linha desenvolvido pela Comissão Europeia. 

 

4.2. Democracia eletrónica na União Europeia: potencial e desafios 
 

 Relator: Ramon Jauregui Atondo (S&D, ES) 
 

 Processo: Relatório de iniciativa 2016/2008(INI) 

  

 Elementos principais  

O relatório analisa os desenvolvimentos recentes na utilização de novos instrumentos de 
democracia eletrónica. Salienta que as tecnologias da informação e da comunicação 
criam novos espaços de participação e debate na esfera democrática da UE  e têm 
potencial para atenuar o desencanto dos cidadãos com a política tradicional, aumentar 
a transparência do sistema político e reduzir o chamado «défice democrático» europeu. 

 
Conclui que a experiência com a democracia eletrónica na Europa é desigual e que uma 

sua mais ampla adoção exige infraestruturas específicas. Refere a necessidade de dar 
resposta às preocupações em matéria de segurança e de garantir a privacidade, sendo 

estes aspetos extremamente importantes para garantir a confiança dos cidadãos nesses 
instrumentos. 
  
O relatório apela ainda aos Estados-Membros para que promovam a inclusão digital, 
através da literacia digital e de um acesso digital equitativo e seguro para todos os 
cidadãos da UE e, integrando essas competências digitais de forma mais coesa nos 
programas escolares e na aprendizagem ao longo da vida, ofereçam infraestruturas 
digitais de alta velocidade a um preço razoável e acessíveis. Incentiva-os a promover 
mecanismos que permitam aos cidadãos da UE interagir com os governos e as 
instituições da UE. Salienta o elevado potencial das ferramentas TIC na democracia 
participativa da própria UE, através da iniciativa de cidadania europeia, bem como a 
necessidade de reforçar a participação eletrónica no processo de consulta pública da 
Comissão. Insta a Comissão a desenvolver a participação eletrónica no âmbito da 
Estratégia para o Mercado Digital, lançada em 2017, e insta as instituições da UE a lançar 
um processo destinado a desenvolver a Carta Europeia dos Direitos no domínio da 

Internet, a fim de promover e garantir os direitos dos cidadãos da UE relacionados com a 
esfera digital.  

 



 

 

Pareceres relacionados com a cidadania 
 
Relatório sobre a cidadania da UE  

 
O parecer AFCO (relator: Cristian Dan Preda (PPE, RO) sobre o relatório sobre a cidadania 

da UE salientou a necessidade de promover políticas e realizar campanhas e atividades de 
informação sobre os direitos dos cidadãos. Insistiu em que a reforma da lei eleitoral 

europeia tenha por objetivo aumentar a participação  e a confiança no sistema 
democrático da UE, ao mesmo tempo que a transparência, a sensibilização e o acesso não 
discriminatório à informação são princípios essenciais. Preconizou que a participação nas 
eleições europeias seja promovida, reforçando o caráter europeu das mesmas e 
aumentando a visibilidade dos partidos políticos a nível da UE. Apelou a uma revisão do 
Regulamento ICE e insistiu no desenvolvimento de mecanismos e políticas destinados a 
proteger os direitos fundamentais das pessoas no ambiente digital.  

 

4.3 O papel das cidades no quadro institucional da União 
 

 Relator: Kazimierz Michał Ujazdowski (ECR, PL) 
 

 Processo: Relatório de iniciativa, comissão associada REGI (2017/2037(INI)) 
 

Elementos principais 
 

Uma parte substancial da população da União Europeia vive em cidades e zonas urbanas 
e a relevância das mesmas tem vindo a aumentar no contexto das estruturas 

institucionais e da aplicação da legislação na UE. A AFCO considerou que esta tendência e 
outros desenvolvimentos, como a Carta de Leipzig sobre as Cidades Europeias 

Sustentáveis, o Pacto de Autarcas ou a Agenda Urbana da UE – esta última criada no 
âmbito da reunião informal dos ministros da UE responsáveis pelos Assuntos Urbanos, em 
30 de maio de 2016 («Pacto de Amesterdão») –, exigiam um debate sobre a participação 
das cidades na atual arquitetura institucional e decisória da UE  do ponto de vista da 
legitimidade democrática, da responsabilização e da transparência, no espírito dos 
Tratados. 
 
Ao longo do relatório, o Parlamento insistiu, em particular, na importância do papel 
desempenhado pelo Comité das Regiões enquanto órgão consultivo e de 
aconselhamento na associação das cidades ao processo de decisão da UE e sublinhou que 
o atual quadro institucional é suficiente e conforme à subsidiariedade. No entanto, o 

Parlamento considerou que importa reforçar uma participação transparente e efetiva 
das cidades na tomada de decisões, nomeadamente no que diz respeito à legislação que 

as afeta diretamente. 
 

Neste contexto, o relatório saudou e pediu um reforço de iniciativas como o «balcão 
único» para as cidades, no que respeita a facilitar do acesso à informação, ou a Agenda 

Urbana, no tocante a assegurar uma governação multiníveis e a parceria. 
 



 

 

O Parlamento incentivou também uma maior participação política dos municípios e das 
autoridades locais, nomeadamente através de uma maior cooperação com o Conselho, 
para promover o seu papel como fóruns de debate público e na modelação do espaço 
político na UE. 
 
Para desenvolver o papel das cidades na UE, o relatório defendeu uma forte cooperação 
entre o Parlamento e o Comité das Regiões e a criação de um programa de 54 fóruns de 
debate europeu, para promover o debate municipal e a consulta sobre os assuntos da UE. 
 

Em resposta ao relatório, a Comissão concordou que é de facto necessário um diálogo 
mais sistemático com os órgãos de poder local e regional e declarou que seria realizado 

um estudo de avaliação do impacto da Agenda Urbana até ao final de 2019, para 
determinar a continuação da Agenda.  

 



 

 

 

 
 
 
 

5. Aplicação dos Tratados 
 
 
 
 
 

 

 

5.1.  Cidadania 
 
Aplicação das disposições dos Tratados relativas à cidadania da UE 
  

 Relatora: Maite Pagazaurtundua Ruiz (ALDE, ES)  

 
 Processo: Relatório de aplicação (2018/2111(INI)) 

  
Elementos principais  
 
O relatório visou avaliar a aplicação das disposições dos Tratados relativas à cidadania da 

UE. Embora a cidadania da UE exista desde o Tratado de Maastricht e tenha sido 
reforçada no Tratado de Lisboa, é considerado que a aplicação das várias disposições 
relativas à cidadania da UE não atingiu todo o seu potencial, tanto em termos de 
âmbito de aplicação como de eficácia.  
 
Os direitos dos cidadãos da UE consagrados nos Tratados abrangem os direitos de 
participação democrática, os direitos eleitorais, o direito à livre circulação e a não 
discriminação, estendendo-se ainda ao direito de proteção consular. 
 
O relatório recomendou uma proteção mais sistemática destes direitos dos cidadãos da 
UE, sempre que necessário através de processos por infração, uma extensão dos direitos 

de cidadania enumerados no artigo 20.º, n.º 2, do TFUE, através do procedimento 
previsto no artigo 25.º do TFUE, e um aumento do financiamento dos programas 

destinados a promover o espaço público da UE. Defendeu também firmemente o reforço 
do papel dos serviços Europe Direct, que deverão apoiar os cidadãos da UE de forma 

mais ativa no exercício dos seus direitos. Defendeu a criação de um feriado europeu em 9 
de maio e um reforço do papel da educação cívica, e apelou a explorar melhor o potencial 

dos artigos 165.º a 167.º do TFUE nesta matéria. Finalmente, o relatório sugeriu 
igualmente que o procedimento desencadeado ao abrigo do artigo 25.º do TFUE deveria, 
em última análise, conduzir à criação de um Estatuto de Cidadania da UE, a par do Pilar 
Europeu dos Direitos Sociais. 

 
 



 

 

Pareceres sobre os relatórios anuais sobre a aplicação dos princípios da 
subsidiariedade e da proporcionalidade 
 

A AFCO tem contribuído regularmente para o relatório da Comissão sobre a aplicação dos 
princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, com os seus pareceres destinados  

à JURI enquanto comissão competente neste dossiê (relatores: Kazimierz Michał 
Ujazdowski (ECR, PL) e Cristian Dan Preda (PPE, RO)). A AFCO observou um aumento da 

atividade das câmaras parlamentares nacionais, tanto no contexto do diálogo político 
como quanto à emissão de pareceres fundamentados (3 «cartões amarelos» durante o 
período em análise). Sugeriu que, de um modo geral, as câmaras querem intervir no 
processo legislativo da UE e não no controlo pré-legislativo. Salientou que a via para esta 
intervenção passa pelo controlo da ação do respetivo governo no Conselho . Tem 
igualmente apelado a uma maior flexibilidade no que diz respeito ao mecanismo de 
alerta precoce e sugeriu a possibilidade de um «cartão verde», para desempenhar um 

papel mais construtivo no processo legislativo da UE. 
 

Os pareceres insistiram ainda em que a Comissão tenha melhor em conta os princípios da 
subsidiariedade e da proporcionalidade tanto na elaboração da legislação como na 

avaliação das políticas. Considerou que a Comissão desenvolveu instrumentos mais 
sólidos no contexto de «legislar melhor», mas que as avaliações de impacto devem ser 

melhoradas nesta matéria. 

 

5.2.  Parlamentos nacionais 
 

 Relator: Paulo Rangel (PPE, PT) 
 

 Processo: Relatório de aplicação (2016/2149 (INI)) 

 
Elementos principais 
 

O objetivo deste relatório, adotado em 19 de abril de 2018, consistiu em avaliar a 
utilização dos mecanismos atuais de participação dos parlamentos nacionais  no 
processo político europeu e analisar as possíveis melhorias desses mecanismos, para 
envolver mais estreitamente os parlamentos nacionais no processo geral de integração.  
 
Na sua preparação do relatório, a comissão realizou uma reunião interparlamentar de 
comissões e organizou um seminário. O relator realizou missões de informação nos 

parlamentos português, dinamarquês e grego. O comité recebeu também contribuições 
escritas de vários parlamentos nacionais e beneficiou de apoio técnico sob a forma de 

estudos, briefings e um parecer jurídico.  
 

No relatório, o Parlamento reafirmou o papel crucial dos parlamentos nacionais no 
controlo da ação no domínio dos assuntos europeus do respetivo governo  enquanto 

membro do Conselho Europeu e do Conselho. Neste contexto, incentivou a troca de boas 
práticas, debates regulares entre os ministros e as comissões especializadas dos 



 

 

parlamentos nacionais, antes e depois das reuniões do Conselho e do Conselho Europeu, 
bem como reuniões regulares entre deputados dos parlamentos nacionais, comissários e 
deputados do Parlamento Europeu. O Parlamento considerou também que tanto o 
Parlamento Europeu como os parlamentos nacionais deverão participar melhor no 
Semestre Europeu e que os calendários orçamentais a nível nacional e europeu deverão 
ser mais bem alinhados para este efeito. O Parlamento sugeriu ainda a criação de uma 
semana europeia anual em que deputados dos parlamentos nacionais debateriam 
simultaneamente os assuntos europeus com os comissários e os deputados do 
Parlamento Europeu. 

 
No que se refere ao papel dos parlamentos nacionais no controlo do respeito do princípio 

da subsidiariedade, o Parlamento apoiou reformas do sistema de alerta rápido, 
convidando a Comissão a prever um período de notificação técnica no âmbito do sistema 

de alerta rápido, por forma a encontrar uma solução prática no âmbito dos atuais 
Tratados, para permitir que os parlamentos nacionais tenham mais tempo para analisar a 

emissão de um parecer fundamentado sobre um projeto de ato legislativo. Instou 
igualmente a Comissão a pronunciar-se sobre a proporcionalidade, assim como sobre a 

subsidiariedade, nas suas respostas aos pareceres fundamentados emitidos pelos 
parlamentos nacionais e promoveu a utilização da plataforma IPEX, para a partilha 

sistemática de informações e a sinalização precoce de preocupações em matéria de 
subsidiariedade. Embora o Parlamento tenha concordado com a ideia de os parlamentos 
nacionais submeterem propostas construtivas à consideração da Comissão, com a devida 

salvaguarda do direito de iniciativa da Comissão, entendeu que a aplicação de um 
procedimento de «cartão vermelho» não é concebível nesta fase do processo de 

integração. 
 

Finalmente, o Parlamento apelou a um reforço das relações entre a União e os 
parlamentos nacionais, insistindo, contudo, numa delimitação clara das competências 

decisórias dos parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu e rejeitando, nesta 
matéria, a criação de órgãos conjuntos de decisão parlamentar.  

 

5.3. Cooperação reforçada 
 

 Relator: Alain Lamassoure (PPE, FR) 

 
 Processo: Relatório de aplicação (2018/2112(INI)) 

 

Elementos principais  

 
Em relação à temática global do futuro da Europa, a AFCO decidiu analisar a questão da 
cooperação reforçada e, em particular, a forma como as disposições dos Tratados 
relativas à cooperação reforçada foram implementadas até agora.  
 
Na sua preparação deste relatório, o relator organizou uma audição e realizou missões de 

informação na Suíça e nos EUA. 
 



 

 

No seu relatório, a AFCO avaliou a aplicação deste conceito até agora e propôs um 
roteiro a seguir, para assegurar uma aplicação harmoniosa e eficaz da cooperação 
reforçada no futuro. 
O conteúdo do relatório baseou-se na análise não só dos casos existentes de cooperação 
reforçada na UE, mas também de disposições semelhantes sobre a cooperação 
interestadual noutros modelos federais, como os EUA, o Canadá, a Suíça, a Austrália, a 
Alemanha e a Itália. 
 
O roteiro para uma aplicação efetiva da cooperação reforçada  proposto pela AFCO irá 

agilizar o processo de decisão: 
 

 fixando um prazo de duas presidências consecutivas do Conselho para 
estabelecer que os objetivos de uma cooperação não podem ser alcançados pela 

União no seu conjunto, em conformidade com o disposto no artigo 20.º do TUE;  
 e sugerindo o recurso à cláusula-ponte especial prevista no artigo 333.º do TFUE, 

para preterir a regra da unanimidade em benefício da VMQ e um processo 
legislativo especial em benefício do ordinário, imediatamente após a aprovação 

pelo Conselho de um acordo sobre o início da cooperação reforçada.  
 

A AFCO propôs também um papel ativo da Comissão na administração da cooperação 
reforçada e recomendou um papel mais forte do Parlamento na cooperação reforçada, 
permitindo-lhe sugerir novas formas de cooperação reforçada ao abrigo do artigo 225.º 

do TFUE (quase-iniciativa legislativa) e associando-o a todas as fases de tomada de 
decisões deste procedimento. 

 
O relatório da AFCO formulou também recomendações sobre as despesas relacionadas 

com a cooperação reforçada e a jurisdição do Tribunal de Justiça sobre esses processos . 
Finalmente, o relatório recomendou também alguns ajustamentos à estrutura 

institucional da União, para acolher melhor o processo de tomada de decisões para a 
cooperação reforçada e sugeriu disposições que permitem a retirada ou a expulsão de 

Estados-Membros da cooperação reforçada.  
 

Estas mensagens principais foram acolhidas na votação em plenário do relatório, que teve 
lugar em 12 de fevereiro de 2019. 

 

5.4. Agências descentralizadas 
 

 Relator: Gyorgy Schöpflin (PPE, HU) 

 
 Processo: Relatório de aplicação (2018/2114(INI)) 

 
Elementos principais  

 
Este relatório de aplicação, adotado em plenário em 14 de fevereiro de 2019, analisa e 

avalia a aplicação dos mecanismos institucionais que asseguram o controlo democrático 
das agências descentralizadas, em especial a Declaração Conjunta e a Abordagem 



 

 

Comum de 2012 sobre as agências descentralizadas, e sugere melhorias, para 
estabelecer uma estrutura institucional mais coerente, eficiente e transparente para o 
controlo parlamentar da atividade destas agências. 
 
Na preparação deste relatório, foi enviado um questionário a todas as comissões 
parlamentares e os serviços de estudos do Parlamento adjudicaram um estudo sobre o 
tema «Agências da UE, abordagem comum e controlo parlamentar». O relator realizou 
missões de informação na Agência dos Direitos Fundamentais (FRA), em Viena, na 
Agência Europeia para a Formação Policial (CEPOL), em Budapeste, e na Agência do GNSS 

Europeu (GSA), em Praga. 
 

Registando que as comissões do Parlamento exercem um controlo ativo sobre as 
agências (enquanto autoridade orçamental e de quitação, através da designação de 

membros dos conselhos de administração, através do processo de nomeação ou 
destituição dos diretores das agências, através de consultas sobre os programas de 

trabalho, através da apresentação de relatórios anuais de atividade e através de trocas de 
pontos de vista, visitas, briefings ou da prestação de apoio técnico), o Parlamento solicita 

uma avaliação exaustiva da aplicação da Abordagem Comum. Com base nesta revisão, 
solicita que pensemos novamente na elaboração de um AII sobre as agências e na 

garantia de uma supervisão e responsabilização democráticas adequadas, incluindo uma 
revisão quinquenal obrigatória dos princípios que regem a criação e o funcionamento das 
mesmas. O Parlamento considera também que o seu papel no controlo da dimensão da 

governação poderia ser melhorado, nomeadamente através de um debate anual sobre o 
funcionamento e a governação das agências. O Parlamento considera igualmente que, em 

caso de alteração dos Tratados, importa ter em consideração a forma como as agências 
podem ser ainda mais firmemente ancoradas nos Tratados. 

 
As propostas relativas à transferência da sede da Agência Europeia de Medicamentos 

(EMA) e da Autoridade Bancária Europeia (EBA) suscitaram preocupação, da parte da 
AFCO e das comissões competentes (ENVI e ECON), com o facto de a falta de participação 

do Parlamento no processo de seleção das novas sedes ser lesivo dos poderes do 
Parlamento no âmbito do processo legislativo ordinário. Assim, o Parlamento Europeu 

adotou uma declaração, no contexto do processo legislativo relativo à transferência da 
sede destas agências, solicitando a revisão das disposições pertinentes da Declaração 

Conjunta de 2012 e da Abordagem Comum. 

 

5.5.  Poder de controlo político do Parlamento sobre a Comissão 
 

 Relatora: Mercedes Bresso (S&D, IT) 
 

 Processo: Relatório de aplicação (2018/2113(INI)) 
 

Elementos principais  
 

A vigilância parlamentar é uma condição prévia da legitimidade democrática. As 
alterações recentes do processo legislativo e um maior papel legislativo do executivo 



 

 

criaram a necessidade de reforçar os procedimentos de controlo parlamentar. Este 
fenómeno não é estranho à estrutura institucional da União, com a aquisição pela 
Comissão de poderes legislativos através dos atos delegados, a crescente «politização» da 
Comissão e a necessidade mais premente de reforçar o direito para completar a eficiência 
da legislação. Por conseguinte, este relatório teve por objetivo reavaliar o papel de 
controlo da Comissão pelo Parlamento e atualizá-lo com estes novos desenvolvimentos 
institucionais. 
No seu relatório, a AFCO analisou os instrumentos existentes de controlo parlamentar 
da Comissão, identificou os principais desafios para a supervisão parlamentar e 

formulou recomendações sobre a resposta aos desafios existentes. 
 

Entre outras coisas, a AFCO salientou que o Parlamento não usa plenamente todos os 
instrumentos de controlo político sobre o executivo, recordou o seu forte apoio ao 

processo de Spitzenkandidaten, sublinhou que o executivo da UE é multifacetado e pode 
assumir diferentes formas, em função do domínio de intervenção, e alertou para o facto 

de que o Conselho Europeu não pode exercer funções legislativas contra a letra dos 
Tratados. Graças aos pareceres apresentados pela Comissão dos Orçamentos (BUDG) e 

pela Comissão do Controlo Orçamental (CONT), a AFCO também analisou atentamente o 
processo de quitação e o processo orçamental enquanto instrumentos de supervisão 

parlamentar. 
 
Entre outras, as recomendações da AFCO indicam que os instrumentos para 

responsabilizar a Comissão devem ser combinados com os do controlo de orientação  e 
que os métodos de trabalho do próprio Parlamento devem ser reformados, para reforçar 

as suas funções de controlo. A AFCO instou igualmente a Comissão a ter melhor em conta 
as iniciativas legislativas lançadas pelo Parlamento ao abrigo do artigo 225.º do TFUE  e 

considerou que a possibilidade de conferir ao Parlamento o direito de iniciativa 
legislativa no contexto de uma futura alteração dos Tratados merece ser seriamente 

considerada. Considerou também necessário que qualquer futura revisão dos Tratados 
examine a possibilidade de responsabilizar individualmente os comissários. Além disso, 

a AFCO instou a Comissão e o Conselho a estabelecer um diálogo político sobre a 
proposta do Parlamento relativa a um regulamento sobre o direito de inquérito . 

Finalmente, a AFCO lançou um apelo importante a uma cooperação reforçada e à troca 
de boas práticas em matéria de controlo parlamentar do executivo com os parlamentos 

nacionais. 
 
Estas mensagens principais foram, de uma maneira geral, acolhidas na votação em 
plenário do relatório, que teve lugar em 12 de fevereiro de 2019. 

 

5.6. Direitos humanos, democracia e Estado de direito 
 
Aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais no quadro institucional da UE 
  

 Relatora: Barbara Spinelli (GUE, IT)  

 
 Processo: Relatório de aplicação (2017/2089(INI)) 



 

 

  

Elementos principais  
 

O relatório analisou o processo de aplicação pelas instituições da UE da Carta dos 
Direitos Fundamentais da UE enquanto direito primário da UE . Conclui que, embora o 
Tratado de Lisboa tenha estabelecido a Carta como direito primário da UE há quase 
10 anos, a sua integração no processo de decisão da UE poderia ser consideravelmente 
reforçada. 
  
O relatório reconheceu a importância da Agência dos Direitos Fundamentais neste 
processo e apelou a um reforço do seu papel através de um processo de consulta 
sistemática. Instou a Comissão a ter em conta as disposições da Carta na elaboração das 
avaliações de impacto. Apelou igualmente a uma maior implementação da resolução do 
Parlamento sobre a criação do mecanismo da UE para a democracia, o Estado de direito 
e os direitos fundamentais (ver adiante), que permitiria uma análise sistemática dos 
desenvolvimentos nos Estados-Membros da UE e nas instituições e organismos da UE. O 
relatório solicitou igualmente a todas as instituições da UE que reforcem a integração da 
Carta nas políticas da UE, em particular no Semestre Europeu para a coordenação 
económica, no financiamento regional da UE, na política de alargamento, na política 
externa e de segurança comum e na política comercial. Instou a Comissão a cumprir a 

obrigação da UE de aderir à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos 
Fundamentais, em que existia um impasse desde o parecer negativo do Tribunal de 
Justiça Europeu. O relatório destacou ainda o potencial das agências da UE para apoiar os 
Estados-Membros no cumprimento das suas obrigações decorrentes da Carta.  
  
O relatório apelou às instituições da UE, e, em particular, à Comissão Europeia, para que 
reforcem o apoio aos Estados-Membros na aplicação da Carta a nível nacional, para que 
os direitos da Carta não sejam ignorados ou mal interpretados, e para que reforcem a 
cooperação e a troca de boas práticas entre os Estados-Membros nesta matéria. 
Finalmente, o relatório sublinhou que é necessária uma interpretação mais coerente da 
Carta pelas instituições, órgãos, organismos e agências da UE, para tornar a sua aplicação 
mais efetiva.  

 

Pareceres relacionados com os direitos fundamentais e o Estado de direito  
 

Além dos seus relatórios sobre os direitos fundamentais e o Estado de direito, a AFCO 
adotou vários pareceres relacionados com o tema: 

 
Direitos fundamentais  

 
A AFCO contribuiu com o seu parecer para o debate sobre os direitos fundamentais na 

UE em 2013-2014 (relator: Ramón Jáuregui Atondo (S&D, ES)), em que salientou a 
necessidade de prosseguir a adesão da UE à CEDH, de assegurar a promoção dos valores 

da UE, estabelecidos no artigo 2.º, e de assegurar a coerência entre os aspetos internos e 
externos em termos da proteção e promoção dos direitos humanos, incluindo os 

acordos internacionais. Constatou a dificuldade institucional de acionar o artigo 7.º, n.º 2, 
do TFUE, uma vez que isto exige a unanimidade no Conselho e, por conseguinte, instou os 



 

 

Estados-Membros e as instituições da UE a conceber um mecanismo adicional para um 
controlo efetivo do respeito dos direitos fundamentais e do Estado de direito, através do 
alargamento do mandato da Agência dos Direitos Fundamentais da UE (FRA) , da 
divulgação de informações públicas sobre violações dos direitos fundamentais e 
permitindo à Comissão intentar processos por infração, em caso de violação do artigo 2.º 
do TUE, com base nas conclusões da FRA. 
 
Defendeu ainda um redobrar de esforços para rever o regulamento relativo ao acesso do 
público aos documentos e a iniciativa de cidadania europeia  e para tomar medidas 

quanto ao problema crescente de cidadãos da UE que são privados do seu direito de voto 
nas eleições nacionais, devido ao exercício pelos mesmos do seu direito de livre 

circulação.  
  

Mecanismo para o Estado de direito  
 

A AFCO (relator: György Schöpflin (PPE, HU)) contribuiu para o relatório de iniciativa da 
Comissão LIBE destinado a criar um mecanismo da UE para a democracia, o Estado de 

direito e os direitos fundamentais (Pacto da UE para a democracia, o Estado de direito e 
os direitos fundamentais). O Parlamento insta, desde junho de 2015, a Comissão a 

propor um mecanismo deste tipo, cujo objetivo seria assegurar o respeito da Carta dos 
Direitos Fundamentais e dos Tratados. No relatório, aprovado em plenário em 25 de 
outubro de 2016, o Parlamento dirigiu recomendações concretas à Comissão para esse 

efeito, incluindo uma proposta de um acordo interinstitucional que traduz essas 
recomendações. Em particular, sugeriu que o mecanismo deverá integrar e completar os 

mecanismos existentes e ser baseado em provas e objetivo. Sugeriu que ele seja apoiado 
por um amplo painel de peritos, se dirija aos Estados-Membros e às instituições da UE e 

inclua tanto medidas corretivas como preventivas. A AFCO tratou, em particular, das 
recomendações relativas à sua forma jurídica (Acordo Interinstitucional), à organização 

de um debate interparlamentar a nível da UE sobre o Pacto para a democracia, o Estado 
de direito e os direitos fundamentais e à adoção de uma resolução. 

 
A situação na Hungria 

 
Em 2017, a AFCO adotou também um parecer sobre a situação na Hungria (relator: Maite 

Pagazaurtundúa Ruiz (ALDE, ES)). 
  

A AFCO recordou que todos os Estados-Membros partilham e devem respeitar os valores 
consagrados no artigo 2.º do TUE e que estes valores estão protegidos pelo 
procedimento estabelecido no artigo 7.º do TUE. A AFCO considerou também que a 

situação atual na Hungria constitui um risco manifesto de violação grave dos valo res 
consagrados no artigo 2.º do TUE e justifica a abertura do procedimento previsto no 

artigo 7.º, n.º 1, do TUE. 
 

Proteção do orçamento da União em caso de deficiências generalizadas no que diz 
respeito ao Estado de direito 

 
Em 21 de novembro de 2018, a AFCO adotou um parecer, dirigido à Comissão dos 



 

 

Orçamentos e à Comissão do Controlo Orçamental, sobre a proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção do orçamento da União em caso 
de deficiências generalizadas no que diz respeito ao Estado de direito nos Estados-
Membros (relator Helmut Scholz (GUE, DE)).  
 
Entre outras coisas, o parecer sugere que as medidas impostas nos termos do 
regulamento em questão só devem entrar em vigor depois de o Parlamento Europeu e o 
Conselho terem aprovado uma transferência para uma reserva orçamental de um 
montante equivalente ao valor das medidas adotadas. Para assegurar uma decisão 

rápida sobre as medidas necessárias para proteger os interesses financeiros da União, 
essas transferências devem ser consideradas aprovadas, salvo se, num prazo 

determinado, o Parlamento Europeu ou o Conselho, deliberando este por maioria 
qualificada, as alterarem ou rejeitarem. A imposição de tais medidas não deve afetar a 

obrigação de os Estados-Membros executarem o programa ou o fundo afetado pela 
medida e, em particular, a obrigação de efetuar pagamentos aos destinatários ou 

beneficiários finais. A Comissão deve verificar ativamente se os direitos legais dos 
destinatários ou beneficiários finais são respeitados. Se a Comissão encontrar elementos 

de prova de que o Estado-Membro não cumpre a sua obrigação de garantir os 
pagamentos e os interesses legítimos dos destinatários ou beneficiários finais, deve tomar 

todas as medidas adequadas para ajudar os mesmos destinatários ou beneficiários na 
execução dos seus pedidos.  
 

Programa «Direitos e Valores» 
 

Em 21 de novembro de 2018, a AFCO adotou um parecer, dirigido à Comissão das 
Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, sobre a proposta de regulamento 

do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o programa «Direitos e Valores» para o 
período de 2021-2027 (relator: Josep-Maria Terricabras (Verts, ES)), (2018/0207(COD)). 

Este novo programa substituirá o programa «Europa para os Cidadãos» e o programa 
«Direitos, Igualdade e Cidadania», cujos elementos principais visa combinar.   

 
Além das vertentes do programa inicialmente enumeradas na proposta, o parecer 

introduz uma vertente «valores da União», para promover e salvaguardar os direitos e 
valores fundamentais, a democracia e o Estado de direito a nível local, regional, nacional 

e transnacional. 
 

 
 

 



 

 

 

 
 

 

6. Consequências institucionais 
da retirada da União 

 

 
 

 
 

 

 

BREXIT 
 
1. Papel do Parlamento Europeu — um procedimento centralizado 

 
A retirada do Reino Unido assumiu um interesse transversal de cariz geral para todo o 

Parlamento. Neste contexto, o Parlamento participou como um todo e desde o início num 
exercício de organização dos procedimentos internos que acompanham a retirada, bem 
como na identificação das consequências da saída para a UE e das políticas que são da 
competência de cada comissão parlamentar. O Parlamento respondeu de modo tão 
exaustivo e rápido quanto possível às exigências do papel que lhe foi conferido pelo Tratado. 
Mobilizou os seus recursos políticos e administrativos de forma eficaz, a fim de poder ser um 
interveniente reativo, responsável e construtivo nas conversações e no conjunto do 
processo. 
 

Embora o Parlamento Europeu não se constitua formalmente como parte das negociações 
para a retirada de um Estado-Membro, é competente nos termos do artigo 50.º do TUE para 

dar a sua aprovação a um acordo de retirada celebrado entre a UE e o Estado-Membro que 
pretende retirar-se. O Parlamento é também a instituição da UE com competência geral ao 

nível do controlo político, tal como prevê o Tratado. Por estas razões, o Parlamento 
acompanhou o processo de muito perto e desempenhou um papel ativo em todas as fases 

relacionadas com a retirada do Reino Unido da União. 
 

O Parlamento foi chamado a pronunciar-se na sequência do referendo realizado no Reino 
Unido em 23 de junho de 2016, no qual uma maioria de 51,9 % dos eleitores votou a favor 
da saída da União Europeia.  
 
Imediatamente após o referendo, em 24 de junho de 2016, realizou-se uma reunião 
extraordinária da Conferência dos Presidentes a fim de preparar a reunião do Presidente do 
Parlamento com os presidentes das outras instituições na sequência do referendo e 
ponderar igualmente as próximas etapas do processo no que ao Parlamento dizia respeito. 
 
No período de sessões extraordinário de 28 de junho de 2016 foi debatido o resultado do 
referendo e o Parlamento aprovou uma resolução sobre a decisão de retirada da UE na 

sequência do resultado do referendo britânico (P8_TA(2016)0294) por 395 votos a favor, 
200 contra e 71 abstenções, recordando as suas competências ao abrigo dos Tratados e 

exigindo a plena participação em todas as fases do processo de retirada. Através da sua 



 

 

própria iniciativa e da iniciativa das outras instituições, o Parlamento tem estado 

efetivamente envolvido desde o início do processo, tendo sido consultado e debatido e 
analisado todas as consequências institucionais e políticas do Brexit. 

 
Tendo em conta as complexas questões políticas, horizontais, jurídicas e políticas envolvidas, 

a coordenação do trabalho do Parlamento foi centralizada ao nível da Conferência dos 
Presidentes, enquanto órgão do Parlamento encarregado de liderar na sequência da retirada 

do Reino Unido da UE. A Conferência dos Presidentes estabeleceu uma abordagem por fases 
para este processo: uma primeira fase até à definição das orientações do Conselho Europeu, 

em que os trabalhos se manteriam ao nível da Conferência, com Guy Verhofstadt (ALDE, BE) 
como coordenador das negociações para a saída do Reino Unido na sequência da sua 

nomeação na reunião da Conferência de 8 de setembro de 2016; uma segunda fase de 
negociação, em que Guy Verhofstadt coordenaria os trabalhos com o Presidente da 

Comissão dos Assuntos Constitucionais (AFCO), Danuta Hübner (PPE, PL); e uma terceira 
fase, dirigida pela Comissão AFCO e por outras comissões, que corresponderia ao processo 
de aprovação.  
 
Neste contexto, e com o mesmo objetivo de assegurar a participação estruturada do 
Parlamento no processo de retirada, a Conferência dos Presidentes criou o BSG (Grupo 
Diretor sobre o Brexit, constituído formalmente na reunião da Conferência dos Presidentes 

de 6 de abril de 2017, mas informalmente estabelecido após a aprovação da resolução do 
Parlamento de 28 de junho de 2016).  

 
O BSG foi encarregado de coordenar e preparar as deliberações, considerações e resoluções 

do Parlamento sobre a saída do Reino Unido da UE, sob a égide da Conferência dos 
Presidentes. É composto por Guy Verhofstadt, presidente e coordenador, Elmar Brok (PPE, 

DE), Roberto Gualtieri (S&D, IT), Philippe Lamberts (Verts/ALE, BE), Gabriele Zimmer 
(GUE/NGL, DE) e Danuta Hübner, na qualidade de presidente da Comissão AFCO. 

 
O Parlamento esteve sempre envolvido nos métodos e estruturas que tratam das 

negociações, através de canais de informação ou de uma participação ativa. Em 
conformidade com a Declaração de 15 de dezembro de 2016, proferida após a reunião 
informal dos Chefes de Estado ou de Governo dos 27 Estados-Membros, os «representantes 
do Parlamento» foram convidados para as reuniões preparatórias do Conselho Europeu. O 
Parlamento foi assim efetivamente envolvido no processo, incluindo as reuniões Sherpa e o 
Conselho de Assuntos Gerais. Por decisão da Conferência dos Presidentes de 4 de abril de 
2017, o Presidente do Parlamento Europeu nomeou três deputados para representarem o 
Parlamento nas reuniões Sherpa de preparação das reuniões do Conselho Europeu sobre a 
retirada do Reino Unido: Elmar Brok, Roberto Gualtieri e Guy Verhofstadt. Na mesma 

reunião, Guy Verhofstadt foi encarregado de assistir às reuniões pertinentes do Conselho de 
Assuntos Gerais e às reuniões destinadas a fazer o balanço político da situação. O Presidente 

do Parlamento é convidado a intervir no início das reuniões do Conselho Europeu. Por 
último, o negociador principal da União, Michel Barnier, tem mantido o Parlamento 

informado, de forma minuciosa e regular, sobre todos os desenvolvimentos, sessões 
informativas e balanços antes e depois de cada ronda de negociações, e no contexto dos 

acontecimentos mais importantes ou etapas do processo, como as reuniões do Conselho 
Europeu relacionadas com o Brexit. Michel Barnier participou em várias reuniões da 



 

 

Conferência dos Presidentes e da Conferência dos Presidentes das Comissões para debater o 

ponto da situação das negociações com os líderes dos grupos políticos e os presidentes das 
comissões parlamentares.  

 
O BSG reuniu mais de 70 vezes e contribuiu efetivamente para a participação sistemática do 

Parlamento, estando sempre na primeira linha do procedimento através de resoluções e 
declarações atempadas com posições fundamentadas sobre todas as negociações e 

desenvolvimentos importantes desde a notificação da intenção de retirada.  
 

O empenho do Parlamento ficou patente não só no número significativo de reuniões 
realizadas pelo Grupo Diretor sobre o Brexit, e nos debates na Conferência dos Presidentes, 

mas também em debates realizados em sessão plenária sobre o Brexit. As suas resoluções 
estiveram sempre alinhadas na generalidade com as posições das outras instituições em 

todas as questões relacionadas com o Brexit. O BSG emitiu também uma série de 
declarações sobre várias questões em momentos cruciais em que as negociações 
progrediram ou estagnaram. O Parlamento permaneceu ainda em estreito contacto com o 
Governo e as autoridades do Reino Unido, incluindo em particular o Ministério da 
Administração Interna do Reino Unido (UK Home Office) no que diz respeito à questão dos 
direitos dos cidadãos. 
 

2. Papel da Comissão AFCO — trabalhos preparatórios 
 

Para além das decisões de cariz orgânico da Conferência dos Presidentes, e de acordo com o 
Regimento do Parlamento Europeu, a AFCO é a comissão competente para dar o 

consentimento a que se refere o artigo 50.º do TUE. Com efeito, o artigo 88.º4, relativo à 
retirada da União, prevê que «se um Estado-Membro decidir retirar-se da União nos termos 

do artigo 50.º do Tratado da União Europeia, a questão é enviada à comissão competente.» 
Nos termos do anexo V, ponto XVIII, do Regimento sobre as competências e as 

responsabilidades das comissões permanentes, a Comissão AFCO é a comissão responsável 
pelas consequências institucionais da retirada, sendo, por conseguinte, responsável pelo 

processo de consentimento após a conclusão das negociações.  
 
Por conseguinte, a Comissão AFCO deve desempenhar um papel transversal, sem prejuízo 
das competências específicas de outras comissões em questões setoriais. A Comissão AFCO 
é responsável pela emissão de uma recomendação para aprovar ou rejeitar um acordo de 
retirada negociado pela UE e o Estado-Membro que se retira. Esta recomendação deve 
assumir a forma de resolução e incluir citações, mas não considerandos, podendo incluir 
uma breve justificação, que não é posta a votação. Só são admissíveis alterações destinadas 
a inverter o sentido da recomendação proposta pelo relator. O procedimento relevante é 

regido pelo artigo 105.º5 do Regimento. 
 

O Parlamento deve adotar uma decisão sobre o consentimento que tenha em conta a 
recomendação da Comissão AFCO. Nos termos do artigo 105.º, n.º 46, do Regimento, o 

Parlamento decide por meio de uma única votação sobre o consentimento, e 

                                                 
4 Ex artigo 82.º do Regimento. 
5 Ex artigo 99.º do Regimento. 
6 Ex artigo 99.º do Regimento. 



 

 

independentemente de a recomendação se destinar a aprovar ou rejeitar o ato. Não podem 

ser apresentadas alterações e, em conformidade com o artigo 88.º7, o Parlamento decide 
por maioria dos votos expressos.  

 
A Comissão AFCO realizou um trabalho preparatório exaustivo, reunindo provas, pareceres e 

conhecimentos especializados de diferentes setores públicos ou privados e partes 
interessadas, quer no continente, quer no Reino Unido. A Comissão AFCO, tal como outras 

comissões parlamentares, organizou debates e audições sobre as implicações da retirada do 
Reino Unido da União nas suas respetivas áreas de competências, em conformidade com as 

orientações da Conferência dos Presidentes. 
 

Desde 3 de setembro de 2015 a Comissão AFCO debateu o Brexit em mais de 40 reuniões de 
comissões, incluindo debates com o negociador-chefe da UE, o coordenador do BSG e outras 

partes interessadas de cariz institucional. Realizaram-se audições, seminários e 
apresentações de estudos ou de documentos informativos sobre questões que vão desde a 
renegociação da relação constitucional do Reino Unido com a União Europeia e o acordo 
alcançado no Conselho Europeu em 18 e 19 de fevereiro de 2016 até à futura relação 
constitucional do Reino Unido com a União Europeia, os direitos dos cidadãos e as 
implicações do Brexit para a fronteira irlandesa. 
 

A Comissão AFCO participou também, ou esteve diretamente envolvida, em audições de 
outras comissões sobre questões relacionadas com a retirada ou a futura relação entre a UE 

e o Reino Unido. Para além destes eventos especiais, as questões relacionadas com a 
retirada, e especialmente o ponto da situação deste processo, foram debatidos em 

praticamente todas as reuniões de comissão, na sequência da notificação da intenção de 
retirada.  

 
A Comissão AFCO criou um grupo de trabalho interno em setembro de 2016 com o objetivo 

de preparar e coordenar as atividades da Comissão AFCO relativas ao processo de retirada 
do Reino Unido da União após a notificação nos termos do artigo 50.º do TUE.  

 
Por último, a presidente da Comissão AFCO e membro do BSG Danuta Hübner participou 
ativamente nos intensos esforços para reunir provas e informações, realizando cerca de 500 
reuniões bilaterais com partes interessadas públicas e privadas sobre questões relac ionadas 
com a retirada e o seu impacto na UE e no Reino Unido, e participando num número 
significativo de eventos externos relacionados com o Brexit. Como membro do BSG, 
participou em cerca de 70 reuniões e comunicou sistematicamente os resultados de todas  as 
reuniões do BSG e reuniões bilaterais aos membros da Comissão AFCO durante as reuniões 
desta comissão.  

 
Todas as atividades da Comissão AFCO produziram um manancial de informação substancial 

e relevante sobre a retirada e a fase subsequente, e em especial sobre o funcionamento da 
União Europeia e o impacto desta retirada para os cidadãos, empresas, instituições e 

comunidades.  
 

                                                 
7 Ex artigo 82.º do Regimento. 



 

 

Para identificar, numa fase precoce, as principais questões constitucionais e institucionais 

decorrentes da retirada do Reino Unido, a Comissão AFCO elaborou um documento que 
continha uma série de questões propostas e preliminares sobre estes temas. Entre as 

questões mais relevantes identificadas no contexto do mandato da Comissão AFCO surgiu a 
revisão da Decisão do Conselho Europeu que estabelece a composição do Parlamento 

Europeu8. 
 

A Decisão 2013/312/UE do Conselho Europeu, de 28 de junho de 2013, que fixa a 
composição do Parlamento Europeu (e a que o Parlamento deu a sua aprovação), atribuiu 73 

lugares no Parlamento Europeu ao Reino Unido.  
 

Nos termos do artigo 4.º da referida decisão, aplicável apenas à legislatura 2014-2019, o 
Parlamento deveria apresentar, até ao final de 2016, uma proposta de definição de «um 

sistema que, no futuro, antes de cada nova eleição para o Parlamento Europeu, permita 
repartir os lugares entre os Estados-Membros de maneira objetiva, equitativa, duradoura e 
transparente...». 
 
A retirada do Reino Unido teve um impacto direto na repartição dos lugares e na 
composição do Parlamento. O Parlamento Europeu, na sua resolução de 7 de fevereiro de 
2018 sobre a sua composição, propôs, por conseguinte, uma nova atribuição de lugares no 

hemiciclo a partir das eleições europeias de 2019, e a Decisão 2013/312/UE do Conselho 
Europeu foi efetivamente revista e substituída pela Decisão (UE) 2018/937 do Conselho 

Europeu, de 28 de junho de 2018, que fixa a composição do Parlamento Europeu. Esta 
decisão continha disposições específicas «no caso de o Reino Unido continuar a ser Estado-

Membro da União no início da legislatura de 2019-2024», ou de a retirada produzir efeitos 
jurídicos antes do início dessa legislatura. 

 
3. Suspensão do processo de saída 

 
A evolução dos acontecimentos no Reino Unido relacionados com a saída vieram 
efetivamente parar o processo. Com efeito, após o encerramento das negociações em 
novembro de 2018, e apesar de todos os esforços, declarações tranquilizadoras e garantias 
fornecidas pela UE e pelo Governo do Reino Unido relativamente à aplicação do acordo de 
saída e às negociações sobre uma futura relação, a Câmara dos Comuns rejeitou o projeto 
de acordo de saída em três «importantes» votações consecutivas. A primeira realizou-se em 
15 de janeiro de 2019 (432 votos contra; 202 votos a favor), a segunda em 12 de março de 
2019 (391 votos contra; 242 votos a favor), e a terceira em 29 de março de 2019 (344 votos 
contra; 286 votos a favor). 
 

Face às circunstâncias, em 21 de março de 2019 o Conselho Europeu (artigo 50.º) concedeu 
ao Primeiro-Ministro britânico autorização para obter uma prorrogação nos termos do artigo 

50.º, n.º 3, do TUE. O Brexit foi adiado até 22 de maio de 2019, na condição de a Câmara dos  

                                                 
8 O Parlamento detém a iniciativa nesta matéria e deve dar a sua aprovação à decisão do Conselho Europeu, que 

a deve adotar por unanimidade (artigo 14.º, n.º 2, do TUE). A Conferência dos Presidentes adiou a sua decisão 

sobre a autorização solicitada pela Comissão AFCO para elaborar um relatório INI legislativo até ao 

acionamento do artigo 50.º pelo Reino Unido, mas permitiu que a Comissão AFCO iniciasse os trabalhos 

preparatórios necessários. O Presidente do Parlamento Europeu informou o Presidente do Conse lho Europeu 

deste facto, por carta de 14 de dezembro de 2016.  



 

 

Comuns aprovar o acordo de saída até 29 de março, ou, na sua falta, até 12 de abril de 2019. 

Na sequência da derrota de 29 de março de 2019, o Reino Unido apresentou, em 5 de abril 
de 2019, um segundo pedido de prorrogação, que obteve a autorização do Conselho 

Europeu em 10 de abril de 2019. Estava previsto que esta segunda prorrogação fosse tão 
longa quanto o necessário para permitir a ratificação do acordo de saída, mas não 

ultrapassasse a data de 31 de outubro de 2019, e sob condição de que, caso não se 
verificasse a ratificação até 22 de maio de 2019, o Reino Unido participasse nas eleições 

europeias de 23 a 26 de maio de 2019. 
 

Por este motivo, embora a proposta de decisão do Conselho relativa à celebração do acordo 
sobre a saída do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da 

Comunidade Europeia da Energia Atómica tivesse sido transmitida ao Parlamento e 
anunciada em sessão plenária em 31 de janeiro de 2019, o processo de consentimento não 

foi concluído, uma vez que a aprovação do acordo de saída não ficou garantida no 
Parlamento do Reino Unido. 
 
 

 
 

 
7. Relações 

interinstitucionais 
 

 
 

 
 

 

 

7.1. Legislar melhor  
 
- Acordo interinstitucional «Legislar melhor».  
 

 Relatora: Danuta Maria Hübner (PPE, PL) 
 

 Processo: Acordo Interinstitucional (2016/2005 (ACI))  
 

- Interpretação e aplicação do Acordo Interinstitucional «Legislar melhor» 

 

 Relatores: Richard Corbett (AFCO, S&D, UK) e Pavel Svoboda (JURI, PPE, CZ) 
 

 Processo: Relatório de iniciativa, processo de comissões conjuntas JURI 
(2016/2018(INI))  

 

Elementos principais  

 



 

 

No âmbito do seu pacote «Legislar melhor», a Comissão propôs, em 19 de maio de 2015, 
um novo Acordo Interinstitucional (AII) intitulado «Legislar melhor». Após várias rondas de 
negociações entre a Comissão, o Parlamento e o Conselho foi alcançado um acordo em 8 
de dezembro de 2015. Este acordo foi aprovado pela Conferência dos Presidentes do 
Parlamento em 16 de dezembro de 2015. Em conformidade com o Regimento do 
Parlamento, a Comissão AFCO analisou o acordo e recomendou ao plenário a adoção do 
AII. Em 9 de março de 2016 o Parlamento decidiu aprová-lo.  
 
O Parlamento congratulou-se com o acordo como uma boa base para estabelecer e 

desenvolver uma nova relação, mais aberta e transparente, entre as três instituições  
com o objetivo de legislar melhor no interesse dos cidadãos da União. A decisão do 

Parlamento identificou também uma série de questões que requerem seguimento 
ulterior a nível político e/ou técnico.  

 
Estas questões foram objeto de uma análise mais aprofundada num relatório de iniciativa 

conjunto das Comissões JURI e AFCO sobre a interpretação e a aplicação do novo AII. Com 
vista à elaboração do presente relatório, as comissões JURI e AFCO criaram um grupo de 

trabalho para analisar mais pormenorizadamente a aplicação do novo AII. Com base no 
trabalho realizado por este grupo de trabalho, as  duas comissões elaboraram o relatório 

sobre a aplicação e a interpretação do Acordo Interinstitucional, aprovado pelo 
Parlamento em sessão plenária em 30 de maio de 2018. 
 

O relatório examinou a aplicação das disposições em matéria de programação, 
instrumentos para legislar melhor, instrumentos legislativos, atos delegados e atos de 

execução, transparência e coordenação do processo legislativo, execução e aplicação da 
legislação da União, e simplificação, execução e acompanhamento do Acordo 

Interinstitucional. De um modo geral, o relatório congratula-se com os progressos obtidos  
(por exemplo, a adoção de declarações conjuntas sobre a programação interinstitucional 

anual, a criação de um registo comum para os atos delegados, o acesso às reuniões de 
peritos da Comissão em preparação de atos delegados) e a experiência recolhida no 

primeiro ano e meio de aplicação do novo AII. Exorta as instituições a redobrarem os seus 
esforços para aplicarem plenamente o acordo , em particular no que se refere às 

negociações interinstitucionais sobre critérios não vinculativos para a aplicação dos 
artigos 290.º e 291.º do TFUE (atos delegados e de execução), ao alinhamento de todos 

os atos de base que ainda se referem ao procedimento de regulamentação com controlo 
(PRC), às negociações interinstitucionais sobre as regras práticas de cooperação e 
partilha de informações no que diz respeito à negociação e celebração de acordos 
internacionais e à criação de uma base de dados comum específica sobre a situação dos 
dossiês legislativos. 

 
A comissão adotou igualmente um parecer sobre a proposta da Comissão para alterar as 

regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-
Membros do exercício das competências de execução pela Comissão (relator: Pascal 

Durand (Greens, FR)) em que apelou a uma maior transparência dos votos dos Estados-
Membros no comité permanente e de recurso, mas não seguiu uma proposta da 

Comissão para não ter em conta os votos dos Estados-Membros no comité de recurso 
que se abstenham de votar.  



 

 

 

7.2. Inquérito estratégico da Provedora de Justiça sobre a transparência dos 
debates legislativos nas instâncias preparatórias do Conselho 
 

 Relatores: Jo Leinen (S&D, DE) e Yana Toom (ALDE, EE) 
 

 Processo: Relatório de iniciativa, processo de comissões conjuntas PETI 
(2018/2096(INI)) 

 
Elementos principais  
 
Em março de 2017, a Provedora de Justiça Europeia iniciou um inquérito estratégico 

sobre a transparência dos debates legislativos nas instâncias preparatórias do Conselho, 

no qual concluiu que as práticas atuais do Conselho constituem má administração, e em 
9 de fevereiro de 2018 apresentou três recomendações específicas e várias sugestões ao 

Conselho sobre a forma de melhorar a transparência do seu processo legislativo. O 
Conselho não respondeu no prazo legalmente previsto de três meses. Em 16 de maio de 

2018, a Provedora de Justiça enviou um relatório especial ao Parlamento Europeu para 
solicitar o seu apoio nesta matéria. 

 
A Conferência dos Presidentes autorizou a Comissão AFCO e a Comissão PETI a 

elaborarem um relatório de iniciativa sobre o relatório especial da Provedora de Justiça 
Europeia no âmbito do inquérito estratégico sobre a transparência do processo legislativo 

do Conselho.  
 

No seu relatório, a Comissão AFCO partilhou os pontos de vista da Provedora de Justiça 

de que os cidadãos devem poder compreender, acompanhar em pormenor e participar 
no progresso da legislação, e apelou a um elevado nível de transparência do processo 
legislativo. Lamentou igualmente a falta de transparência nas reuniões das instâncias 
preparatórias do Conselho, bem como a prática abusiva do Conselho de não publicar 
proativamente a maior parte dos documentos relativos aos dossiês legislativos. 
Considerou ainda que a prática do Conselho de classificar sistematicamente os 

documentos distribuídos nas suas instâncias preparatórias relativas a processos 
legislativos como «LIMITE» constitui uma violação da jurisprudência do Tribunal de 

Justiça da União Europeia (TJUE). Esta falta de informação dificulta a capacidade dos 
parlamentos nacionais para controlarem as ações dos governos nacionais no Conselho  e 

é incompatível com os princípios democráticos. A Comissão AFCO considerou também 
que a votação pública é uma característica fundamental do processo democrático para 

a tomada de decisões. Instou o Conselho a fazer uso da possibilidade de VMQ e a abster-
se, sempre que possível, da prática de tomar decisões por consenso sem que haja uma 
votação formal em público. Por último, a Comissão AFCO aprovou também plenamente as 
recomendações da Provedora de Justiça ao Conselho. 
 
As sugestões da Comissão AFCO foram, em grande medida, confirmadas na votação em 
sessão plenária de 17 de janeiro de 2019. 
 



 

 

7.3. Procedimentos e práticas relativas às audições dos Comissários: lições a 
retirar do processo de 2014 
 

 Relator: Richard Corbett (S&D, UK) 
 

 Processo: Relatório de iniciativa (2015/2040(INI)) 
 

Elementos principais  
 

Tal como na sequência das anteriores eleições, o Parlamento avaliou os procedimentos e 
métodos utilizados para as audições dos Comissários, analisando as regras e as 
modalidades técnicas, os questionários, a estrutura das audições, os resultados das 27 

audições iniciais e 2 subsequentes, o resultado da votação do Parlamento e o interesse da 
comunicação social. Na sua resolução de 8 de setembro de 2015, o Parlamento Europeu 
sugeriu que fosse fixado um prazo para que todos os Estados-Membros apresentassem 
os seus candidatos e que cada Estado-Membro apresentasse, pelo menos, dois 
candidatos – homens e mulheres, numa base de igualdade – para apreciação do 
Presidente eleito da Comissão. O Parlamento sublinhou igualmente a importância de 
uma análise substantiva das declarações de interesses financeiros, incluindo os 

interesses familiares, e fez algumas sugestões para melhorar a realização das audições, 
as perguntas escritas, o acompanhamento das respostas, as orientações para as reuniões 
de avaliação dos coordenadores após as audições e a disponibilização de informações no 
âmbito das audições. A adoção do presente relatório conduziu a alterações subsequentes 
no Regimento do Parlamento. 
  

7.4.  Revisão do Acordo-Quadro relativo às relações entre o Parlamento 
Europeu e a Comissão Europeia 
 

 Relator: Esteban González Pons (PPE, ES) 
 

 Processo: Acordo Interinstitucional nos termos do artigo 148.º9 do Regimento do 
Parlamento Europeu (2017/2233 (ACI)) 

 

Elementos principais  
 

A Comissão Europeia, em carta enviada pelo seu Presidente ao Presidente do Parlamento 
Europeu em 23 de novembro de 2016, apresentou um projeto de revisão do acordo-
quadro sobre as relações entre as duas instituições, a fim de dar seguimento ao anúncio 
feito aquando da apresentação do seu programa de trabalho para 2017. O objeto desta 
proposta era a criação de condições para que os comissários em funções pudessem 
participar como candidatos nas eleições europeias, inclusivamente como cabeças de lista 

(«Spitzenkandidaten») dos partidos políticos europeus. 
 

No final das negociações realizadas com a Conferência dos Presidentes a Comissão 

                                                 
9 Ex artigo 140.º do Regimento. 



 

 

confirmou, por carta enviada em 2 de outubro de 2017 pelo seu Presidente ao Presidente 
do Parlamento Europeu, que aprovava as alterações que haviam sido aprovadas de 
comum acordo.  
 
A Comissão AFCO designou em 21 de novembro de 2017 o deputado Esteban González 
Pons (PPE, ES) relator sobre a modificação do Acordo Interinstitucional, e em 23 de 
janeiro de 2018 adotou o seu relatório referente à revisão do Acordo-Quadro sobre as 
relações entre o Parlamento Europeu e a Comissão Europeia (2017/2233/ACI)  por 17 
votos a favor, 6 contra e nenhuma abstenção. 

 
Por último, em 7 de fevereiro de 2018 a sessão plenária adotou a sua decisão sobre a 

revisão do Acordo-Quadro sobre as relações entre o Parlamento Europeu e a Comissão 
Europeia (2017/2233(ACI)) por 457 votos a favor, 200 contra e 20 abstenções. 

 
Esta decisão, para além de aprovar a modificação do Acordo-Quadro negociado entre os 

representantes das duas instituições, constituiu igualmente a ocasião para reiterar com 
ênfase a adesão do Parlamento Europeu ao sistema dos «Spitzenkandidaten» e a 

exigência de que o resultado das próximas eleições europeias de 2019 seja respeitado 
pelo Conselho Europeu quando propuser ao Parlamento Europeu um candidato à 

presidência da futura Comissão Europeia, que assumirá funções em 1 de novembro de 
2019.  
 

 

http://www.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?lang=fr&reference=2017/2233(ACI)


 

 

 

 
 
 

 
8. Processo eleitoral 

 

 
 
 
 
 

 

8.1. Reforma do Ato relativo à eleição dos representantes ao Parlamento 
Europeu por sufrágio universal direto 
 

 Relatores: Danuta Maria Hübner (PPE, PL) e Jo Leinen (S&D, DE). 
 

 Processo: Processo legislativo especial previsto no artigo 223.º, n.º 1, do TFUE, nos 

termos do qual o Parlamento elabora uma proposta e a apresenta ao Conselho. O 
Conselho adota a sua decisão por unanimidade, após aprovação do Parlamento. Para 
dar a sua aprovação, o Parlamento necessita da maioria dos deputados que o 
compõem (uma maioria absoluta de 376 votos a favor). Posteriormente, os Estados -
Membros devem aprovar as disposições eleitorais de acordo com as respetivas 
normas constitucionais (2015/2035 (INL)). 

 

Elementos principais  

 
Embora o Tratado de Roma já previsse em 1957 a possibilidade de estabelecimento de 
um processo eleitoral uniforme baseado no sufrágio universal direto, as eleições para o 
Parlamento Europeu continuam em grande parte dominadas pelas legislações eleitorais 
nacionais. Por conseguinte, a Comissão AFCO decidiu estudar formas de reformar os 
métodos obsoletos e diversificados que regem as eleições europeias. 

 
O projeto de relatório sobre a reforma da lei eleitoral da UE foi votado na Comissão AFCO 

em 28 de setembro de 2015 e adotado na sessão plenária de 11 de novembro de 2015. 
Entre as alterações mais notáveis ao ato de 1976 contidas na resolução do Parlamento 

figurava a criação de um círculo eleitoral comum em que as listas fossem encabeçadas 
pelo candidato de cada família política ao cargo de Presidente da Comissão (algo que 

não fazia parte da proposta inicial da Comissão AFCO mas viria a ser aditado na sessão 
plenária); a introdução de um limite obrigatório; medidas destinadas a aumentar a 

visibilidade dos partidos políticos europeus; prazos comuns para o estabelecimento de 
listas a nível nacional e para a finalização dos cadernos eleitorais; introdução da 

votação por meios eletrónicos, pela Internet e pelo correio; medidas para promover a 
igualdade de género; o direito de voto dos cidadãos que vivam fora da UE; horários de 
encerramento comuns das urnas; e algumas outras medidas que reforçariam o papel do 

Parlamento na fixação do período eleitoral. 



 

 

 
O Conselho alcançou um acordo na reunião do COREPER de 7 de junho de 2018 e o 
Parlamento foi oficialmente convidado a dar a sua aprovação em 18 de junho de 2018. A 
aprovação pelo Parlamento do projeto de decisão do Conselho que altera o ato relativo à 
eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio universal direto, anexo à 
Decisão 76/787/CECA, CEE, Euratom do Conselho de 20 de setembro de 1976, foi 
concedida em 2 de julho de 2018, por 397 votos a favor, 207 votos contra e 62 
abstenções. 
 

A Decisão 2018/994 do Conselho foi adotada em 13 de julho de 2018. 
 

O conteúdo da reforma de 2018 foi o seguinte: 
 

• Artigo 1.º Referência aos deputados enquanto representantes dos cidadãos da UE;  
• Artigo 3.º Limiar mínimo com uma margem situada entre 2 e 5 % aplicável aos círculos 

eleitorais com mais de 35 mandatos;  
• Artigo 3.º-A Um prazo não vinculativo para a finalização das listas de candidatos 

apenas se as disposições nacionais já preverem esse prazo, reduzido de 12 para 3 
semanas; 

• Artigo 3.º-B Medidas destinadas a aumentar a visibilidade dos partidos políticos 
europeus;  
• Artigo 4.º-A Possibilidade de introdução da votação antecipada, por correspondência, 

por meios eletrónicos ou pela Internet;  
• Artigo 9.º — Novas disposições que impõem aos Estados-Membros a obrigação de 

assegurar sanções efetivas, proporcionadas e dissuasivas em caso de dupla votação ; 
• Artigo 9.º-A — Em conformidade com os respetivos procedimentos eleitorais nacionais, 

os Estados-Membros podem tomar as medidas necessárias para permitir que os seus 
cidadãos que residam em países terceiros votem nas eleições para o Parlamento 

Europeu; 
• Artigo 9.º-B — Obrigação de os Estados-Membros designarem uma autoridade de 

contacto responsável pelo intercâmbio de dados sobre os eleitores e os candidatos e de 
fixarem um prazo para o início desse intercâmbio de dados. 

 

8.2 Fixação do período para a nona eleição dos representantes ao Parlamento 
Europeu por sufrágio universal direto 
 

 Relatora: Danuta Maria Hübner (PPE, PL)  
 

 Processo: Procedimento especial nos termos do artigo 11.º, n.º 2, do Ato relativo à 
eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio universal direto, em 
que o Conselho solicita o parecer do Parlamento quando propõe uma alteração das 
datas habituais de realização das eleições (2018/0805 (CNS)). 

 
Elementos principais  

 
Este relatório foi elaborado em resposta a um pedido de consulta apresentado pelo 



 

 

Conselho relativo a um projeto de decisão que visa modificar o período durante o qual 
as próximas eleições europeias deveriam normalmente decorrer . Nos termos do artigo 
11.º, n.º 2, do Ato relativo à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu por sufrágio 
universal direto (o «Ato eleitoral»), as eleições deveriam realizar-se no período entre 
quinta-feira, 6 de junho, e domingo, 9 de junho de 2019, por analogia com as datas em 
que se realizaram as primeiras eleições por sufrágio universal direto (quinta-feira, 9 de 
junho, a domingo, 12 de junho de 1979). 
 
Todavia, e nos termos do artigo 11.º, n.º 2, do Ato eleitoral, se se afigurar impossível a 

realização das eleições no decurso deste período, o Conselho, deliberando por 
unanimidade, após consulta do Parlamento Europeu, fixa, pelo menos um ano antes do 

fim do período quinquenal referido no artigo 5.º, outro período eleitoral, que pode situar-
se no máximo dois meses antes e o mais tardar um mês após o período normalmente 

aplicável. 
 

No seio do Conselho os Estados-Membros concordaram que seria impossível realizar as 
próximas eleições para o Parlamento Europeu durante as datas normalmente aplicáveis, 

pelo que propuseram, enquanto se aguardava o resultado da consulta do Parlamento 
Europeu, que as eleições se realizassem no período entre 23 e 26 de maio de 2019. O 

mesmo período foi sugerido pela Conferência dos Presidentes do Parlamento, na sua 
reunião de 11 de janeiro de 2018. 

 



 

 

 

 
 
 

9. Partidos políticos e fundações 
políticas a nível europeu 

 

 
 

 
 

 

 
 Relatores: Mercedes Bresso (S&D, IT) e Rainer Wieland (PPE, DE) 

 
 Processo: Processo legislativo ordinário nos termos do artigo 224.º do TFUE  

 
Elementos principais  

 
O Regulamento (UE, Euratom) no 1141/2014 relativo ao estatuto e ao financiamento dos 
partidos políticos europeus e das fundações políticas europeias foi objeto de duas revisões 

durante a legislatura 2014-2019. Está sujeito ao processo legislativo ordinário nos termos 
do artigo 224.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

 
A primeira revisão teve a sua origem numa carta comum endereçada em 28 de abril de 
2016 à Comissão Europeia (ao abrigo do seu direito de iniciativa legislativa) pelos 
presidentes de três partidos políticos europeus, designadamente o Partido Popular 
Europeu, o Partido Socialista Europeu e o Partido da Aliança dos Democratas e Liberais 
pela Europa, a que se seguiu, em 15 de junho de 2017, uma resolução s obre o 
financiamento dos partidos políticos europeus e das fundações políticas a nível europeu, 
adotada pelo Parlamento Europeu, que exortou a Comissão a propor uma revisão 
centrada sobretudo no nível de cofinanciamento (recursos próprios) e na possibilidade de 
os deputados do Parlamento Europeu serem membros de vários partidos. 
 
A Comissão deu seguimento a estes pedidos apresentando a sua proposta legislativa de 
13 de setembro de 2017. 
 
Em 28 de setembro de 2017 a Comissão AFCO designou dois correlatores, Mercedes 
Bresso (S&D, IT) e Rainer Wieland (PPE, DE), tendo o relatório sobre a proposta de 

regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE, 
Euratom) n.o 1141/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2014, 
relativo ao estatuto e ao financiamento dos partidos políticos europeus e das fundações 
políticas europeias sido adotado pela Comissão AFCO em 21 de novembro de 2017 com 
19 votos a favor, 2 contra e 2 abstenções. 
 
A sessão plenária aprovou seguidamente um mandato de negociação tendo como base 
este relatório no período de sessões de 29 e 30 de novembro de 2017. 
 



 

 

Uma só reunião do trílogo, no dia 27 de fevereiro de 2018, foi suficiente para chegar a um 
acordo com o Conselho, acordo que a Comissão AFCO aprovou seguidamente, em 21 de 
março de 2018, por 22 votos a favor, 1 contra e 1 abstenção, e que a sessão plenária 
validou em 17 de abril de 2018, por 589 votos a favor, 89 contra e 36 abstenções. 
 
As alterações apresentadas ao regulamento de base que foram aprovadas constam do 
Regulamento (UE, Euratom) 2018/673 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de 
maio de 2018, que altera o Regulamento (UE, Euratom) n.° 1141/2014 relativo ao 
estatuto e ao financiamento dos partidos políticos europeus e das fundações políticas 

europeias, tendo sido aprovadas nos mesmos termos pelo Conselho, publicadas e entrado 
em vigor em 4 de maio de 2018. 

 
Vieram designadamente instaurar regras mais rigorosas para os partidos e fundações 

acederem a financiamento público europeu e para o reembolso de verbas utilizadas de 
forma abusiva. Só os partidos políticos nacionais (e já não as pessoas singulares) poderão 

doravante formar um partido político europeu se pretenderem ser elegíveis para esse 
financiamento. Um partido poderá ver cancelada a sua inscrição no registo elaborado 

pela Autoridade para os partidos políticos europeias e as fundações políticas europeias se 
fornecer informações incorretas ou enganadoras à Autoridade. A pedido expresso do 

Parlamento Europeu foi também introduzida, por um grupo de cidadãos, a possibilidade 
de solicitar ao Parlamento Europeu que encarregue a Autoridade de verificar o respeito 
dos valores fundamentais da União pelos partidos e fundações. 

 
A segunda revisão foi anunciada pelo Presidente da Comissão, Jean-Claude Juncker, no 

seu discurso sobre o estado da União, e a proposta da Comissão foi apresentada no 
mesmo dia. 

 
Esta proposta fez parte do «pacote» de medidas tendentes a garantir «eleições europeias 

livres e equitativas». 
 

Em 24 de setembro de 2018, a Comissão AFCO confirmou Mercedes Bresso (S&D, IT) e 
Rainer Wieland (PPE, DE) como os seus dois correlatores, e em 6 de dezembro de 2018 

adotou o seu relatório sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera o Regulamento (UE, Euratom) no 1141/2014 no que diz respeito a um 

procedimento de verificação de violações das regras em matéria de proteção dos dados 
pessoais no âmbito das eleições para o Parlamento Europeu por unanimidade dos 21 
votantes. 
  
A sessão plenária aprovou seguidamente um mandato de negociação tendo como base 

este relatório no período de sessões de 10 e 13 de dezembro de 2018. 
 

Foi alcançado um acordo com o Conselho por ocasião da única reunião do trílogo que foi 
organizada, em 16 de janeiro de 2019, acordo que a Comissão AFCO aprovou a 29 de 

janeiro de 2019, de novo por unanimidade dos 20 votantes, e que foi validado pela sessão 
plenária em 12 de março de 2019 com 586 votos a favor, 55 contra e 24 abstenções.  

 
As alterações aprovadas ao regulamento de base constam do Regulamento (UE, 



 

 

Euratom) 2019/493 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de março de 2019, que 
altera o Regulamento (UE, Euratom) n.° 1141/2014 no que diz respeito a um 
procedimento de verificação de violações das regras em matéria de proteção dos dados 
pessoais no âmbito das eleições para o Parlamento Europeu, tendo sido aprovadas nos 
mesmos termos pelo Conselho, publicadas e entrado em vigor em 27 de março de 2019. 
 
O seu objetivo era prevenir e sancionar (inclusivamente a nível financeiro), com base 
designadamente nas decisões das autoridades nacionais de controlo da proteção de 
dados, qualquer tentativa de influenciar deliberadamente o resultado das eleições 

europeias tirando partido de uma violação das regras aplicáveis em matéria de proteção 
de dados de cariz pessoal e cometida por uma pessoa singular ou coletiva. O regulamento 

veio também ampliar os poderes administrativos do diretor da Autoridade para os 
partidos políticos europeus e as fundações políticas europeias. 

 
Audição dos representantes da Aliança para a Paz e Liberdade 

 
O Regulamento (CE) no 2004/2003, revogado pelo Regulamento no 1141/2014, estipulava 

(no seu artigo 5.º) que o Parlamento Europeu verifica regularmente se os partidos 
políticos a nível europeu continuam a respeitar os valores fundamentais da União. 

 
O Parlamento definiu as modalidades desta verificação no artigo 225.º do seu Regimento. 
 

O Regulamento n.º 1141/2014 previa, no entanto, no seu artigo 40.º uma disposição 
transitória nos termos da qual o regulamento que revogava continuaria a aplicar-se «no 

que diz respeito aos atos e compromissos relativos ao financiamento (...) para os 
exercícios orçamentais de 2014, 2015, 2016 e 2017.» 

 
O Presidente do Parlamento Europeu apresentou em 26 de maio de 2016 um pedido à 

Comissão AFCO, no seguimento de uma iniciativa dos grupos PPE, S&D, ALDE e GUE/NGL 
apoiada pelo número necessário de deputados (pelo menos um quarto dos deputados do 

Parlamento em representação de um mínimo de três grupos políticos) visando a 
realização do processo de verificação relativo ao partido político europeu «Aliança para a 

Paz e Liberdade.» 
 

Antes deste pedido havia sido solicitado o parecer do Serviço Jurídico para verificar se as 
condições estabelecidas para a prorrogação da aplicação provisória do Regulamento n.º 
2004/2003 tinham sido devidamente contempladas nesta matéria. 
 
Na sequência das conclusões positivas do parecer do Serviço Jurídico sobre esta matéria a 

Comissão AFCO transmitiu, por intermédio do Presidente do Parlamento, um pedido de 
parecer ao comité de personalidades independentes instituído pelo Regulamento n.º 

2004/2003. 
 

Embora o parecer ainda não tivesse sido emitido, a Comissão AFCO realizou uma audição 
com os representantes do partido político em questão no dia 9 de fevereiro de 2017. 

 
Uma vez que o parecer do comité de personalidades independentes era uma condição 



 

 

incontornável a preencher antes de que uma recomendação à atenção da sessão plenária 
pudesse ser adotada, a Comissão AFCO suspendeu a tramitação do processo enquanto 
aguardava o parecer do comité. 
Dado que o Regulamento n.º 1141/2014 se tornou plenamente aplicável em todas as suas 
componentes em 1 de janeiro de 2018 e o comité de personalidades independentes não 
adotou entretanto qualquer parecer (por não ter realizado qualquer reunião), o processo 
caducou. 
 

 
 

 
 

 

10. Regimento 
 

 
 

 
 

 

 

10.1. Revisão geral 
 
Aquando da fixação do seu programa de trabalho, e após se ter constituído e intervindo no 
início da legislatura, no outono de 2014, a Comissão AFCO decidiu efetuar uma revisão 
aprofundada do Regimento do Parlamento com o intuito de identificar possíveis erros, 
incoerências e lacunas, bem como disposições que, entretanto, se tornaram obsoletas ou 
que requerem uma adaptação à luz da experiência dos anos precedentes. 
 
Para este fim criou um grupo de trabalho que reúne representantes de todos os grupos 
políticos, bem como um observador dos deputados não inscritos. Este grupo designou 

como Presidente o deputado Rainer Wieland (PPE, DE) – também vice-presidente do 
Parlamento – e como relator o deputado Richard Corbett (S&D, UK), autor de vários 
relatórios importantes sobre a modificação do Regimento em anteriores legislaturas.  
 

O grupo de trabalho realizou 33 reuniões sucessivas, em Estrasburgo e Bruxelas, entre 13 
de janeiro de 2015 e 9 de junho de 2016. Foi assistido por um grupo de projeto reunindo 
todos os serviços do Secretariado-Geral do Parlamento a que as modificações propostas 
diziam respeito, bem como representantes dos gabinetes do Secretário-Geral e do 

Presidente do Parlamento, assim como da coordenação dos grupos políticos. 

 
Os resultados do grupo de trabalho serviram seguidamente de base à redação do relatório 
da Comissão AFCO, que designou oficialmente em 12 de julho de 2016 o deputado Richard 
Corbett como seu relator. 
 
O trabalho realizado prolongou-se definitivamente muito para além do mandato inicial 

mencionado supra. As propostas de modificação incidiram em todos os títulos do 



 

 

Regimento, à exceção dos títulos VI (Relações com os parlamentos nacionais), XI 

(Secretariado do Parlamento) e XIV (Disposições diversas), ao passo que nos cinco anexos 
submetidos ao mesmo processo de adoção que o utilizado para as modificações ao 

Regimento apenas os anexos III (Diretrizes e princípios de ordem geral a seguir na escolha 
dos assuntos a incluir na ordem do dia para o debate sobre casos de violação dos direitos 

humanos, da democracia e do primado do direito previsto no artigo 135.º) e IV (Processo a 
aplicar na apreciação e aprovação das decisões sobre a concessão de quitação) não foram 

modificados. Trata-se, por conseguinte, da mais importante revisão do Regimento desde a 
primeira eleição do Parlamento Europeu por sufrágio universal direto em 1979. 

 
Comissão AFCO aprovou, em 8 de novembro de 2016, o relatório de Richard Corbett sobre a 

revisão geral do Regimento do Parlamento Europeu por 19 votos contra 5 e nenhuma 
abstenção. 

 
A votação em sessão plenária foi realizada em 13 de dezembro de 2016 (decisão aprovada 
por 548 votos a favor, 145 contra e 13 abstenções) e as alterações então apresentadas 
entraram em vigor na abertura do período de sessões seguinte, a 16 de janeiro de 2017, com 
exceção de algumas disposições relativas aos artigos 196.º a 200.º (sobre a composição das 
comissões parlamentares), 204.º (mesas das comissões) e 212.º (sobre as delegações 
interparlamentares), que só seriam aplicáveis a partir do primeiro período de sessões após 

as eleições de 2019, ou seja, a partir de 2 de julho de 2019. 
 

Entre as principais alterações resultantes da revisão, pode-se referir o aumento da 
transparência e o reforço do controlo das modalidades que regem as negociações 

interinstitucionais no quadro do processo legislativo, a transposição dos compromissos 
resultantes do acordo interinstitucional «Legislar Melhor», o reforço do código de conduta 

dos deputados e das suas obrigações em matéria de interesses financeiros, bem como as 
sanções aplicáveis em caso de violação, a racionalização dos limites necessários em matéria 

processual e a limitação do número de pedidos de votação nominal, a alteração do modo de 
composição das comissões parlamentares e a realização de debates sobre a atualidade à 

descrição de cada grupo político, bem como pequenas e grandes interpelações dirigidas aos 
representantes das outras instituições. 
 
Por último, os anexos do Regimento foram, essencialmente, reagrupados num «Compêndio 
dos principais atos legais relacionados com o Regimento», separado do presente 
documento, não mantendo como anexos senão os diretamente relativos ao Parlamento e 
aos seus órgãos.  
 
A decisão remete para exame posterior a revisão dos procedimentos orçamentais internos, 

bem como a avaliação da aplicação das novas disposições relativas à definição de limites e os 
artigos e que os põem em prática. 

 



 

 

10.2. Revisão complementar da revisão geral 
 
Foi iniciado um novo ciclo de trabalhos no seguimento do ciclo anterior um pouco mais de 
um ano mais tarde, originalmente para tratar das questões que ficaram suspensas aquando 
da revisão geral. 
 

Mas, aparentemente, relativamente às duas questões relativas às disposições orçamentais 
internas e à definição e aplicação desses limites, era prematuro encetar negociações. Essas 

questões foram então remetidas para a legislatura seguinte. 
 

Consequentemente, o debate concentrou-se, de facto, em questões já abordadas 
anteriormente, mas cuja implementação se revelou problemática ou relativamente às quais 

uma parte importante do Parlamento solicitava novos progressos, nomeadamente em 
matéria de transparência. 

 
Para o efeito, o grupo de trabalho da comissão que preparou a revisão geral reuniu-se 

novamente com a mesma composição entre 5 de outubro de 2017 e 14 de junho de 2018, 
em sete reuniões sucessivas. 

 
Após a conclusão dos trabalhos, a Comissão AFCO voltou a designar Richard Corbett (S&D, 

Reino Unido) como relator, em 20 de junho de 2018. 

 
Após vários debates em comissão e entre os relatores-sombra, o relatório sobre a alteração 

do título I, capítulos 1 e 4, título V, capítulo 3, título VII, capítulos 4 e 5, título VIII, capítulo 
1, título XII, título XIV e anexo II do Regimento do Parlamento Europeu foi adotado pela 

Comissão AFCO, em 6 de dezembro de 2018, por 21 votos a favor e nenhuma abstenção. 
 

Em 31 de janeiro de 2019, o plenário pronunciou-se (decisão adotada por 496 votos a favor, 
114 contra e 33 abstenções), tendo as alterações aprovadas entrado em vigor em 11 de 

fevereiro de 2019, com exceção de determinadas disposições relativas ao artigo 11.º (regras 
de conduta) e aos pontos 6 e 7 do Código de Conduta Adequada dos Deputados ao 

Parlamento Europeu no exercício das suas funções, e aos artigos  196.º (criação das 
comissões permanentes) e 204.º (Mesa das comissões), que só entraram em vigor a partir 

do início da nona legislatura (julho de 2019). 
 

Esta revisão complementar resultou, nomeadamente, num maior reforço das normas de 
conduta dos deputados, a fim de combater, em particular, o recurso a linguagem ofensiva ou 

os comportamentos inadequados, incluindo o assédio moral ou sexual, procurando 

progressos significativos em matéria de transparência do trabalho legislativo (comunicação 
das reuniões com os representantes de interesses) e na utilização dos subsídios 

parlamentares, bem como de funcionamento dos intergrupos, visando uma reformulação 
das modalidades que regem as perguntas parlamentares (em especial as interpelações 

introduzidas na reforma anterior) e a inserção de disposições sobre o tratamento das 
iniciativas europeias e sobre as condições de admissibilidade dos pedidos dos cidadãos de 

verificação do respeito dos valores fundamentais da União pelos partidos políticos europeus 
e pelas fundações políticas europeias. 



 

 

  

10.3. Interpretação do Regimento 
 

O Parlamento Europeu também adotou, mediante proposta da Comissão AFCO, várias 
decisões interpretativas no seu Regimento sobre: 
 

- o ponto 1, alínea a), do anexo XVI (atual anexo VII10), relativo à análise das declarações de 
interesses financeiros dos comissários indigitados (decisão de 28 de abril de 2015); 

 
- o artigo 138.º11, n.º 3, sobre as perguntas com pedido de resposta escrita (decisão de 9 de 

setembro de 2015); 
 

- o artigo 201.º12 relativo à interrupção ou suspensão de uma sessão (decisão de 9 de 
setembro de 2015); 

 
- o artigo 61.º13, n.º 2, relativo à adoção de alterações a uma proposta da Comissão (decisão 

de 15 de setembro de 2016); 
 

- o artigo 5.º, n.º 5, e o artigo 221.º14 sobre o acesso a informações confidenciais (decisão de 
5 de julho de 2017); 

 

- o artigo 182.º15, n.º 1, alínea b), relativo à ausência de maioria em comissão sobre uma 
proposta de ato juridicamente vinculativo (decisão de 13 de março de 2019); 

 
- o artigo 158.º16, n.º 2, relativo à redação ou alteração do título de uma resolução 

apresentada para encerrar o debate (decisão de 17 de abril de 2019); 
 

- o artigo 33.º17, n.º 5, primeiro parágrafo, segundo travessão, relativa à declaração política 
para a criação de um grupo político (decisão de 17 de abril de 2019). 

                                                 
10 Antigo anexo VI, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de 2019. 
11 Antigo artigo 130.º, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de  2019. 
12 Antigo artigo 191.º, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de 2019. 
13 Não houve alteração da numeração. 
14 Antigo artigo 201.º-A, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de 2019. 
15 Antigo artigo 171.º, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de 2019. 
16 Antigo artigo 149.º-A, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de 2019. 
17 Antigo artigo 32.º, antes da entrada em vigor da nova numeração, em julho de 2019. 



 

 

 

 
 
 

11. Relações com os parlamentos 
nacionais 

 
 
 
 

 

 

11.1. Reuniões interparlamentares das comissões 
 
As comissões do Parlamento Europeu podem encetar diretamente um diálogo com os 
Parlamentos nacionais ao nível de comissões. Este diálogo pode incluir reuniões entre os 
deputados ao Parlamento Europeu e os deputados nacionais das comissões 
correspondentes, com vista a debater questões de interesse comum. 
 

Durante a 8.ª legislatura, a Comissão AFCO organizou 5 reuniões interparlamentares de 
comissões dedicadas aos seguintes temas: 

 

Data Programa e participantes 

19 de 
novembro de 
2015 

A futura evolução institucional da União: intensificação do diálogo 
político entre o PE e os parlamentos nacionais e reforço do controlo 
sobre o executivo a nível europeu 

Declarações introdutórias: 

• Marc Angel, presidente da Comissão dos Assuntos Externos e 
Europeus, Defesa, Cooperação e Imigração da Câmara dos Deputados 

luxemburguesa 

• Nicolas Schmit, ministro luxemburguês do Trabalho, do Emprego e da 
Economia Social e Solidária, antigo membro da Convenção Europeia 

I:  A futura evolução institucional da União 

• Mercedes Bresso e Elmar Brok, correlatores da Comissão AFCO 

sobre «a melhoria do funcionamento da União Europeia com base 

no potencial do Tratado de Lisboa» (2014/2249(INI)) 

II: Reforço do controlo parlamentar da governação da UE 

Audição sobre o «controlo parlamentar do executivo na UE» 

• Christine Neuhold, responsável especial da Governação 
Democrática da UE, Departamento de Ciências Políticas, Faculdade 
de Artes e Ciências Sociais, Universidade de Maastricht 



 

 

Data Programa e participantes 

• Olivier Rozenberg, professor associado de Ciências Políticas, 
Sciences Po Centre d'études européennes, Paris 

• Philippe Poirier, titular da presidência de Investigação de Estudos 
Parlamentares da Câmara dos Deputados do Luxemburgo, chefe da 
recolha de estudos parlamentares, edições Larcier, professor 
associado de Ciências Políticas no Collège des Bernardins e na 
Universidade Sorbonne de Paris (Celsa) 

29 de 
novembro de 
2016 

O direito de inquérito do Parlamento Europeu 
Revisão da lei eleitoral da União Europeia 
A futura evolução institucional da União Europeia 

Declarações introdutórias: 

• Peter Javorčík, representante permanente da Eslováquia junto da UE 

• Kristalina Georgieva, vice-presidente da Comissão Europeia 

I: O direito de inquérito do Parlamento Europeu 

• Ramón Jáuregui Atondo, relator da Comissão AFCO sobre a 
«proposta de regulamento do Parlamento Europeu relativa às 

formas de exercício do direito de inquérito do Parlamento Europeu 
que substitui a Decisão do Parlamento Europeu, do Conselho e da 

Comissão de 19 de abril de 1995 (95/167/EC, Euratom, ECSC)’ (ex 
2009/2212(INL)) 

II: Revisão da lei eleitoral da União Europeia 

• Danuta Maria Hübner e Jo Leinen, correlatores da Comissão AFCO 
sobre «a reforma da lei eleitoral da União Europeia» 

(2015/2035(INL)) 

III: A futura evolução institucional da União Europeia 

Audição sobre «Quais as vias constitucionais para o futuro 

desenvolvimento da União Europeia?» 

• Mario Monti, presidente do grupo de alto nível sobre recursos 
próprios, antigo primeiro-ministro de Itália e comissário europeu 

• António Vitorino, antigo comissário europeu 

• Mercedes Bresso e Elmar Brok, correlatores da Comissão AFCO 
sobre «a melhoria do funcionamento da União Europeia com base 

no potencial do Tratado de Lisboa» (2014/2249(INI)) 

2 de maio de 
2017 

Aplicação das disposições do Tratado relativas aos parlamentos 
nacionais 



 

 

Data Programa e participantes 

Declarações introdutórias: 

• Václav Hampl, presidente da Comissão dos Assuntos Europeus do 
Senado checo 

• Vanino Chiti, presidente da Comissão dos Assuntos da UE do Senado 

da República, Itália 

• Enrico Forti, diretor da Comissão Europeia para as relações com as 
outras instituições, incluindo os parlamentos nacionais  

Apresentação de um documento preparatório 

 por Paulo Rangel, relator da Comissão AFCO sobre «a aplicação das 
disposições do Tratado relativas aos parlamentos nacionais» 

(2016/2149(INI)) 

Audição sobre «a aplicação das disposições do Tratado relativas aos 

parlamentos nacionais: rumo a seguir»  

• Carlo Casini: Cooperação interparlamentar a nível da UE 
 (antigo presidente da Comissão AFCO e antigo relator sobre os 

parlamentos nacionais)  

• Ludwik Dorn: Subsidiariedade e parlamentos nacionais 
 (antigo presidente da Câmara Baixa do Parlamento polaco) 

• Ingolf Pernice: Diálogo político estruturado e parlamentos 
nacionais 

 (diretor de investigação sobre Constitucionalismo Global do 
Instituto Humboldt para a Internet e a Sociedade, Berlim) 

11 de outubro 

de 2017 

O futuro da Europa: pontos de vista sobre as propostas do Parlamento 

Europeu e sobre o Livro Branco da Comissão 

Declarações introdutórias: 

• Matti Maasikas, presidente do Conselho da União Europeia, vice-

ministro dos Assuntos Europeus da República da Estónia 

• Valdis Dombrovskis, vice-presidente da Comissão Europeia 
responsável pelo Euro e Diálogo Social, também responsável pela 
Estabilidade Financeira, dos Serviços Financeiros e da União dos 

Mercados de Capitais 

I: Aprofundamento da União Económica e Monetária, o futuro das 
finanças da UE e a dimensão social 

II: O futuro da defesa europeia e o controlo da globalização 

10 de outubro Ponto da situação do debate sobre o Futuro da Europa 



 

 

Data Programa e participantes 

de 2018 Declarações introdutórias: 

• Juliane Bogner-Strauß, presidência austríaca do Conselho, ministra 
federal da Chancelaria Federal para as Mulheres, as Famílias e a 

Juventude 

• Věra Jourová, comissária da Justiça, Consumidores e Igualdade de 
Género 

• Reinhold Lopatka, presidente da Subcomissão permanente dos 

Assuntos Europeus do Conselho Nacional austríaco 

• Christian Buchmann, presidente da Comissão dos Assuntos Europeus 
do Conselho Federal austríaco 

Apresentações por: 

• Luca Jahier, presidente do Comité Económico e Social Europeu 

• Barbara Duden, presidente da Comissão da Cidadania, Governação, 

Assuntos Institucionais e Externos (CIVEX) do Comité das Regiões  

• Joaquín Almunia, antigo vice-presidente da Comissão Europeia 

• Ramón Jáuregui Atondo, relator da Comissão AFCO sobre o «ponto da 
situação do debate sobre o Futuro da Europa» (2018/2094(INI)) 

• Ivana Maletić, relatora da Comissão ECON sobre o «ponto da situação 
do debate sobre o Futuro da Europa» (2018/2094(INI)) (comissão 
associada) 

 

 

 

 

 



 

 

11.2. Conferência dos Órgãos Especializados em Assuntos da União (COSAC) 
 
Nos termos do artigo 143.º do Regimento do Parlamento Europeu, o presidente da Comissão 
AFCO copreside a delegação do Parlamento Europeu à Conferência dos Órgãos 
Especializados em Assuntos da União (COSAC), juntamente com o vice-presidente do 
Parlamento Europeu responsável pela implementação das relações com os parlamentos 

nacionais. 
 

A COSAC foi formalizada pelo título II, artigo 10.º, do Protocolo (n.º 1) relativo ao papel dos 
Parlamentos nacionais na União Europeia, anexo aos Tratados que instituem a União 

Europeia. 
 

A Conferência reúne-se quatro vezes por ano, duas vezes ao nível dos presidentes das suas 
delegações e duas vezes em reuniões plenárias, na qual participam delegações de seis 

membros de cada comissão dos Assuntos Europeus de cada uma das câmaras dos 
parlamentos nacionais, bem como uma delegação de quatro deputados do Parlamento 

Europeu (para além dos seus dois copresidentes), escolhida com base nos temas a debater 
em cada reunião. 

 
As reuniões são organizadas e presididas por seis meses no âmbito da dimensão 

parlamentar da Presidência do Conselho da União Europeia no Estado-Membro que exerce a 
Presidência. 
 

Na oitava legislatura do Parlamento Europeu, foram organizadas sucessivamente em Itália 
(2014-II), na Letónia e no Luxemburgo (2015), nos Países Baixos e na Eslováquia (2016), em 

Malta e na Estónia (2017), na Bulgária e na Áustria (2018) e na Roménia (2019-I). 
 

Durante a última legislatura, a delegação do Parlamento Europeu foi copresidida pela 
presidente da Comissão AFCO, Danuta Hübner (PPE, PL) e pela primeira vice-presidente do 

PE, Mairead McGuinness (PPE, IE). 
 

Após cada uma das reuniões da COSAC, a presidente da Comissão AFCO informou os 
membros da comissão sobre os trabalhos e as respetivas conclusões. 

 
Todos os documentos relativos a essas reuniões estão disponíveis em: www.cosac.eu. 
 
 
 

http://www.cosac.eu/fr/2012/1/7/conference-des-organes-parlementaires-specialises-dans-les-a.html
http://www.cosac.eu/fr/2012/1/7/conference-des-organes-parlementaires-specialises-dans-les-a.html
http://www.cosac.eu/fr/2012/1/7/conference-des-organes-parlementaires-specialises-dans-les-a.html
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=20&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiY5e6mob7iAhXDJVAKHeyoBgQQygQwE3oECAgQBw&url=https://parleu2018bg.bg/fr/news/42%23title-1&usg=AOvVaw29i4a2Cq5RDGGS1wS9vd_m


 

 

 
 

 

12. Questões pendentes 
 

 
 

 
 
 

 

 

12.1. Direito de inquérito  
 
O Parlamento Europeu, e em particular a Comissão AFCO, tem tentado desde 2012, com 
pouco êxito até à data, chegar a acordo com o Conselho e a Comissão sobre o alinhamento 
do quadro jurídico, segundo o qual o Parlamento realiza os seus inquéritos, com as 
disposições do Tratado de Lisboa, em especial com o artigo 226.º do TFUE (ver ponto 3.1 
acima). 
 

Na sua resolução, de 18 de abril de 2019, sobre as negociações com o Conselho e a Comissão 
sobre a proposta de regulamento relativo ao direito de inquérito do Parlamento Europeu, o 

Parlamento sugeriu que os trabalhos sobre este dossier prossigam da seguinte forma: 

- A Comissão JURI deve examinar a viabilidade de intentar uma ação perante o Tribunal de 
Justiça da União Europeia em relação ao princípio da cooperação leal entre instituições 

(artigo 13.º, n.º 2, do TUE); 

- O processo legislativo decorrente do direito de iniciativa legislativa conferido ao 
Parlamento pelos Tratados inclua, ao abrigo do Acordo interinstitucional (AII) «Legislar 
melhor», um pedido de fixação de um calendário legislativo para as iniciativas em causa, por 
analogia com o processo legislativo ordinário; 
 
- O Conselho e a Comissão devem reatar as negociações com o novo Parlamento eleito, 
tendo em conta os progressos realizados no que se refere à nova redação da proposta 
apresentada no documento oficioso; 
 
- Os partidos políticos devem velar por que os seus programas eleitorais manifestem o seu 
empenho na proposta do Parlamento relativa a um regulamento novo e atualizado sobre o 
direito de inquérito, e convida os Spitzenkandidaten (cabeças de lista) a darem publicamente 
o seu apoio político a esta questão. 
 
O Parlamento precisa de uma nova estratégia para as negociações sobre este dossier para a 
próxima legislatura, a fim de desbloquear a situação. Uma solução é começar com um novo 

projeto de texto, tendo em conta as preocupações manifestadas pelo Conselho.  

 
 



 

 

12.2. Registo de Transparência 
 
O Parlamento Europeu fez pedidos sucessivos de criação de um Registo de Transparência 
reforçado para regular a interação entre os representantes de interesses e os decisores 
políticos da UE. Apesar dos inúmeros pedidos destinados a tornar o Registo de 
Transparência obrigatório através de um ato legislativo em vez de um AII (cf. as suas 
resoluções de 11 de maio de 2011, 15 de abril de 2014, 28 de abril de 2016 e 14 de setembro 
de 2017), ainda não surgiu qualquer proposta nesse sentido. O Parlamento defende que, 
contrariamente a um ato jurídico, um AII apenas permite que as instituições organizem a sua 
cooperação (nos termos do artigo 295.º do TFUE), não lhes permitindo impor obrigações a 
terceiros, o regime necessário para tornar o registo realmente obrigatório. Chegou-se à 
conclusão de que a única base jurídica adequada para um ato que regulamente esta questão 
seria o artigo 352.º do TFUE. Não obstante, em 26 de setembro de 2016, a Comissão 
apresentou uma nova proposta de acordo interinstitucional que estabelece um «Registo de 

Transparência obrigatório» a celebrar entre a Comissão, o Conselho e o Parlamento 
Europeu.  
  
Em 27 de outubro de 2016, a Conferência dos Presidentes mandatou a vice-presidente Sylvie 
Guillaume e a presidente da Comissão AFCO, Danuta Hübner, para negociarem em nome do 

Parlamento, com a assistência de um grupo de contacto. O mandato parlamentar redigido 
pelas negociadoras principais com a ajuda do grupo de contacto foi adotado pela 
Conferência em 15 de junho de 2017. O Coreper aprovou o mandato do Conselho em 6 de 
dezembro de 2017. Os mandatos do Parlamento e do Conselho diferiam substancialmente 
da proposta original, tendo ambas as instituições solicitado o parecer do seu serviço jurídico 
em 2017, que, em seguida, informaram as respetivas negociadoras. A principal objeção de 
carácter jurídico apresentada pelo Conselho prendia-se com o facto de a legislação da UE 
não poder sujeitar formalmente as representações permanentes a um regime jurídico desta 

natureza e que qualquer compromisso das mesmas deve ser voluntário. As principais 
dificuldades identificadas pelo serviço jurídico do Parlamento diziam respeito ao facto de 
sujeitar os deputados ao Parlamento Europeu a uma obrigação legal de se reunirem apenas 

com os representantes de interesses registados resultaria numa limitação desproporcionada 
do direito constitucional de exercício de um mandato livre (tal como definido no Ato 

Eleitoral e no Estatuto do Parlamento). Foram realizadas muitas reuniões técnicas, mas só 
decorreram três negociações a nível político (em 16 de abril de 2018, em 12 de junho de 

2018 e em 13 de fevereiro de 2019).  
  
Durante as negociações, a Comissão defendeu que a única forma de fazer com que o Registo 
de Transparência seja realmente obrigatório seria através da aplicação do princípio de «sem 

registo não há reunião» de forma igual a todas as instituições e a todos os decisores 
identificados na sua proposta de AII. O Conselho, por seu lado, propôs uma alternativa: um 
regime voluntário que obrigaria a atual e as futuras presidências às obrigações decorrentes 
do Registo de Transparência através de uma declaração política a adotar juntamente com o 
AII sobre o Registo de Transparência no Conselho. Esta declaração alargaria a obrig ação 
voluntária aos 23 Estados-Membros que manifestassem a sua disponibilidade para participar 
no regime. O esforço do Parlamento para chegar a um consenso visava tornar impossível o 
acesso de representantes de interesses não registados aos decisores do Parlamento através 
de várias medidas (por exemplo, obrigação de os representantes de interesses se registarem 



 

 

se pretenderem estar presentes em audições ou reuniões de delegações ou de um 

intergrupo, proibição de eventos patrocinados, entrega de cartões de acesso, etc.). Em 
paralelo e através de um procedimento independente, o Parlamento alterou o seu 

Regimento no que se refere às medidas de transparência, impondo a obrigação, em especial, 
aos relatores, aos relatores-sombra e aos presidentes das comissões de publicarem online 

todas as reuniões agendadas com representantes de interesses que fossem abrangidas pelo 
Registo de Transparência (artigo 11.º). Em setembro de 2018, a Comissão decidiu suspender 

as negociações. A última reunião política foi realizada em 13 de fevereiro de 2019. Tanto o 
Parlamento como o Conselho defenderam firmemente a adoção do AII sobre o Registo de 

Transparência na 8.ª legislatura, mas tal acabou por não ser possível. 
  

Neste contexto, e na sequência de uma troca de informações com as negociadoras principais  
do Parlamento, a Conferência dos Presidentes sublinhou, na sua reunião de 11 de abril de 

2019, que os acordos interinstitucionais apenas podem ser vinculativos para instituições e só 
na medida em essas instituições se possam comprometer ao abrigo dos tratados e que um 
regime de transparência verdadeiramente obrigatório e vinculativo para terceiros não pode 
ser alcançado através de um acordo interinstitucional. 
  
Consequentemente, a Conferência dos Presidentes apoiou as recomendações formuladas 
pelas negociadoras principais de que a próxima Comissão deve apresentar uma proposta 

legislativa. Caso tal não seja possível, as negociações sobre o AII devem prosseguir na 
próxima legislatura, tendo como base o trabalho e o mandato dos dois últimos anos.  

 

12.3. Avaliação do procedimento do artigo 50.º do TUE 
 

A aplicação do artigo 50.º do TUE demonstrou que existe um certo grau de margem de 
manobra política no que diz respeito à determinação de aspetos importantes dessa 

disposição. Por outro lado, as disposições do artigo 50.º do TUE e os Tratados como todo 
impõem limitações constitucionais consideráveis ao procedimento e disposições de retirada, 

que foram interpretados de forma rigorosa pelas instituições durante o processo. 
 
O artigo 50.º do TUE não dá resposta a todas as questões que surgiram durante a sua 
aplicação, incluindo o significado das disposições de retirada, o nível de pormenor do quadro 
das futuras relações e, do ponto de vista processual, a forma que deve assumir a notificação 
da intenção de retirada da União, a possibilidade de revogar a intenção de retirada e a 
sequenciação das negociações.  

 
Estas questões foram resolvidas ao longo do procedimento de retirada do Reino Unido. O 

Conselho Europeu, nas suas orientações sucessivas, o Conselho, nas suas diretivas de 
negociação, o Parlamento, nas suas sucessivas resoluções, e o Tribunal de Justiça, na sua 

jurisprudência, criaram o que se pode considerar como a doutrina e a prática para a retirada 
da UE.  

 
No final da legislatura, o procedimento de retirada do Reino Unido ainda não tinha 

terminado. As duas prorrogações consecutivas, concedidas ao abrigo do artigo 50.º, n.º 3, do 
TUE, levantaram questões de natureza jurídica e política sobre a participação do Reino 



 

 

Unido nas eleições para o Parlamento Europeu de 23 a 26 de maio de 2019. Estas questões 

incluíam a obrigação do Reino Unido, ao abrigo da legislação da UE, de participar nas 
eleições, se o país permanecesse como Estado-Membro durante o período eleitoral e na 

nova legislatura, e o impacto que a continuação do Reino Unido na União poderia ter no 
funcionamento institucional da UE e, em particular, do Parlamento Europeu. 

 
A organização interna do procedimento no Parlamento e a dinâmica interinstitucional 

também tiveram de ser avaliadas. No que diz respeito à organização, o papel que a Comissão 
AFCO desempenhou de facto no processo e a sua interação com o Grupo Diretor sobre o 

Brexit (GSG) merecem reflexão. Do ponto de vista interinstitucional, as diferentes 
abordagens relativas ao Parlamento Europeu adotadas pelas várias instituições ao longo do 

processo também poderão ser revistas e analisadas. 
 

Existem complexas questões políticas, institucionais, jurídicas e constitucionais da UE que 
devem ser analisadas e debatidas para se conseguir ter uma compreensão abrangente e 
aprofundada do processo do artigo 50.º do TUE e do seu impacto sobre a estrutura e o 
funcionamento da UE como um todo. 

 

12.4. A adesão da União Europeia à Convenção Europeia para a Proteção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais 
 
Nos termos do artigo 6.º, n.º 2, do Tratado da União Europeia (TUE), «a União adere à 
Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais. Essa adesão não altera as competências da União, tal como definidas nos 
Tratados». 
 

Foi concluído um projeto de acordo entre os representantes da União Europeia e do 
Conselho da Europa em 5 de abril de 2013. 
 

Ao longo das negociações, um órgão informal para a coordenação da partilha de 
informações entre o Parlamento Europeu e a Assembleia Parlamentar do Conselho da 
Europa permitiu a ambas as assembleias seguirem o processo em conjunto. 
 

Porém, a celebração do acordo de adesão requer a aprovação do Parlamento Europeu, em 
conformidade com o artigo 218.º, n.º 6, segundo parágrafo, alínea a), subalínea ii), do TFUE, 
bem como dos Estados-Membros, em conformidade com as respetivas normas 
constitucionais. 

 
Todavia, antes de apresentar o projeto para assinatura e ratificação, a Comissão Europeia 
apresentou ao Tribunal de Justiça da União Europeia, em 7 de setembro de 2013, um pedido 
de parecer sobre a compatibilidade do projeto com os tratados. 
 
O Tribunal de Justiça emitiu o seu parecer (vinculativo) em 18 de dezembro de 2014, 
concluindo que o acordo negociado é incompatível com os tratados e com o Protocolo n.º 8 

relativo à adesão. 
 



 

 

Em 26 de fevereiro de 2015, a Comissão AFCO realizou uma primeira reunião conjunta com a 

Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos (LIBE), para debater o 
conteúdo do parecer do Tribunal e analisar a forma de proceder. 

 
Foi organizada uma segunda reunião conjunta com a Comissão LIBE em 20 de abril de 2016, 

embora nem a Comissão nem o Conselho tenham tomado qualquer iniciativa para relançar o 
processo de adesão, o que implicaria a adoção de um mandato de negociação revisto que 

tivesse em conta as conclusões do parecer. Os peritos jurídicos e os representantes do 
Conselho, da Comissão e do Conselho da Europa refletiram então sobre a forma de 

responder às objeções do Tribunal. 
 

A questão continuará a estar na ordem do dia na próxima legislatura, uma vez que, desde 
então, não se registaram novos desenvolvimentos. 

 

12.5. Regimento 
 

Durante a revisão do Regimento do Parlamento considerou-se ser prematuro encetar o 
debate sobre dois temas relacionados com os processos orçamentais internos e a aplicação 

das respetivas regras. Estes aspetos foram deixados para análise em revisões futuras.  
 

12.6. Acordo Interinstitucional sobre a disciplina orçamental, a cooperação 
em matéria orçamental e a boa gestão financeira 

 
Este dossier está relacionado com o pacote de propostas do QFP para o período 2021-2027 e 

especifica como as instituições colaboram no processo orçamental anual e alguns dos 
instrumentos especiais propostos no âmbito do Regulamento QFP.  

 
Embora a Comissão AFCO seja a comissão responsável ao abrigo do Regimento do 

Parlamento Europeu no que diz respeito à análise de acordos interinstitucionais e, como tal, 
é responsável pela elaboração do relatório ao Parlamento que irá propor a aprovação ou 

rejeição do projeto de acordo, a Comissão BUDG é responsável no que se refere à 
negociação e aplicação dos AII no domínio das prerrogativas orçamentais do Parlamento e, 

como tal, também elabora um relatório sobre este AII. Em conformidade com o 
procedimento seguido em ocasiões anteriores, nomeadamente em 2007 e em 2013, ambos 

os relatórios devem ser debatidos e votados em conjunto em sessão plenária e nenhuma das 
comissões deve elaborar um parecer sobre o relatório da outra comissão. 
 

Uma vez que as negociações sobre o QFP 2021-2027 não foram concluídas durante a 8.ª 
legislatura, tanto o Regulamento QFP e o AII sobre a disciplina orçamental, a cooperação em 

matéria orçamental e a boa gestão financeira irão transitar para a nova legislatura. 
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 Relatórios 
 

AFCO – Reports – 8th Legislature 
Procedure no. 

A8 = tabled text 
P8 = adopted text 

Title Rapporteur(s) 

Number of 

AFCO 
amendments 

2014/2248(INI) 

P8_TA(2017)0048 

Possible evolutions of and 
adjustments to the current 
institutional set-up of the 
European Union 

Guy 
VERHOFSTADT 

1039 

2014/2249(INI) 

P8_TA(2017)0049 

Improving the  functioning 

of the European Union 
building on the potential of 
the Lisbon Treaty 

Elmar BROK 

+ 

Mercedes BRESSO 

888 

2014/2257(INI) 

P8_TA(2015)0382 

Implementation report on 

European Citizens initiative 
(ECI) regulation 

György 
SCHÖPFLIN 127 

2015/2035(INL) 

P8_TA(2015)0395 

The reform of the Electoral 
Law of the European Union 

Danuta Maria 
HÜBNER 

+ 

Jo LEINEN 

284 

2015/2040(INI) 

P8_TA-(2015)0287 

 

Procedures and practices 
regarding Commissioner 

Hearings, lessons to be 
taken from the 2014 
process 

Richard CORBETT 

49 

2015/2041(INI) 

P8_TA(2017)0358 

Transparency, 
accountability and integrity 
in the EU institutions 

Sven GIEGOLD 
466 

2015/2343(INI) 

P8_TA(2017)0092 

Constitutional, legal and 

institutional implications of 
a common security and 

defence policy: possibilities 
offered by the Lisbon Treaty 

Esteban GONZÁLEZ 
PONS (AFCO) 

+ 

Michael GAHLER 

(AFET-SEDE) 

458 

2016/2005(ACI) 

P8_TA(2016)0081 

Interinstitutional agreement 
on Better Law-making 

Danuta Maria 
HÜBNER 97 

2016/2008(INI) 

P8_TA(2017)0095 

eDemocracy in the 
European Union: potential 
and challenges 

Ramón JÁUREGUI 
ATONDO 233 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?lang=en&reference=2014/2248(INI)
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0048_EN.html?redirect
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https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2005(ACI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0081_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2008(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0095_EN.html?redirect


 

 

AFCO – Reports – 8th Legislature 
Procedure no. 

A8 = tabled text 
P8 = adopted text 

Title Rapporteur(s) 

Number of 
AFCO 

amendments 

2016/2018(INI) 

P8_TA(2018)0225 

Interpretation and 
implementation of the 
Interinstitutional 
Agreement on Better Law-
Making 

Richard CORBETT 
(AFCO) 

+ 

Pavel SVOBODA 

(JURI) 

142 

2016/2114(REG) 

P8_TA(2016)0484 

General revision of 
Parliament’s Rules of 
Procedure 

Richard CORBETT 
1283 

2016/2149(INI) 

P8_TA(2018)0186 

The implementation of the 

Treaty provisions concerning 
national Parliaments 

Paulo RANGEL 

119 

2017/2037(INI) 

P8_TA(2018)0273 

Role of cities in the 

institutional framework of 
the Union 

Kazimierz Michał 
UJAZDOWSKI 123 

2017/2054(INL) 

P8_TA(2018)0029 

 

Composition of the 
European Parliament 

Danuta Maria 
HÜBNER 

+ 

Pedro SILVA 
PEREIRA 

173 

2017/2089(INI) 

P8_TA(2019)0079 

The implementation of the 

Charter of Fundamental 
Rights of the European 

Union in the EU institutional 
framework 

Barbara SPINELLI 

100 

2017/0219(COD) 

P8_TA(2018)0098 

Proposal for a Regulation of 
the European Parliament 

and of the Council 
amending Regulation (EU, 

Euratom) No. 1141/2014 of 
the European Parliament 
and the Council of 22 

October 2014 on the statute 
and funding of European 

political parties and 
European political 
foundations 

Rainer WIELAND 

+ 

Mercedes BRESSO 

66 

2017/0220(COD) 

P8_TA(2019)0153 

Proposal for a Regulation of 

the European Parliament 
and of the Council on the 

György 
SCHÖPFLIN 194 
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https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0219(COD)&l=en
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https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0220(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0153_EN.html?redirect


 

 

AFCO – Reports – 8th Legislature 
Procedure no. 

A8 = tabled text 
P8 = adopted text 

Title Rapporteur(s) 

Number of 
AFCO 

amendments 

European citizens’ initiative 

2017/2233(ACI) 

P8_TA(2018)0030 

Revision of the framework 

agreement on relations 
between the European 

Parliament and the 
Commission 

Esteban 
GONZÁLEZ PONS 

61 

2017/0810(COD) 

P8_TA(2018)0288 

Draft decision of the 
European Parliament and of 

the Council amending 
Article 22 of the Statute of 

the European System of 

Central Banks and of the 
European Central Bank 

Danuta Maria 
HÜBNER (AFCO) 

+ 

Gabriel MATO 
(ECON) 

48 

2018/0805(CNS) 

P8_TA(2018)0107) 

Draft Council  decision 
fixing the period for the 

ninth election of 
representatives to the 

European Parliament by 
direct universal suffrage 

Danuta Maria 
HÜBNER 

2 

2017/0900(NLE) 

P8_TA(2018)0249 

Draft European Council 
decision establishing the 
composition of the 
European Parliament 

Danuta Maria 
HÜBNER 

+ 

Pedro SILVA 
PEREIRA 

0 

2018/2080(INL) 

P8_TA(2019)0080  

Draft regulation of the 

European Parliament laying 
down the regulations and 

general conditions 
governing the performance 

of the Ombudsman’s duties 
(Statute of the European 

Ombudsman) and repealing 
Decision 94/262/ECSC, EC, 
Euratom 

Paulo RANGEL 

61 

2018/2093(INI) 

P8_TA(2019)0044  

Differentiated integration Pascal DURAND 
91 

2018/2094(INI) 

P8_TA(2019)0098 

The state of the debate on 
the Future of Europe 

 

Ramón JÁUREGUI 
ATONDO 244 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2233(ACI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0030_EN.html?redirect
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http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0107_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0900(NLE)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0249_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2080(INL)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0080_EN.html?redirect
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http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0044_EN.html?redirect
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http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0098_EN.html?redirect
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Procedure no. 

A8 = tabled text 
P8 = adopted text 

Title Rapporteur(s) 

Number of 
AFCO 

amendments 

2018/2111(INI) 

P8_TA(2019)0076 

Implementation of the 
Treaty provisions related to 
EU Citizenship 

Maite 
PAGAZAURTUND
ÚA RUIZ 

117 

2018/2112(INI) 

P8_TA(2019)0077  

Implementation of the 
Treaty provisions 
concerning enhanced 
cooperation 

Alain 
LAMASSOURE 

55 

2018/2113(INI)  

P8_TA(2019)0078  

Implementation of the 
Treaty provisions on 
Parliament’s power of 
political control over the 
Commission 

Mercedes BRESSO 

86 

2018/2114(INI) 

P8_TA(2019)0134  

Implementation of the legal 
provisions and the Joint 
Statement ensuring 
parliamentary scrutiny over 
decentralised agencies 

György 
SCHÖPFLIN 

32 

2018/2096(INI) 

P8_TA(2019)0045 

Ombudsman’s strategic 

inquiry OI/2/2017 on the 
transparency of legislative 

discussions in the 
preparatory bodies of the 
Council of the EU 

Jo LEINEN 

(AFCO) 

+ 

Yana TOOM 

(PETI) 

105 

2015/0907(APP) 

P8_TA(2018)0282  

Election of the members of 

the European Parliament by 
direct universal suffrage, 
annexed to Council Decision 

76/787/ECSC, EEC, Euratom 
of 20 September 1976 

Danuta Maria 
HÜBNER 

+ 

Jo LEINEN 
4 

2018/2170(REG) 

P8_TA(2019)0046 

Amendments to the Rules 
of Procedure affecting 

Chapters 1 and 4 of Title I; 
Chapter 3 of Title V; 

Chapters 4 and 5 of Title VII, 
Chapter 1 of Title VIII; Title 
XII; Title XIV and Annex II 

Richard CORBETT 

46 

2018/0336(COD) 

P8_TA(2019)0155  

Proposal for a Regulation of 
the European Parliament 
and of the Council 
amending Regulation (EU, 

Rainer WIELAND 
+ 

Mercedes BRESSO 
15 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2111(INI)&l=en
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Title Rapporteur(s) 

Number of 
AFCO 

amendments 

Euratom) No 1141/2014 as 
regards a verification 
procedure 
related to infringements of 

rules on the Protection of 
personal data in the context 

of elections to the European 
Parliament 

2018/0811(CNS) 

P8_TA(2019)0009 

Proposal for a Council 
decision amending the 

Statute of the European 
Investment Bank 

Danuta Maria 
HÜBNER 

0 

2019/0804(CNS) 

P8_TA(2019)0414 

Proposal for Amendment of 

the EIB’s Statute - Request to 
launch the Article 308 
procedure 

Danuta Maria 
HÜBNER 

0 

 

PENDING – AFCO – Reports – 8th Legislature 

INL Proposal for a Regulation 
of the European 

Parliament on the detailed 
provisions governing the 

exercise of the European 
Parliament’s right of 

inquiry replacing the 
Decision of the European 

Parliament, the Council 
and the Commission of 19 

April 1995 (95/167/EC, 
Euratom, ECSC) 

Ramón JÁUREGUI 
ATONDO 

Oral Questions: 
- B8-0613/2017 (to the 
Council) 
- B8-0614/2017 (to the 
Commission) 
Debate in Plenary on 13 
December 2017: 
PV PLENARY_P8_PV-
PROV(2017)12-13_EN 
• 22 01 2019: adoption of 
draft Questions to Council and 
Commission for oral answer 
with debate (Rule 128) (by 14 
+; 1-; 1abstention, NO RCV) on 
Negotiations with Council and 
Commission on European 
Parliament’s right of inquiry 
legislative proposal - 
AFCO/8/15393 2019/2536 
(RSP) 
Commission: 
B8-0000/2019 
O-000004/19 (COMM) 
Council 
B8-0000/2019 

O-000003/19 (CONS)  
• 29.1.2019 Motion for a 
Resolution (to wind-up the 
debate in Plenary) on 
Negotiations with the Council 
and Commission on 
Parliament’s right of inquiry 
legislative proposal was 
adopted in AFCO on 29 
January 2019 with RCV 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0811(CNS)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0009_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2019/0804(CNS)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0414_EN.html?redirect


 

 

PENDING – AFCO – Reports – 8th Legislature 
(requested by S&D): 19 votes 
in favour, 1 against, 1 
abstention 

2018/0427

(NLE)  

Proposal for a COUNCIL 
DECISION on the 
conclusion of the 
Agreement on the 
withdrawal  
of the United Kingdom of 
Great Britain and Northern 
Ireland from the European 
Union and the European 

Atomic Energy Community 

Guy VERHOFSTADT Awaiting committee 
decision 

2016/2246

(ACI) 

Inter-institutional 

Agreement establishing a 
mandatory transparency 

register covering 
Parliament, Council and 

Commission 

Transparency Register 
contact group: 

Ra iner WIELAND (EPP) 
Jo LEINEN (S&D) 

Pi rkko RUOHONEN-LERNER 
(ECR) 
Maite PAGAZAURTUNDÚA 

RUIZ (ALDE) 
Denis DE JONG (GUE/NGL) 
Sven GIEGOLD 
(GREENS/EFA) 
Isabella ADINOLFI (EFDD) 
Edouard FERRAND (ENF) 

 

2018/2070

(ACI)  

Proposal for a 

Interinstitutional 
Agreement between the 

European Parliament, the 
Council and the 
Commission on budgetary 
discipline, on cooperation 
in budgetary matters and 

on sound financial 
management 

Charles GOERENS  

 

 

Anexo 2 
 

 Interpretações 
 

AFCO – Interpretations – 8th Legislature 

Procedure 
number 

Title Rapporteur 

2015/2047(REG) 

P8_TA(2015)0096 

Interpretation of paragraph 1 (a) of Annex 
XVI to the Rules of Procedure (Guidelines 
for the approval of the Commission) 

 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0427(NLE)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0427(NLE)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2070(ACI)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2070(ACI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0096_EN.html?redirect


 

 

AFCO – Interpretations – 8th Legislature 

Procedure 
number 

Title Rapporteur 

2015/2152(REG) 

P8_TA(2015)0295 

Interpretation of Rule 130, paragraph 3, of 
the Rules of Procedure 
(Questions for written answer) 

 

2015/2153(REG) 
P8_TA(2015)0296 

Interpretation of Rule 191 of the Rules of 

Procedure (Suspension or closure of the 
sitting) 

 

2016/2218(REG) 
P8_TA(2016)0362 

Interpretation of Rule 61(2) of the Rules of 
Procedure 

(Adoption of amendments to a Commission 
proposal) 

 

2017/2095(REG) 
P8_TA(2017)0293 

Interpretation of Rules 5 and 210a of the 
Rules of Procedure 

Rainer Wieland 
+ 
Richard Corbett 

2019/2011(REG) 
P8_TA-

PROV(2019)0164 

Interpretation of Rule 171 (1) (b) of the 
Rules of Procedure 

(Voting procedure) 

Richard Corbett 

2019/2019(REG) 
P8_TA-
PROV(2019)0393 

Interpretation of Rule 32(5), first 
subparagraph, second indent of the Rules 
of Procedure (Establishment and dissolution 
of political groups) 

Richard Corbett 

2019/2020(REG) 
P8_TA-

PROV(2019)0392 

Interpretation of Rule 149a(2) of the Rules 
of Procedure 

(Adopting and amending the agenda) 

Richard Corbett 

 

 
Anexo 3 

 

 Perguntas orais e proposta de resolução 
 

AFCO – Oral questions and motion for resolution – 8th Legislature 

Procedure number Title Rapporteur 

2017/2550(RSP) 
To the Commission: 

O-
000007/2017/rev.1 

B8-0205/2017 

Review of the regulation on the statute and 
funding of European political parties and 

foundations 

Danuta Maria 
Hübner 

(on behalf of the 
Committee on 

Consti tutional Affairs) 

2017/2993(RSP) 

To the Commission: 
O-000090/2017 

B8-0614/2017 
To the Council:  

The European Parliament’s right of inquiry 
Danuta Maria 
Hübner 

(on behalf of the 
Committee on 

Consti tutional Affairs) 

http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0295_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0296_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0362_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0293_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0164_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0164_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0393_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0393_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0392_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0392_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2017-000007_EN.html
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2017-000007_EN.html
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2017-000090_EN.html?redirect


 

 

AFCO – Oral questions and motion for resolution – 8th Legislature 

Procedure number Title Rapporteur 

O-000089/2017 
B8-0613/2017 

2017/3019(RSP) 
To the Council:  

O-000099/2017 
B8-0002/2018 

Reform of the electoral law of the European 
Union  

Danuta Maria 
Hübner 

(on behalf of the 
Committee on 

Consti tutional 
Affa i rs) 

2019/2536(RSP) 
To the Commission:  
O-000004/2019 
B8-0020/2019 
To the Council: 
O-000003/2019 
B8-0019/2019 
 
Motion for a 

Resolution: 
B8-0238/2019 

on Negotiations with the Council and 
Commission on Parliament’s right of inquiry 
legislative proposal 
 
 
 
 
 
on the negotiations with the Council and 

Commission on the legislative proposal for a 
regulation on the European Parliament’s 

right of inquiry 

Danuta Maria 
Hübner 

(on behalf of the 

Committee on 
Consti tutional 
Affa i rs) 

 

 
Anexo 4 
 

 Atos delegados e de execução 
 

Procedure number Title 

2015/2647 (DEA) 
 

Commission Delegated Regulation (EU) amending Annexes III, V 
and VII of Regulation No 211/2011 of the European Parliament 

and of the Council on the citizens’ initiative 
2015/2889(DEA) 

 

Commission Delegated Regulation on the content and functioning 

of the register of European political parties and foundations  

2018/2800(DEA)  Commission Delegated Regulation amending Annex III of 
Regulation (EU) No 211/2011 of the European Parliament and of 
the Council on the citizens’ initiative 

2019/2619(DEA) 
 

Commission Delegated Regulation replacing Annex I and 
amending Annexes II and VII to Regulation (EU) No 211/2011 of 

the European Parliament and of the Council on the citizens’ 
initiative 

 

 

http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2017-000089_EN.html?redirect
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2017-000099_EN.html
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2019-000004_EN.html
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/O-8-2019-000003_EN.html
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/B-8-2019-0238_EN.html
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2647(DEA)&l=fr
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2889(DEA)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2800(DEA)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2019/2619(DEA)&l=en


 

 

Anexo 5 
 

 Pareceres 
 

AFCO – Opinions – 8th Legislature 

Procedure 

number 
Title Rapporteur 

NumberA
FCO 

amendm
ents 

2014/2040(BUD) 

P8_TA(2014)0036 

General budget of the European 
Union for the financial year 2015 - 
all sections 

Danuta Maria 
HÜBNER 10 

2014/2145(INI) 

P8_TA(2015)0238 

The review of the economic 
governance framework: stocktaking 
and challenges 

Sylvie GOULARD 
42 

2014/2252(INI) 

P8_TA(2016)0103 

Annual reports 2012-2013 on 

subsidiarity and proportionality 

Kazimierz 

Michał 
UJAZDOWSKI 

34 
 

2014/2253(INI) 

P8_TA(2015)0322 

30th and 31st annual reports on 

monitoring the application of EU 
Law (2012-2013) 

Fabio Massimo 
CASTALDO 32 

2014/2254(INI) 
P8_TA(2015)0286 

The situation of fundamental rights 
in the European Union (2013-2014) 

Ramón 
JÁUREGUI 
ATONDO 

57 

2014/2228(INI) 

P8_TA(2015)0252 

Recommendations to the European 

Commission on the negotiations for 
the Transatlantic Trade and 
Investment Partnership (TTIP) 

Esteban 

GONZÁLEZ 
PONS 

53 

2015/0009(COD) 

P8_TA(2015)0236 

European Fund for Strategic 
Investments 

Danuta Maria 
HÜBNER 

213 

2015/2060(INI) 

P8_TA(2016)0108 

The EU role in the framework of 

international financial, monetary 
and regulatory institutions and 
bodies 

Paulo RANGEL 

52 

2015/2074(BUD) 

P8_TA(2015)0263 

2016 Budget - Mandate for the 
Trilogue 

Danuta Maria 
HÜBNER 

NA 

2015/2104(INI) 

P8_TA(2015)0403 

The role of the EU within the UN - 

how to better achieve EU foreign 
policy goals 

David 

McALLISTER 41 

2015/2132(BUD) 

P8_TA(2015)0376 

General budget of the European 

Union for the financial year 2016 - 
all sections 

Danuta Maria 
HÜBNER  

2015/2128(INI) 

P8_TA(2016)0071 

Annual Report 2014 on the 
Protection of the EU’s Financial 

Mercedes 
BRESSO 

28 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?lang=en&reference=2014/2040(BUD)
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2014-0036_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2014/2145(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0238_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2014/2252(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0103_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2014/2253(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0322_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2014/2254(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0286_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2014/2228(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0252_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/0009(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0236_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2060(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0108_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2074(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0263_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2104(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0403_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2132(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2015-0376_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2128(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0071_EN.html?redirect


 

 

AFCO – Opinions – 8th Legislature 

Procedure 

number 
Title Rapporteur 

NumberA
FCO 

amendm

ents 

Interests - Fight against fraud 

2015/2156(DEC) 

P8_TA(2016)0418 

Discharge 2014: EU general budget - 
Council and European Council 

Pascal DURAND 
27 

2015/2254(INL) 

P8_TA(2016)0409 

Establishment of an EU mechanism 
on democracy, the rule of law and 
fundamental rights 

György 
SCHÖPFLIN 81 

2015/2283(INI) 

P8_TA(2017)0210 

Annual report 2014 on subsidiarity 
and proportionality 

Kazimierz 
Michał 
UJAZDOWSKI 

66 

2015/0906(COD) 

P8_TA(2016)0278 

Transfer to the General Court of the 
EU of jurisdiction at first instance in 
disputes between the Union and its 
servants 

Danuta Maria 
HÜBNER 

 

2015/0270(COD) 

 

Proposal for a Regulation of the 

European Parliament and of the 
Council amending Regulation (EU) 

806/2014 in order to establish a 
European Deposit Insurance Scheme 

Danuta Maria 
HÜBNER 

36 

2015/2344(INI) 
P8_TA(2017)0050 

Budgetary capacity for the euro area Paulo RANGEL 
86 

2015/2353(INI) 

P8_TA(2016)0309 

Preparation of the post-electoral 

revision of the MFF 2014-2020: 
Parliament’s input ahead of the 
Commission’s proposal 

Pedro SILVA 
PEREIRA 

29 

2016/2009(INI) 

P8_TA(2016)0485 

The situation of fundamental rights 
in the European Union in 2015 

Cristian DAN 
PREDA 

50 

2016/2047(BUD)P

8_TA(2016)0475 

General budget of the European 

Union for the financial year 2017 - 
all sections 

György 
SCHÖPFLIN 4 

2015/2326(INI) 
P8_TA(2016)0385 

Monitoring the application of Union 

law: 2014 Annual Report 

Gerolf 

ANNEMANS 
NA 

2016/2052(INI) 

P8_TA(2016)0435 

European Defence Union David 

McALLISTER 
66 

2016/2055(INI) 

P8_TA(2017)0022 

The role of whistle-blowers in the 
protection of the EU´s financial 
interests 

Morten 
MESSERSCHMIDT 40 

2015/2329(INI) 
P8_TA(2017)0063 

Implementation report on Europe 
for Citizens 

Kazimierz Michał 
UJAZDOWSKI 

28 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2156(DEC)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0418_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2254(INL)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0409_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2283(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0210_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/0906(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0278_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/0270(COD)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2344(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0050_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2353(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0309_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2009(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0485_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2047(BUD)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2047(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0475_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2326(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0385_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2052(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0435_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2055(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0022_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2015/2329(INI)&l=en
file://///ipolbrusnvf01/afco/wpdoc/14_BILAN%20DE%20LA%208eme%20LEG_AFCO/P8_TA(2017)0063


 

 

AFCO – Opinions – 8th Legislature 

Procedure 

number 
Title Rapporteur 

NumberA
FCO 

amendm

ents 

2016/2224(INI) 

P8_TA(2017)0402 

Legitimate measures to protect 

whistle-blowers acting in the public 
interest when disclosing the 

confidential information of 
companies and public bodies 

Fabio MASSIMO 
CASTALDO 

74 

2016/0823(CNS) 

P8_TA(2017)0023 

List of third States and organisations 

with which Europol shall conclude 
agreements 

Danuta Maria 
HÜBNER NA 

2017/2010(INI) 

P8_TA(2018)0120 

Annual Reports 2015-2016 on 
subsidiarity and proportionality  

Cristian DAN 
PREDA 

41 

2017/2011(INI) 

P8_TA(2017)0421 

Monitoring the application of EU law 
2015 

Kazimierz Michał 
UJAZDOWSKI 

59 

2017/0035(COD)  Proposal for a Regulation of the 
European Parliament and of the 
Council amending Regulation (EU) 
No 182/2011 laying down the rules 
and general principles concerning 
mechanisms for control by Member 

States of the Commission’s exercise 
of implementing powers 

Pascal DURAND 

43 

2017/2043(BUD) 
P8_TA(2017)0302 

2018 Budget - Mandate for the 
Trilogue 

Danuta Maria 
HÜBNER 

NA 

2017/2044(BUD) 

P8_TA(2017)0458 
 

General budget of the European 
Union for the financial year 2018 - 
all sections 

Danuta Maria 
HÜBNER 5 

2017/2052(INI) 

P8_TA(2018)0075 

The next MFF: preparing the 
Parliament’s position on the MFF 
post-2020 

Gerolf 
ANNEMANS 31 

2017/2053(INI) 

P8_TA(2018)0076 

Reform of the European Union’s 
system of own resources 

Mercedes 
BRESSO 

30 

2017/2069(INI) 

P8_TA(2017)0487 
 

EU Citizenship Report 2017: 
Strengthening Citizens’ Rights in a 
Union of Democratic Change 

Cristian DAN 
PREDA 42 

2017/2131(INL) 

P8_TA-PROV(2018)0340 

The situation in Hungary (pursuant 

to the European Parliament 
resolution of 17 May 2017) 

Maite 

PAGAZAURTUND
ÚA RUIZ 

32 

2017/0232(COD) 

P8_TA-PROV(2019)0375 

Proposal for a regulation of the 
European Parliament and of the 
Council amending Regulation (EU) 

Danuta Maria 
HÜBNER 45 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/2224(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0402_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2016/0823(CNS)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0023_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2010(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0120_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?lang=en&reference=2017/2011(INI)
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0421_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0035(COD)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2043(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0302_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2044(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0458_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2052(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0075_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2053(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0076_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2069(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2017-0487_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2131(INL)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0340_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0232(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0375_EN.html?redirect
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Procedure 

number 
Title Rapporteur 

NumberA
FCO 

amendm

ents 

No 1092/2010 on European Union 
macro-prudential oversight of the 
financial system and establishing a 
European Systemic Risk Board 

2017/0326(COD) 
P8_TA-PROV(2018)0426 

 

Regulation of the European 
Parliament and of the Council 

amending Regulation (EU) No 
1093/2010 as regards the location of 

the seat of the European Banking 
Authority 

Fabio MASSIMO 
CASTALDO 

5 

2017/0328(COD) 

P8_TA-PROV(2018)0427 

Regulation of the European 
Parliament and of the Council 
amending Regulation (EC) No 
726/2004 as regards the location of 
the seat of the European Medicines 
Agency 

Mercedes 
BRESSO 

8 

2017/2273(INI) 

P8_TA(2018)0268 

Monitoring the application of EU law 
2016 

Kazimierz Michał 
UJAZDOWSKI 

39 

2017/0335(CNS)  Proposal for a Council Directive 
laying down provisions for 

strengthening fiscal responsibility 
and the medium-term budgetary 
orientation in the Member States 

György 
SCHÖPFLIN 

(became rapporteur for 
the opinion on 21 
November 2018 since 
Claudia Tapardel resigned 
as a result of the vote) 

12 

2018/2024(BUD) 
P8_TA-PROV(2018)0311 

2019 Budget – Mandate for the 
Trilogue 

Danuta Maria 
HÜBNER 

NA 

2018/2046(BUD) 

P8_TA-PROV(2018)0404 

General budget of the European 
Union for the financial year 2019 - 
all sections 

Danuta Maria 
HÜBNER 4 

2018/0900(COD) 

P8_TA-PROV(2019)0179 

Proposed amendments to Protocol 
No 3 on the Statute of the Court of 
Justice of the European Union 

Morten 
MESSERSCHMID
T 

13 

2018/0106(COD) 

P8_TA-PROV(2019)0366 

Proposal for a Directive of the 

European Parliament and of the 
Council on the protection of persons 
reporting on breaches of Union law 

Ramón 

JÁUREGUI 
ATONDO 

250 

2018/0136(COD) 
P8_TA-PROV(2019)0349 

Proposal for a Regulation of the 
European Parliament and of the 

Council on the protection of the 
Union’s budget in case of 

Helmut SCHOLZ 

121 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0326(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0426_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0328(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0427_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/2273(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0268_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0335(CNS)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2024(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0311_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2046(BUD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0404_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0900(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0179_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0106(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0366_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0136(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0349_EN.html?redirect
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Procedure 

number 
Title Rapporteur 

NumberA
FCO 

amendm

ents 

generalised deficiencies as regards 
the rule of law in the Member States 

2018/2099(INI) 
P8_TA-PROV(2018)0514 

Annual report on the 
implementation of the Common 
Security and Defence Policy 

Paulo RANGEL 
35 

2018/0207(COD) 

P8_TA-PROV(2019)0000 

Proposal for a Regulation of the 

European Parliament and of the 
Council establishing the Rights and 
Values programme 

Josep Maria 
TERRICABRAS 

108 

2018/0166R(APP) 

P8_TA-PROV(2018)0449 

Interim report on the Multiannual 
Financial Framework 2021-2027 – 

Parliament’s position in view of an 
agreement 

Fabio MASSIMO 
CASTALDO 

44 

2017/0333R(APP) 

P8_TA-PROV(2019)0218 

Establishment of the European 

Monetary Fund 

Danuta Maria 

HÜBNER 
27 

2019-2010(BUD)  2020 Budget Mandate for the 
Trilogue 

Alain 
LAMASSOURE 

NA 

 
 

PENDING – AFCO – Opinions – 8th Legislature 

2011/0073(COD) 

 

Amendment to Regulation (EC) No 
1049/2001 regarding public access 
to European Parliament, Council and 
Commission documents 

Helmut SCHOLZ 

2017/0333(APP) 

 

Proposal for a Council Regulation on 
the Establishment of the European 
Monetary Fund 

Danuta Maria HÜBNER 

2017/0360(NLE) 

 

Proposal for a Council decision on 

the determination of a clear risk of a 
serious breach by the Republic of 
Poland of the rule of law 

Maite PAGAZAURTUNDÚA 
RUIZ 

2018/0135(CNS) 

 

Proposal for a Council Decision on 

the system of Own Resources of the 
European Union 

Jasenko SELIMOVIC 

2018/0166(APP) 

 

Proposal for a Council regulation 

laying down the multiannual 
financial framework for the years 
2021 to 2027 

Fabio MASSIMO CASTALDO 

 BUDGET 2020 Alain LAMASSOURE 

https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/2099(INI)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0514_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0207(COD)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0407_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0166R(APP)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2018-0449_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0333R(APP)&l=en
http://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2019-0218_EN.html?redirect
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2019/2010(BUD)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2011/0073(COD)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0333(APP)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2017/0360(NLE)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0135(CNS)&l=en
https://oeil.secure.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2018/0166(APP)&l=en


 

 

 
Anexo 6 
 

 Audições públicas e seminários 
 

AFCO – Hearings and Workshops – 8th Legislature 

Title and poster Date Experts 

Hearing Commissioner-designate 
 
Frans TIMMERMANS, First Vice-
President of the European 
Commission, in charge of Better 
Regulation, Inter-Institutional 
Relations, the Rule of Law and the 
Charter of Fundamental Rights  

07/10/2014 (The CoP decided that the First Vice-
President designate Frans Timmermans 
(foreseen to be auditioned jointly by AFCO, 
LIBE and JURI), would be auditioned in a 

hearing under the format of CoP open to all 
Members. The reason advanced for this 
decision is the horizontal nature of the 

functions of the Vice-President) 

Workshop (Policy Department): 

 
Challenges in  Constitutional 

Affairs in the new term: taking 
stock and looking forward 

 

06/11/2014 ● Yves Bertoncini 

● Uwe Puetter 
● Olivier Costa 

● Wolfgang Wessel 
● Monica Claes 

● Steve Peers 
● Carlos Closa Montero 

● Luciano Bardi  
● Enrico Calossi 

● Marta Ballesteros 
● David Coen 

Hearing 

 
The reform of the European 

Electoral Law 
 

04/12/2014 ● Andrew Duff, both former MEP and 

AFCO Rapporteur on the 
modification of the Act concerning 

the election of the members of the 
European Parliament by direct 
universal suffrage of 20 September 
1976 

● Friedrich Pukelsheim, former 



 

 

AFCO – Hearings and Workshops – 8th Legislature 

Title and poster Date Experts 

 

Professor (professor emeritus) of 
the Institute for Mathematics at the 
University of Augsburg 

● Brendan O’Leary, Lauder Professor 
of Political Science at the University 
of Pennsylvania 

● Roberto d’Alimonte, full Professor 
of Political Science at the 
Department of Political Science at 
the University of Florence 

● Yves Bertoncini, Director of the 
Notre Europe Institute Jacques 
Delors in Paris 

Hearing AFCO 

European Youth Hearing (EYE) 

20/03/2015 The European Youth Event (EYE) was created by 
the European Parliament in 2013, as a  new forum 
for discussing with young people.  

Idea Givers: 

● Madeeha Mehmood 
● Loredana Urzica 

● Michael Mayer 

Hearing (AFCO, with PETI 
associated) 

 
Lessons to be drawn from the 

implementation of the European 
Citizens’ Initiative(ECI) regulation 

 

26/02/2015 ● Carsten Berg, General Coordinator 
of “The ECI Campaign” 

● Philippe Poirier holder of the Chair 
in parliamentary studies at the 

University of Luxembourg 
● Jean-Luc Sauron, associate 

professor of International law at 
the Paris-Dauphine University 

Other speakers: 

● Frans TIMMERMANS, First Vice-
President of the European 

Commission 
● Pablo Sánchez Centellas, 

Spokesperson for the organizers of 
the successful ECI on the Right to 

Water 
● Prisca Merz, Director of the ECI End 

Ecocide in Europe 
● Ernst Johansson, lawyer 

representing the rejected ECI - the 
Minority SafePack case 
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Title and poster Date Experts 

 
 

● Ian Harden, Secretary-General, 
European Ombudsman 

● Anne-Marie Sigmund, CESE 
● Tamás Molnár, adjunct professor, 

Corvinus University of Budapest, 
Institute of International Studies 

● Francisco Polo, International 
petitioning platform Change.org 

● Susana del Río Villar, author and 
director of the EU project: 

Upgrading Europe 
● Diana Wallis, former PETI 

rapporteur on the ECI Regulation 
● Carlo Casini, former AFCO Chair 
● György Schöpflin, EP rapporteur on 

the implementation of Regulation 
211/2011 

● Beatriz Becerra, PETI rapporteur on 
the implementation of Regulation 
211/2011 

Joint-Hearing AFCO, CONT, LIBE, 

JURI 
 

Towards a high degree of 
accountability, transparency and 

integrity in the EU institutions 

 
 
 

26/03/2015 ● Raj Chari 
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Title and poster Date Experts 

Joint-Hearing AFCO, ECON 
 

Institutional aspects of the new 
rules on economic governance 

and the role of the Eurogroup 
 

 

05/05/2015 Experts AFCO: 
● Paul Craig, University of Oxford 

● Daniela Schwarzer, Senior Director 
of Research and Director of the 

Europe Programme, German 
Marshall Fund 

● Mario La Torre, Professor of 
Economics of Financial 

Intermediaries, La Sapienza 
University 

 
Experts ECON:  
● Daniel Gros, Director of Economic 

Policy Studies CEPS 
● René Repasi, Scientific coordinator 

of the European Research Centre 
for Economic and Financial 
Governance of Universiteit Leiden 

● Xavier Ragot, Director of 
Observatoire Français des 
Conjonctures Économique (OFCE) 

Hearing (AFCO)  
 
The institutional future of the 

European Union within and 
beyond the Treaty of Lisbon 

 

26/05/2015 ● René Repasi, European Research 
Centre for Economic and Financial 
Governance 

● Marise Cremona, European 
University Institute 

● Sergio Carrera, Centre for European 
Policy Studies 

● Antonio Padoa Schioppa, 
Università degli Studi di Milano 

● Christian Calliess, Freie Universität 

Berlin  
● Andrew Duff, former Member of 

the European Parliament 
● Markku Markkula (President of the 

Committee of the Regions) 
● Luca Jahier (President of Group III 

“Various Interests” of the European 
Economic and Social Committee) 

 
 
 
 

Workshop AFCO (Policy 17/06/2015 ● Andrea Renda, Center for European 
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Title and poster Date Experts 

Department) 
 
The best practices in legislative 
and regulatory processes in a 
constitutional perspective 
 

 

Policy Studies 
● Arnout Mijs, Clingendael 
● Rachel Shub, Office of the United 

States Trade Representative 
● Malgorzata Kaluzynska, Ministry of 

Foreign Affairs of Poland, EU 
Economic Department 

Workshop AFCO (Policy 
Department) 
 
Transparency, accountability and 

integrity in the EU institutions 
 

 

22/09/2015 (Study Pol icy Department on Declarations of 
Financial interests and their Scrutiny in the 

Nacional Legislatures) 

● Janos Bertok, Head of the Public 

Sector Integrity Division, Public 
Governance Directorate of the 

OECD 
● David Coen, Director of the School 

of Public Policy at the University 
College London and author of the 
study on “Institutional and 
Constitutional aspects of special 
interest representation” 

● Roland Blomeyer, Blomeyer & 
Sanz, author of the study 

“Declarations of financial interests 
and their scrutiny in the national 

legislatures” 
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Title and poster Date Experts 

Joint-Hearing AFCO-AFET 

The Common Foreign and 

Security Policy under the Treaty 
of Lisbon: unlocking its full 

potential 

 

13/10/2015 

(AFET slot) 

Experts AFCO: 
● Panos Koutrakos  

● Stefano Silvestri  

Experts AFET 

● Nicolai von Ondarza 
● Olivier de France 

Hearing (JURI, with AFCO 
associated) 

 
The Interinstitutional Agreement 

on Better Regulation 

 

13/10/2015 

(JURI slot) 

Expert JURI: 
● William Robinson, Associate Fellow 

at Institute of Advanced Legal 
Studies, University of London, UK 

Other speakers: 
● Angelika Niebler, MEP 

● József Szájer, MEP  
● Sylvia-Yvonne Kaufmann, MEP  
● Sajjad Karim, MEP 

● Kostas Chrysogonos, MEP 
● Heidi Hautala, MEP 
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Title and poster Date Experts 

Hearing 
 

Parliamentary scrutiny over the 
executive in the European Union 

 

19/11/2015 ● Christine Neuhold, Special Chair EU 
Democratic Governance, 

Department of Political Science, 
Faculty of Arts and Social Sciences, 

Maastricht University 
● Olivier Rozenberg, Associated 

Professor in Political Sciences, 
Centre d’études européennes de 

Sciences Po, Paris 
● Philippe Poirier, Holder of the Chair 

of Parliamentary Studies Research 
in the Chamber of Deputies of 
Luxembourg, Head of the collection 
on parliamentary studies - Editions 
Larcier, Associate Professor of 
Political Sciences at the College of 
Bernardins & at the University of 
Paris Sorbonne (Celsa) 

Joint-Hearing LIBE-AFCO 

 
Respect for Democracy, 

Fundamental rights and the Rule 
of law: the role of the judiciary 

 

 

22/02/2016 
(in the framework of enhanced cooperation 
(Rule 53 +)) AFCO opinion to LIBE on the 
Establishment of an EU mechanism on 
democracy, the rule of law and fundamental 
rights  (2015/2254(INL)) (rapporteur György 

Schöpflin) 

AFCO expert: 

● Miklos Szantho, managing director 
and head analyst of Centre of 

Fundamental Rights (Alapjogokért 
Központ) 

Other speakers: 
● Michal Bobek, Advocate General, 

Court of Justice of the European 

Union  
● Angelika Nussberger, Judge, 

European Court of Human Rights 
● Jean De Codt, First President, Court 

of Cassation (Belgium) and Member 
of the Network of the Presidents of 

the Supreme Judicial Courts of the 
EU 

● Dariusz Zawistowski, National 
Council of the Judiciary of Poland, 
Member of the European Network 
of Councils for the Judiciary 
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Title and poster Date Experts 

Hearing AFCO 
 

e-Democracy in the European 
Union: potential and challenges 

 

14/03/2016 
(this hearing is an element for the preparation of 
the report: 
eDemocracy in the European Union: potential and 
chal lenges (2016/2008(INI)) of Ramón Jáuregui 

Atondo) 

● Roberto Viola, Director-General, 
DG CONNECT, European 
Commission 

● Rafał Trzaskowski, former Polish 
Minister for the Administration and 
Digitalization and former MEP 

● Elena García Guitián, Professor of 
Political Sciences and 
Administration at the Autonomous 
University of Madrid 

● Alexander Trechsel, Professor of 
Political Science and Head of the 
Department of Political and Social 
Sciences of the European University 
Institute 

● Elisa Lironi, ECAS Digital Democracy 
Coordinator 

● Josephine Shaw, Milieu Limited’s 

Senior Expert  
 

 

Joint-Hearing JURI, LIBE, AFCO, 
PETI  

 
Union citizenship in practice: our 

common values, rights and 
democratic participation 

15/03/2016 Hearing jointly organized by the European 
Commission (DG Justice and Consumers) and the 
European Parliament (LIBE, PETI, AFCO and JURI 

Committees) 

● Paul Nemitz, Director of 
Directorate for Fundamental rights 

and Union citizenship, DG Justice 
and Consumers, EC 

● Andrew Duff, Visiting Fellow, 
European Policy Centre 

● Yves Bertoncini, Director of the 
Jacques Delors Institute 

● Carmen Preising, Head of Unit, 
Work Programme and Stakeholder 

Consultation, Secretariat-General, 
EC 

● Ida Birkvad Sørensen, Member of 
the Board, European Youth Forum 
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Title and poster Date Experts 

Hearing AFCO 

Accession to the European 

Convention on Human Rights 
(ECHR): stocktaking after the ECJ’s 

opinion and way forward 

 

20/04/2016 ● Sonia MORANO-FOADI, Reader in 
Law (Associate Professor) and 

Director of the Centre for Legal 
Research and Policy Study at the 

Law School, Oxford Brookes 
University 

● Stelios ANDREADAKIS, Lecturer in 
Law from the University of Leicester 

Other speakers: 
● Martijn DE GRAVE, Head of Legal 

and Institutional Affairs, 
Coordinator for Justice and Home 
Affairs (Dutch Permanent 

representation, Council Presidency) 
● Johannes KRÄMER, Legal Adviser at 

the Legal Service of the European 
Commission 

● Jörg POLAKIEWICZ, Director at the 
Legal Advice and Public 

International Law Directorate of the 
Council of Europe 

● Jean-Paul JACQUÉ, Honorary 
Director General of the Legal 

Service of the Council of the 
European Union 

● Ricardo PASSOS, Director for 
Institutional and Parliamentary 
Affairs of the Legal Service of the 

European Parliament 

Hearing AFCO, with AFET 
associated 
 
The role of the EU in 
international organisations 

including the United Nations 

15/06/2016 AFCO experts: 
● Jan Wouters, Full Professor of 

International Law and International 
Organizations, and Director at the 
Leuven Centre for Global 

Governance Studies - Institute for 
International Law, KU Leuven 

(Belgium) 
● Mateusz Irmiński, Attorney-at-law 

at the “Sołtysiński Kawecki & 
Szlęzak” law firm in Warsaw 

(Poland) 

AFET expert: 
● Jonas Jonsson, Head of Division, 
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Title and poster Date Experts 

 

Multilateral Relations at the 
European External Action Service 
(EEAS) 

Workshop (Policy Department) 

After the UK Referendum: 
Future Constitutional 
Relationship of the United 
Kingdom with the European 
Union 
 

05/09/2016 ● Francisco Aldecoa Luzárraga, 
Fundacion Alternativas / 
Unversidad Complutense de Madrid 

● Mercedes Guinea Lorenete, 
Fundacion Alternativas / 
Unversidad Complutense de Madrid 

● René Repasi, EURO-CEFG, 
University of Rotterdam 

● Steve Peers, Professor, University 
of Essex 

 
 
 

Mini-Hearing AFCO  
 

The constitutional relationship of 
the United Kingdom with the 

European Union: the 
consequences of the results of 

the referendum of 23 June 2016 

29/09/2016 
● Guntram Wolff (Director of 

Bruegel) 

● Giorgio Maganza (former Director 
for Institutional Affairs at the 

Council of the EU) 
● Yves Bertoncini (Director of 

Institute Jacques Delors - Notre 
Europe) 

Hearing AFCO 

European Youth Hearing (EYE) 

08/11/2016 The EYE speed hearings - in line with the Bureau 
note of last 23 May - are meant to be a political 

fol low-up to the EYE that was held in Strasbourg 
last May, which gathered over 7.500 young people 
discussing the future of Europe. Several EYE speed 
hearings are currently taking place in various 
parl iamentary committees 
The European Youth Event (EYE) was created by 
the European Parliament in 2013, as a  new forum 

for discussing with young people.  
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Title and poster Date Experts 

 

Topics selected for the hearing  
• The future of Europe after Brexit  
• Active ci tizenship 

Idea Givers: 

● Nikolaus Edlinger 

● Leonie Sloots 
● Seyi Akiwowo 

Hearing AFCO 

What constitutional paths for the 
future development of the 
Union? 

29/11/2016 ● Mario Monti, Chair of the High 
level group on own resources, 
former Prime Minister of Italy and 
European Commissioner 

● António Vitorino, Former European 
Commissioner 

Hearing AFCO 

Constitutional implications of 
referenda on European issues 

 

05/12/2016 AFCO experts: 
● Federico de Montalvo, Assistant 

Professor of Constitutional Law, 

Comillas Pontifical University; Vice-
Chair, Spanish Bioethics 

Committee; Member, International 
Bioethics Committee of UNESCO 

● Richard Rose, FBA, Director, Centre 
for the Study of Public Policy, U. of 
Strathclyde and Visiting Prof. 

European U. Institute Florence; 

Wissenschaftszentrum Berlin 

Policy Department experts 
(presentation of a study entitled 

“Referendums on EU matters”): 
● Mario Mendez, Senior Lecturer, 

Department of Law, Queen Mary 
University of London (QMUL) and 

Co-Director, Centre for European 
and International Legal Affairs 

(QMUL), and by 
● Fernando Mendez, Senior 

Researcher, Centre for Research on 
Direct Democracy, University of 
Zurich 

Workshop (Policy Department) 

The composition of the European 
Parliament 
 

30/01/2017 (co-rapporteurs Danuta Hübner and Pedro Silva 

Pereira) 
● Friedrich Pukelsheim, Institut für 

Mathematik, University of 
Augsburg 
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Title and poster Date Experts 

● Victoriano Ramírez González, 
Department of Applied 
Mathematics, University of 
Granada 

● Wojciech Słomczyński, Institute of 
Mathematics, Center for 
Quantitative Research on Politics, 
Jagiellonian University of Cracow 

Workshop (Policy Department) 

Democratic Complementarity: 

Implementing the Treaty 
Provisions on National 

Parliaments 

 

20/03/2017 (Workshop in the framework of the discussions on 
the Implementing report of Paulo Rangel “The 
implementation of the Treaty provisions 

concerning national Parliaments” (2016/2149 
(INI)) 

● Olivier Rozenberg, Associate 
Professor, Centre d’études 

européennes, Sciences Po (Paris) 
● Diane Fromage, Assistant 

Professor, Faculty of Law, 

Maastricht University 
● Luís Heleno Terrinha, Guest 

Professor, Porto Faculty of Law, 
Universidade Católica Portuguesa 

Hearing AFCO 
 

The development of a European 

“demos” 

20/03/2017 ● Peter Wagner (Professor at the 
University of Barcelona) 

● Daniel Innerarity (Professor at the 
University of Basque Country) 

● Kalypso Nicolaïdis (Professor of 
International Relations, University 

of Oxford; Director, Center for 
International Studies, DPIR) 

● Aidan O’Sullivan (the 
Ombudsman’s Head of Cabinet, on 
behalf of the European 

Ombudsman) 
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Title and poster Date Experts 

 

Workshop (Policy Department) 
 
The Impact and Consequences of 
Brexit on ‘Vested’ Rights of EU 
Citizens Living in the UK and 
British Citizens Living in the EU-
27 

21/03/2017 ● Antonio Fernández Tomás, 
Professor of Public International 
Law, University of Castilla-La 
Mancha 

● Diego López Garrido, Professor of 
Constitutional Law, University of 
Castilla-La Mancha FUNDACIÓN 
ALTERNATIVAS 

Hearing AFCO 

Implementation of the Treaty 
provisions concerning National 

Parliaments: the way forward 

 

02/05/2017 ● Ingof Pernice, Research Director on 
Global Constitutionalism from the 
Humboldt Institute for Internet and 

Society, Berlin 
● Carlo Casini, former AFCO Chair 

and former rapporteur on national 
Parliaments 

● Ludwik Dorn, former Polish Sejm 
Speaker 
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Title and poster Date Experts 

Hearing AFCO 

BREXIT: constitutional challenges 

and implications 

 

 

 

20/06/2017 ● Sionaidh Douglas-Scott, 
Anniversary Chair in Law, Queen 

Mary University of London 
● Piet Eeckhout, Professor of EU Law, 

University College London, Faculty 
of Laws 

● Christophe Hillion, Professor of 
European Law at the University of 

Leiden and at the University of 
Gothenburg 

 
 
 
 

Hearing AFCO 

 
Regulation 1141/2014 on the 

statute and funding of European 
political parties and foundations 
 

12/07/2017 ● Rainer Wieland and Ulrike 

Lunacek, EP Vice-Presidents in 
charge of the European political 

parties; 
● Didier Klethi, Director General DG 

Finance European Parliament; 
● Ilze Juhansone, Deputy Secretary 

General of the European 
Commission; 

● Michael Adam, Director of the 

Authority for the European Political 
Parties and Foundations 

Hearing AFCO 

Origins and development of sub-
groups of Member States within 

the EU and its impact in the 
integration process 

28/09/2017 ● Charles de Marcilly, Fondation 

Robert Schuman, Head of Brussels 
Office 

● Anna-Lena Kirch, Program 
Coordinator Alfred von Oppenheim 

Center for European Policy Studies, 
German Council on Foreign 
Relations 

● Jacques Ziller, Professor of 
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Title and poster Date Experts 

 

European Law, University of Pavia, 
Department of Political and Social 
Sciences  

Workshop (Policy Department) 

 
The impact and consequences of 

Brexit on the devolved 
administrations of Scotland, 

Wales and Northern Ireland and 
on the Overseas Territory of 

Gibraltar 

 

28/09/2017 ● Jonathan Tonge, Professor, 

University of Liverpool 
● Michael Keating, Professor, 

University of Aberdeen 

Hearing AFCO 

The constitutional implications of 

the different scenarios for the 
future of the Union 

21/11/2017 ● Luís Miguel Poiares Pessoa 

Maduro, Professor, Director of the 
EUI School of Transnational 
Governance, European University 

Institute 
● Cristina Elías Méndez, Profesora 

Titular de Derecho Constitucional, 
Universidad Nacional de Educación 

a Distancia (UNED), Facultad de 
Derecho  

● René Repasi, Scientific Coordinator 
of the European Research Centre 

for Economic and Financial 
Governance (EURO-CEFG) of the 

Universities of Leiden, Delft and 
Rotterdam 
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Title and poster Date Experts 

 

Workshop (Policy Department) 

 
Brexit and the issue of the 

jurisdiction over the Withdrawal 
Agreement and the future 

relationship agreement between 
the EU and the UK 

21/11/2017 ● Antonio Fernández Tomás, 

Professor of Public International 
Law, University of Castilla-La 

Mancha 
● Steve Peers, Professor, University 

of Essex 

Workshop (Policy Department) 

 
The implications of Brexit on the 

Irish border 
 

28/11/2017 ● David Phinnemore (UK), Professor 

of European Politics; Dean of 
Education (Queen’s University 

Belfast); Visiting Professor (College 
of Europe, Bruges) 

● Katy Hayward (UK), Reader in 
Sociology (Queen’s University 
Belfast); Senior Research Fellow 
(Senator George J. Mitchell 
Institute for Global Peace, Security 
and Justice) 

● Lars Karlsson (Sweden), President 
of KGH Border Services; Former 
Director of World Customs 

Organization; Deputy Director 
General of Swedish Customs 

● John Temple Lang (Ireland) 
Solicitor; Adjunct Professor in 
Trinity College Dublin; Senior 

Research Fellow in Oxford 
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Title and poster Date Experts 

Joint Hearing AFCO-PETI 

Revision of the ECI legal 

framework: Assessing the 
Commission Proposal for a new 

Regulation on the European 
Citizens’ Initiative (2017/0220 
(COD)) 

 

21/02/2018 

(PETI slot) 

AFCO experts: 
● Imants Breidaks, CEO of citizens’ 

initiative platform in Latvia, 
Manabals.lv 

● James Organ, Lecturer in Law at the 
School of Law and Social Justice, 

University of Liverpool 

Hearing AFCO 

Globalisation “trilemma”: how to 

reconcile globalisation, democracy 

and welfare - lessons for the EU 

25/04/2018 ● Davide Cadeddu, professor of 
political theory at the University of 

Milan and executive editor of 
“Glocalism: Journal of Culture, 

Politics and Innovation” 
● Susan George, President of the 

Transnational Institute in 
Amsterdam and Fellow of the Royal 
Society of Arts 

● Ingolf Pernice, Research Director 
on Global Constitutionalism from 
the Humboldt Institute for Internet 
and Society, Berlin 

● Daniel Gros, Director Centre for 
European Policy Studies, Brussels  
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Title and poster Date Experts 

 

Workshop (Policy Department) 

The consequences for the EU of 
the future relationship agreement 

with the United Kingdom 

 

24/05/2018 ● Federico Fabbrini, Full Professor of 

European Law School of Law & 
Government and Principal of the 

Brexit Institute, Dublin City 
University 

● Franklin Dehousse, Professor of EU 
Law, University of Liège, Former 

Judge of the Court of Justice of the 
EU 

● Michael Dougan, Professor of 
European Law and Jean Monnet 

Chair in EU Law, University of 
Liverpool 

Hearing LIBE, in association with 

ITRE, JURI, AFCO 

FACEBOOK/CAMBRIDGE 

ANALYTICA CASE 

 

04/06/2018 

25/06/2018 
02/07/2018 

Public hearings organised by LIBE in 
association with ITRE, AFCO and JURI to carry 

out an analysis of the various aspects of 
personal data protection 

Hearing AFCO 20/06/2018 ● Julian Plottka, Institut für 
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Title and poster Date Experts 

Legality and legitimacy in the 

European integration process 

 

 Europäische Politik e.V., Berlin 
● Warren J. Newman, Senior General 

Counsel, Constitutional, 
Administrative & International Law 
Section, Department of Justice of 
Canada 

● Eleanor Spaventa, Dipartimento di 
Studi Giuridici, Università Bocconi 

AD-HOC Hearing AFCO 

The withdrawal agreement 

between the EU and the UK 

 

24/09/2018 ● René Repasi, Scientific Coordinator 

of the European Research Centre 
for Economic and Financial 
Governance (EURO-CEFG) of the 
Universities of Leiden, Delft and 

Rotterdam 
● Christophe Hillion, Professor of 

European Law, University of Oslo 
and University of Leiden 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

Hearing AFCO 

Institutional structure and 

24/09/2018 (in the framework of two AFCO reports: the 
implementation report on the Treaty provisions 
concerning enhanced cooperation 
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Title and poster Date Experts 

governance of existing forms of 
enhanced cooperation 
 

(2018/2112(INI)) (Rapporteur: Alain Lamassoure) 
and the own-initiative report on Differentiated 
integration (2018/2093(INI)) (Rapporteur: Pascal 
Durand) 

● H.E. Ambassador Alexander 

Kmentt, Austrian Permanent 
Representative to the Political and 

Security Committee 

● Peter Csonka, Head of Unit for 

Criminal Law in DG Justice of the 
European Commission 

● Maria Isabel Martinez del Peral, 
Legal Adviser of the European 
Commission Legal Service 

● Maria Teresa Fabregas Fernandez, 
Director for Indirect Taxation and 
Tax administration, DG TAXUD of 
the European Commission 

● Arnout Molenaar, Senior Expert 
Defence Policy Matters, Crisis 
Management and Planning 
Directorate, European External 

Action Service 
● Michael Simm, Head of Strategy 

and Policy Unit at the European 

Defence Agency 
● Hubert Legal, Legal Adviser to the 

European Council and Director-
General of the Council Legal Service  

Hearing AFCO 

Parliament’s powers of political 
control over the Commission after 
Lisbon: lessons learnt and the way 
forward 

10/10/2018 (in the framework of the AFCO “Implementation 

report on the Treaty provisions on Parliament’s 
powers of political control over the Commission” 

(2018/2113(INI)) (Rapporteur: Mercedes Bresso) 

● Olivier Costa, Director of the 
Department of European Political 
and Administrative Studies since 

2013 and Professor at the College 
of Europe 

● Eva-Maria Poptcheva, PhD in 
Constitutional Law, EP 
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Title and poster Date Experts 

 

Hearing AFCO 

 
Constitutional perspective of EU’s 
social dimension in the context of 
the debate on the future of 
Europe 

 

27/11/2018 ● Frank Vandenbroucke, Professor at 

the University of Amsterdam 
● Francesco Costamagna, Associate 

Professor of European Union law 
and lecturer in international public 
law at the Law Department of 
University of Turin 

● Esther Lynch, Confederal Secretary, 
European Trade Union 

Confederation 

Hearing AFCO 

European Youth Hearing (EYE) 

 

27/11/2018 The European Youth Event (EYE) was created by 
the European Parliament in 2013, as a  new forum 
for discussing with young people.  

Around 9.000 young people aged between 16 and 
30 from a l l over Europe took part in the third 

edition of the European Youth Event (EYE2018) at 

the European Parliament in Strasbourg on 1-2 
June. The EYE2018 served as a  platform for 
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Title and poster Date Experts 
dia logue between young ci tizens and European 
decision makers. As a direct follow-up of the 
EYE2018, selected EYE2018 participants will 
discuss with MEPs  some of the most relevant 
ideas from the EYE and get their direct feedback. 
European Youth Hearings will take place in seven 

parl iamentary committees between October and 
November. 
 

Idea Givers: 

● Dénes András Nagy 
● Kalojan Hoffmeister 
● Andrea Ugrinoska 

Hearing AFCO 

Constitutionalism in the European 
Union and the constitutional 
interaction between the West and 

East of Europe 

 

07/03/2019 

 

● Anneli Albi, Professor of Law at 

Kent Law School 
● Piero Graglia, Associate Professor 

on History of the International 
Relations at the School of 

Political,Economic and Social 

Sciences, Milan State University 
● Kálmán Pócza, Associate professor 

at the Pázmány Péter Catholic 
University, Budapest 

Hearing AFCO 

European Parliamentary Elections, 
European Parties, European 
Voters 

18/03/2019 ● Claire McGing, Maynooth 

University 
● Marina Costa Lobo, University of 

Lisbon 

● Juan Rodríguez Teruel, University 
of Valencia 
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Title and poster Date Experts 

 

Other speakers 
● Mikel Landabaso Alvarez, Director 

for Strategy and Corporate 
Communication at the European 
Commission 

● Alexander Kleinig, Head of unit of 
Concept & Design in DG COMM of 
the European Parliament 

 
 

Anexo 7 
 

 Missões 
 

AFCO – Missions – 8th Legislature 

Place Date Purpose Participants 

2015 

Riga 

(Latvia) 

18-20 

March 
2015 

Objective: to have a  thorough discussion 

on the perspectives for the EU future 
institutional evolution with different 

national authorities, notably the Latvian 
National Parliament and Constitutional 
Court, as  well as think tanks, social 

partners, civil society organisations and 
prominent Latvian public figures involved 
in EU Affa irs. 

Meetings held with:  

 Representatives  of the EU pol i tica l  
foundations in Latvia 

 The Deputy Speaker of Saeima 

 The Latvian Constitutional Court  

 Students  and academic s taff of the 
Riga  Graduate School of Law 

 The Parl iamentary State Secretary fo r 
EU Affa i rs  

 Representatives of Latvian minorities 

• György Schöpflin 

(EPP) 

• Mercedes Bresso 
(S&D) 

• Gerolf Annemans 

(NI) 

Berlin 
(Germany) 

18-19 June 

2015 

Objective: to hold meetings with national 

institutions playing a leading role in the 
current European debate. 

• Danuta Maria 

Hübner (Chair, EPP) 
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Place Date Purpose Participants 

Meetings held with: 

 Members of the German B un destag , 
Committee for Affairs of the European 
Union 

 Meeting with the German Co u n ci l  o f  
Foreign Relations (DGAP) 

 Meeting with Prof. Dr. Ingolf Pe rnice, 
Director of the Walter-Hal ls tein-

Institut 
 Meeting with Stiftun g Wissenschaf t 

und Pol itik  

 The Minis ter of State for European 
Affa i rs 

 Meeting with the Konrad-Adenauer-
Foundation, the Friedrich-Ebert-
Foundation, the Heinrich-Böl l -

Foundation and the Rosa-Luxemburg -
Foundation 

 Dr. Ulrike Guérot, Director of the 
European Democracy Lab  

 The Head of the Federal  Ch an cel lery 

and Federal Minister for Special Tasks 

• György Schöpflin 

(EPP) 

• Viviane Reding 
(EPP) 

• Constance LE GRIP 
(EPP) 

• Elmar Brok (EPP) 

• Mercedes Bresso 
(S&D) 

 

 

Strasbourg 

(France) 

8 July 2015 Meeting with Judges at the European 

Court of Human Rights 

Issues discussed: 

1. The European Union accession to the 
European Convention for the protection 

of Human Rights and fundamental 
freedoms 

2. The relationship between the 
European Court of Human Rights and the 
Consti tutional Courts in the Member 

States? Example of “best practice”?  

3. Examples of cases on electoral law 

infringements 

• Paulo Rangel (EPP) 

• Mercedes Bresso 

(S&D) 

• Sylvie Goulard 

(ALDE) 

• Barbara Spinelli 

(GUE/NGL) 

• Josep-Maria 
Terricabras 

(Greens/EFA)  

Washington 
D.C. 
and 

Annapolis, 
Maryland 

(United 
States of 
America) 

[ad hoc 

3-6 
November 

2015 

Objective: to acquire direct insight into 
the US constitutional and political 
processes, in particular the distribution of 
powers between Congress and the White 
House, the risk of political gridlock and 
the constitutional mechanism ensuring 
democratic accountability at all levels of 
decision-making and the application of 
the principle of subsidiarity. This is would 
serve for the reflection on the future 
institutional evolution of the EU, the 
need to enhance democratic legitimacy 

of the European Governance, the reform 
of the EU electoral system, the right of 
inquiry of the EP, and more in general on 

transparency, ethics, accountability and 
integrity. 

• Danuta Maria 

Hübner (Chair, EPP) 

• György Schöpflin 

(EPP) 

• Enrique Guerrero 
Salom (S&D) 

• Jo Leinen (S&D) 

• Josep-Maria 
Terricabras 
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Place Date Purpose Participants 

delegation, 
outside the EU] 

Meetings held with: 

 The Bipartisan Policy Center  

 The American Enterprise Institute 
 Roundtable at the George Mason 

University 
 The Center for American Progress 

 The Government Accountability Office 

 The Democratic National Co m m ittee 
Pol i tical Director 

 US Congress 

 The National  Conference of State 

Legislatures  
 The Congressional Research Service  

 A former Judge of the Court of Appeals 
of Maryland 

 A Chief Judge, Court of Appeals  of 

Maryland 
 The Secretary of State of Maryland 

 Members of the General Assem bly o f  
Maryland 

(Greens/EFA) 

• Gerolf Annemans 

(ENF) 

 

 

London 

(United 
Kingdom) 

16-17 
November 

2015 

Objective: To meet the newly elected 
Bri ti sh national authorities, think tanks, 
social partners, civil society organisations 
and prominent public figures involved in 
European affairs to discuss the 

perspectives for a  future institutional 
evolution of the Union in the light of the 
pol itical situation in the country after the 

elections and notably what concerns a 
possible reconsideration of the 

relationship of the UK with the EU. 

Meetings held with: 

 The Minister for Constitutional Reform 
 The Shadow Secretary of State for 

Foreign and Commo nw ealth Af fa i rs  
and the Shadow Minister of S tate fo r 
Europe 

 The Head of the Prime Minis ter’s  
Europe Strategy Unit 

 The Former leader of the Scottish 

National Party 
 The UK Parl iament 

 The Secretary of State for Foreign an d 
Commonwealth Affairs 

 Representatives  of academic/civi l  

society on “the possible scenarios  for 
the future of Britain in the EU” 

• Danuta Maria 
Hübner (Chair, EPP) 

• György Schöpflin 
(EPP) 

• David McAllister 
(EPP) 

• Elmar Brok (EPP) 

• Mercedes Bresso 
(S&D) 

• Jo Leinen (S&D) 

• Richard Corbett 
(S&D) 

• Kazimierz Michał 
Ujazdowski (ECR) 

• Maite 

Pagazaurtundúa Ruiz 
(ALDE) 

• Martina Anderson 
(GUE/NGL) 

• Josep-Maria 

Terricabras 
(Greens/EFA) 
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Place Date Purpose Participants 

2016 

Luxembourg 

EUCJ 

17 

February 
2016 

Visit to the European Union 
Court of Justice and to the 
Chamber of Deputy of 
Luxembourg 

• Meeting with the President, Mr. Koen 

Lenaerts, and a delegation of the 
European Union Court of Justice and 

with the President, Mr. Marc Angel, and 
a delegation of the committee on 
Foreign and European Affairs of the 

Luxembourg Chamber of Deputy 

Issues discussed: 

1. Eventual modifications of the 
provisions on the term of office of 
members of the Courts in case of a  Treaty 
revis ion 
2. ECJ involvement in economic 
governance proceeding 
3. Poss ible infringements proceedings 

against Member States violating the 
Dubl in-rules 
4. ECJ overs ight on fundamental right 

violations 
5. Relationship ECJ-ECHR on fundamental 

rights  protection 
6. The enlargement of the Court 
7. Poss ible direct contacts between th e 

court and the AFCO committee 
8. Relationship between the ECJ and 

national courts, national parliament 

• Viviane Reding 

(EPP) 

• Elmar Brok (EPP) 

• György Schöpflin 
(EPP) 

• Mercedes Bresso 
(S&D)  

• Sylvia-Yvonne 

Kaufmann (S&D) 

• Morten 
Messerschmidt (ECR) 

• Sylvie Goulard 

(ALDE) 

• Barbara Spinelli 

(GUE/NGL) 

• Gerolf Annemans 
(ENF) 

Athens 

(Greece) 

30 March 
to 1 April 

2016 

Objective: exchange of views with 
national institutions on the possible 
constitutional consequences of the 
management of the financial, economic 
and social crisis on the one hand and of 
the refugee crisis on the other hand. 

Meetings held with: 
 The Hellenic Parliament: the Stan ding  

Committee on Economic Af fa i rs  a nd  
the Specia l  Standing Committee on 

European affairs  
 The Deputy Prime Minister of Greece 
 The Alternative Minister for EU Affairs 

 The Pres ident of the Council of State 

 Representatives of academic society 

• Danuta Maria 

Hübner (Chair, EPP) 

• György Schöpflin 
(EPP) 

• David Mc Allister 

(EPP) 

• Ramón Jáuregui 

Atondo (S&D) 

• Pedro Silva Pereira 
(S&D) 

• Maite 
Pagazaurtundúa Ruiz 

(ALDE) 

• Helmut Scholz 
(GUE/NGL) 
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Budapest and 
Bratislava 

(Hungary and 
Slovakia) 

2-4 
November 

2016 

Objective: to gather information on the 
views of the authorities, civil society and 
constitutional experts of both countries 

on the possible constitutional evolution 
of the EU, notably in view of the outcome 
of the Bri tish referendum in June and on 

the possible constitutional consequences 
of the economic, financial, social and 

refugee crises. The mission will also a llow 
the committee to assess the perception 
in both Member States of the 

institutional difficulties posed by the 
relationship between national authorities 
and European institutions, notably 

concerning their respective roles in 
fundamental rights in the Union. 

Meetings held with: 
 Consti tutional law expert 

 The Committee on Europ ean  Af fa i rs  
Committee of the National Coun ci l  o f  

the Slovak Republic and Committee on 
Consti tutional and Legal Affairs of  th e 
National Council of the Slovak Republic 

 Ministre délégué and Government 
Plenipotentiary for the Slovak 

Pres idency of the Council of the EU 
 The International Visegrad Fund 
 The Hungarian Minis ter of State, 

responsible for EU Affairs 
 The Hungarian Minis ter o f  S tate for 

Economic Diplomacy  
 The Chair of the Committee on 

Legislation and Deputy Speaker of th e 

Hungarian National Assembly 
 The Pres idencies of the Committee o n 

Legis lation and the Committee on 
European Affa i rs  of the Hungarian 
National Assembly 

 Parl iamentary Group Le aders  o f th e 
National Assembly of Hungary 

 Member of the Hungarian 
Consti tutional Court 

 Professors, PhD students of Co rvi nus  

Univers i ty and Heads  of Hungarian 
pol i tica l  think tanks  and pol i tica l  

research institutes. 
 

• Danuta Maria 

Hübner (Chair, EPP) 

• György Schöpflin 
(EPP) 

• Pál Csáky (EPP) 

• Ramón Jáuregui 

Atondo (S&D) 

• Maite 
Pagazaurtundúa Ruiz 

(ALDE) 

 

2017 

Lisbon 

(Portugal) 

[fact-finding 
mission] 

21 
February 

2017 

Objective: in the context of the 
Implementation report on the Treaty 
provisions concerning national 

Parliaments (2016/2149(INI)), the 
Rapporteur Paulo Rangel was  authorised 

to go on a  fact-finding mission to Lisbon 
in order to have a political exchange of 
views and a direct insight on the 

Paulo Rangel (EPP) 
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Place Date Purpose Participants 
pos itioning of some Parliaments 
concerning the role of national 
Parl iaments in the overall process of 
European integration. 

Meetings held with: 
 The Pres ident of the Portuguese 

Parl iament 
 The Secretary Genera l  of the 

Portuguese Parliament 
 The Committee on European Affairs of  

the Portuguese Parliament 

 The Secretary of State for European 
Affa i rs of the Portuguese Government 

Copenhagen 

(Denmark) 

[fact-finding 
mission] 

22-23 May 
2017 

Objective: in the context of the 
Implementation report on the Treaty 

provisions concerning national 
Parliaments (2016/2149(INI)), the 
Rapporteur Paulo Rangel was  authorised 

to go on a  fact-finding mission to 
Copenhagen in order to have a political 

exchange of views and a  direct insight on 
the positioning of some Parliaments 
concerning the role of national 

Parl iaments in the overall process of 
European integration. 

Meetings held with: 
 Members of different p arties  in th e 

Danish Parliament 
 The Head of the International  

Department and the Danish 

Parl iament’s  Permanent 
Representative to the EU 

 The Head of the Department 
responsible for EU Coordin atio n an d 
Nordic Relations  at the Minis try of 

Foreign Affairs 
 The EU Chief Adviser 

Paulo Rangel (EPP) 

Belgrade 

(Serbia) 

22-24 May 
2017 

Objective: to exchange views with the 
Serbian national legislative, executive and 

judicial authorities and civil society 
organisations (CSOs) on the 
constitutional and institutional aspects of 

the accession process and the possible 
impact of accession negotiations on the 

Consti tution of Serbia, as well as the 
s teps accomplished by Serbia in what 
concerns the respect of the fundamental 

va lues of the EU and the rule of law. 

Meetings held with: 

 Think-Tanks  and Civi l  Society 
Organisations (CSOs)  

 CSOs  experts in the judicial system 

 The Serbian Constitutional Court 
 The Supreme Court of Cassation: 

 The Minis ter without portfol io 
responsible for European integration 

● György Schöpflin 
(EPP) 

● Maite 

Pagazaurtundúa Ruiz 
(ALDE) 

● Gerolf Annemans 

(ENF) 
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 The National Assembly of the Republic 

of Serbia with: 
 – Committee on Consti tutional  and 

Legislative Issues 

 – European Integration Committee 

 The Minister of Justice 

Athens 

(Greece) 

[fact-finding 
mission] 

23-25 May 
2017 

Objective: in the context of the 
Implementation report on the Treaty 

provisions concerning national 
Parliaments (2016/2149(INI)), the 
Rapporteur Paulo Rangel was  authorised 
to go on a  fact-finding mission to Athens 
in order to have a political exchange of 

views and a direct insight on the 
pos itioning of some Parliaments 
concerning the role of national 

Parl iaments in the overall process of 
European integration. 

Meetings held with: 
 The Alternate Minis ter on Foreign 

Affa i rs , respons ible for European 
Affa i rs 

 The Head of the Directorate for 

European Affairs in the Greek National  
Assembly 

 The Chair of European Affa i rs  
Committee and its members 

• Paulo Rangel (EPP) 

 

Ottawa and 

Québec City 

(Canada) 
 

[ad hoc 
delegation, 
outside the EU] 

18-22 
September 

2017 

Objective: to acquire a direct insight into 
the Canadian constitutional and political 
processes, in particular the distribution of 
powers between the Canadian 
Parl iament, Provinces and the Canadian 

Government. Specific i ssues such as 
Transparency, Electoral Law and Political 
Parties, as well as the functioning of the 

provinces/territories and the Canadian 
Government were amply debated, and 

va luable ideas could be extracted for the 
complex and s trategic matters that AFCO 
is  currently dealing with, such as the 

reflection on the future institutional 
evolution of the EU, the need to enhance 
democratic legitimacy of European 
governance, the reform of the EU 
electoral system, the right of inquiry, and 
in general on transparency, ethics, 
accountability and integrity. 

Meetings held with: 
 EU Ambassador to Canada 

 The Department of Justice of Canada 
 The Commiss ioner of Lobbying of 

Canada  

 The Privy Counci l  Office Federa l -
Provincial-Territorial Relations Units 

 Students  and professors  at the 

Carleton University 
 The Chief Electoral Officer at Elections  

• Danuta Maria 
Hübner (Chair, EPP) 

• Bernd Kölmel 

(Chair of the 
Delegation for 
relations with 
Canada)  

• Gyorgy Schöpflin 
(EPP) 

• Jérome Lavrilleux 
(EPP) 

• Jo Leinen (S&D) 

• Maite 
Pagazaurtundúa Ruiz 
(ALDE) 

• Fabio Massimo 
Castaldo (EFDD) 

• Gerolf Annemans 



 

 

AFCO – Missions – 8th Legislature 

Place Date Purpose Participants 
Canada, 

 Former Members  of the Specia l  
Committee on Electoral Reform 

 The Standing Committee on Access t o  

Information, Privacy and Ethics, 
 The Secrétariat aux affa i res  

intergouvernementales canadiennes  
 The Pres ident of the Québec Natio nal  

Assembly 

 The Committee on Institutions  o f  th e 
National Assembly a nd  m em bers  o f 

the Committee for relations  w ith th e 
European Institutions 

 Roundtable at Université Laval 

 The Ass is tant Deputy Minis ter, 
Direction généra le des  affa i res  

juridiques et législatives (Departm ent 
of Justice) and with th e H o no urable 
Associate Chief Justice 

(ENF) 

 

 

2018 

Podgorica 

(Montenegro) 

[mission carried 
out jointly with the 

interparliamentary 
Delegation to the 

EU-Montenegro 
Stabilisation and 

Association 
Parliamentary 

Committee] 

 

16-17 July 
2018 

Objective to exchange views with EU 
ambassadors, the Montegrin national 

legislative, executive and judicial 
representatives and civil society 
organisations (CSOs) on the progress 
achieved as well as outstanding issues in 
the accession process, in particular the 
s teps still to be accomplished by 
Montenegro in what concerns the 

respect of the fundamental va lues of the 
EU and the rule of law. 

Meetings held with: 
 EU Ambassador and EU Member States 

Ambassadors 

 The Speaker of the Parl iament of 
Montenegro 

 The Deputy Prime Minister 
 The opposition party leaders 
 The Pres ident of Montenegro 

 NGOs: Centre for Civic Education 
(CGO), Centre for Monitoring and 
Research (CEMI), Human Rights Action 
(HRA) Institute Alternative, Netw ork  
for the Affi rmation of the NGO S ector 
(MANS), Womens’ Rights  Centre, a  
property activist and the Co-chairs  o f  

the EU-Montenegro JCC of the EESC 
(for the Montenegrin s ide a  
representative from the Ch am ber o f  
Commerce of Montenegro) 

 The Montenegrin Parl iament in the 

context of the 15th meeting of EU-
Montenegro SAPC:  

  The President of the Co nsti tutional  

Court 
 Members  of the Consti tutional  

Committee of the Montenegrin 

AFCO 

• György Schöpflin 
(EPP) 

• Cristian Dan Preda 

(EPP) 
 

 
Members of the EU-

Montenegro 
delegation 

• Peter 

Kouroumbashev 
(Head of Delegation, 

Second Vice-Chair, 

S&D) 

• Alojz Peterle (EPP) 

• Jozo Radoš (ALDE) 

• Thomas Waitz 

(Greens/EFA)  

• Joëlle Bergeron 
(EFDD) 

 

 



 

 

AFCO – Missions – 8th Legislature 

Place Date Purpose Participants 
Parl iament  

Bern 

(Switzerland) 

[ad hoc 

delegation, 
outside the EU] 

17-19 
September 

2018 

Objective: to explore the functioning of 
the original Swiss model of federalism, to 
analyse the vertical distribution of 
competences between the different 
levels of government, as well as the 
horizontal distribution of powers 
between the legislature and the 

executive, and in particular mechanisms 
ensuring democratic accountability at all 
levels of political decision. The 

committee a lso aimed to gather direct 
evidence on the role and functioning of 

the Swiss mechanisms of direct 
democracy (referendum and popular 
ini tiative) and to discuss with Swiss 

authorities the evolution of the 
institutional framework governing 
relations between the EU and 

Switzerland. As the committee 
responsible for the consent procedure on 

the EU-UK withdrawal agreement, the 
committee a imed as well to gather 
evidence on the impact of Brexit on EU-

Swiss-UK relations. 

Meetings held with: 

 TheDelegation of the European Un ion  
to Switzerland and Liechtenstein 

 The Directorate for European Affairs 
 The Conference of Cantonal  

Governments : Benedikt Würth, 
pres ident of CdC 

 The University of Berne 

 The Swiss Federal Assembly 
 The Chancellery of the Canton of Berne 

  The Federal Chancellor o f  th e S w iss 
Confederation 

 The Federal Office of Justice 

• Elmar Brok (EPP) 

• Alain Lamassoure 
(EPP) 

• Maite 
Pagazaurtundúa Ruiz 
(ALDE) 

• Jørn Dohrmann 

(Chair of the 
Delegation for 

relations with 
Switzerland and 

Norway, ECR) 

 

 

Washington 
D.C. 

(USA) 
 

[fact-finding 

mission] 

19-21 
September 

2018 

Objective: In connection with the 
implementation report on the Treaty 
provisions concerning enhanced 
cooperation (2018/2112(INI), the 

Rapporteur Alain Lamassoure was  
authorised to go on a fact-finding mission 
to Washington D.C. as the USA is a 

federal state that demonstrates the 
oldest practice of the flexibility principle, 

expressed in the form of agreements or 
compacts among the s tates. In fact, a  
whole array of interstate cooperation 

forms  exists in the USA manifested in the 
form of interstate compacts, reciprocity 

s tatutes, uniform laws, and written 
interstate administrative agreements for 
joint action. In the context of the 

implementation report i t was interesting 
to examine and analyse the usefulness of 
these forms of flexibility in the EU 

• Alain Lamassoure 

(EPP) 

 



 

 

AFCO – Missions – 8th Legislature 

Place Date Purpose Participants 
context. 

Meetings held with: 
 The Multistate Tax Commission 

 The World Bank  
 Think tanks/ organisations dealing with 

interstate cooperation: Un i form  La w 

Commission, National Associatio n o f  
Attorney Genera ls , George Mason 

University 
 The National Governors  Association 

(NGA) 

 The US Supreme Court 
 The Congressional Research Service 

 The House of Representatives 

Vienna 

(Austria) 

[fact-finding 

mission] 

20 
September 

2018 

Objective: In the context of the 

Implementation report on the legal 
provisions and the Joint Statement 
ensuring parliamentary scrutiny over 

decentralised agencies (2018/2114(INI), 
the Rapporteur György Schöpflin was  

authorised to go on a fact-finding mission 
to the Fundamental Rights Agency (FRA) 
in Vienna in order to see how the agency 

functions in practice and to have a  more 
s tructured dialogue between AFCO and 

the FRA management. 

Meetings were held with the Director of 
FRA, Mr Michael O’Flaherty, as well as 
the Chair of the Management Board, the 
Vice-Chair of the Scientific Committee 
and senior experts on the Rule of Law 
and the Fundamental Rights Information 

System. 

• György Schöpflin 

(EPP) 

 

Budapest and 
Prague 

(Hungary and 
Czech 
Republic) 

[fact-finding 
mission] 

30-31 
October 

2018 

Objective: In the context of the 

Implementation report on the legal 
provisions and the Joint Statement 

ensuring parliamentary scrutiny over 
decentralised agencies (2018/2114(INI), 
the Rapporteur György Schöpflin was  

authorised to go on a fact-finding mission 
to the European Union Agency for Law 
Enforcement Tra ining (CEPOL) and to the 
European GNSS Agency (GSA) in order to 
see how these agencies function on a 
da i ly basis. 

In both agencies, meetings were held 

with the Executive Director, a  member of 
the Management Board, members of the 

management teams and experts. 

• György Schöpflin 
(EPP) 

 

 

 
 
 



 

 

Anexo 8 
 

 Estudos 
 

Policy Department Studies for AFCO – 8th Legislature 
2019 

The Council of the EU: from the Congress of Ambassadors to a genuine Parliamentary 
Chamber? 

The EU framework for enforcing the respect of the rule of law and the Union’s 
fundamental principles and values  

A Fiscal Capacity for the Eurozone: Constitutional Perspectives  

The meaning of “association” under EU law: a study on the law and practice of EU 

association agreements  

Constitutional challenges of the enlargement - is further EU enlargement feasible without 
constitutional changes? 

 

2018 
The (ir-)revocability of the withdrawal notification under Article 50 TEU  

Jurisdiction upon and after the UK’s withdrawal: the perspective from the UK 

constitutional order 

Smart border 2.0. Avoiding a hard border on the island of Ireland for customs control and 
the free movement of persons  

The institutional consequences of a ‘bespoke’ agreement with the UK based on a ‘close’ 
cooperation model  

The institutional consequences of a ‘hard Brexit’  

The impact of the UK withdrawal on the EU integration  

The institutional consequences of a ‘bespoke’ agreement with the UK based on a ‘distant’ 
cooperation model  

The implementation of enhanced cooperation in the EU  

 
2017 

Brexit and the European Union 

Referendums on EU Matters  

The composition of the European Parliament  

The role of national parliaments in the EU after Lisbon: potentialities and challenges  

The impact and consequences of Brexit for Northern Ireland 

The Brexit negotiations: an assessment of the legal, political and institutional situation in 
the UK 

Subsidiarity as a means to enhance cooperation between EU institutions and national 
parliaments  

The legisprudential role of national parliaments in the EU  

The impact of the United Kingdom’s withdrawal from the EU on Scotland, Wales and 
Gibraltar 

The impact and consequences of Brexit on acquired rights of EU citizens living in the UK 
and British citizens living in the EU-27 

The role of cities in the EU institutional framework  

http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2019/608855/IPOL_STU(2019)608855_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2019/608855/IPOL_STU(2019)608855_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2019/608856/IPOL_STU(2019)608856_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2019/608856/IPOL_STU(2019)608856_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2019/608862/IPOL_IDA(2019)608862_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2019/608862/IPOL_IDA(2019)608862_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2019/608861/IPOL_STU(2019)608861_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2019/608861/IPOL_STU(2019)608861_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2019/608872/IPOL_IDA(2019)608872_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2019/608872/IPOL_IDA(2019)608872_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2018/596820/IPOL_IDA(2018)596820_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2018/596831/IPOL_BRI(2018)596831_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2018/596831/IPOL_BRI(2018)596831_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2018/604946/IPOL_ATA(2018)604946_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2018/604946/IPOL_ATA(2018)604946_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2018/604946/IPOL_ATA(2018)604946_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604962/IPOL_STU(2018)604962_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604962/IPOL_STU(2018)604962_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2018/604961/IPOL_IDA(2018)604961_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604973/IPOL_STU(2018)604973_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604972/IPOL_STU(2018)604972_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604972/IPOL_STU(2018)604972_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604987/IPOL_STU(2018)604987_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/571404/IPOL_STU(2017)571404_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/571402/IPOL_STU(2017)571402_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2017/583117/IPOL_IDA(2017)583117_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/583126/IPOL_STU(2017)583126_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2017/583116/IPOL_BRI(2017)583116_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2017/583130/IPOL_IDA(2017)583130_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2017/583130/IPOL_IDA(2017)583130_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2017/583131/IPOL_BRI(2017)583131_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2017/583131/IPOL_BRI(2017)583131_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2017/583133/IPOL_BRI(2017)583133_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2017/583118/IPOL_IDA(2017)583118_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2017/583118/IPOL_IDA(2017)583118_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/583135/IPOL_STU(2017)583135_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/583135/IPOL_STU(2017)583135_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/596813/IPOL_STU(2017)596813_EN.pdf


 

 

Policy Department Studies for AFCO – 8th Legislature 
Smart border 2.0 – avoiding a hard border on the island of Ireland for customs control and 
the free movement of persons  

Brexit and Ireland – Legal, political and economic considerations  

UK withdrawal (‘Brexit’) and the Good Friday Agreement  

The settlement of disputes arising from the UK’s withdrawal from the European Union  

 

2016 
European Social Charter in the context of implementation of the EU Charter of 
Fundamental Rights  

Renegotiation of the UK Constitutional relationship: Sovereignty 

Renegotiation of the UK Constitutional relationship: Competitiveness and Better Law 
Making  

Renegotiation of the UK Constitutional relationship: Immigration 

Renegotiation of the UK Constitutional relationship: Economic Governance  

Implementation of the Lisbon Treaty - Improving functioning of the EU: Economic and 

Monetary Policy 

Potential and challenges of e-voting in the European Union 

Potential and challenges of e-participation in the European Union 

Legal and Political context for setting up an European Identity Document  

Implementation of the Lisbon Treaty - Improving functioning of the EU: Foreign Affairs – 
revised study 

L’avis 2/13 de la Cour de Justice sur l’Adhésion de l’Union à la CEDH et après  ? 

What next after Opinion 2/13 of the Court of Justice of the accession of the EU to ECHR?  

Implementation of the Charter of Fundamental Rights of the EU in the EU institutional 
framework 

The 2016 “Winter Package” on European Security and Defence: constitutional, legal and 

institutional implications  

Brexit Literature Update 12/2016  

 

2015 

The Juncker Commission: new institutional and legitimacy set-up 

Scrutiny of declarations of financial interests in national legislatures  

Best practices in legislative and regulatory processes in a constitutional perspective: 

actors, processes and transparency. The case of Poland 

Better Regulation in the EU and the Netherlands. A comparison of impact assessment 
systems. 

Best practices in legislative and regulatory processes in a constitutional perspective: the 

case of the European Union 

Transparency, Public Consultation Practiced and Government Accountabilty in US 

Rulemaking  

The European Council and the Council: new dynamics in EU governance  

Quels défis pour le Parlement européen: législation, contrôle, organisation  

Looking ahead: pathways of future constitutional evolution of the EU 

Trends in differentiation of EU Law and lessons for the future  

The Electoral Reform of the European Parliament: composition, procedure and legitimacy  

http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/596828/IPOL_STU(2017)596828_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/596828/IPOL_STU(2017)596828_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/596825/IPOL_STU(2017)596825_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/596826/IPOL_STU(2017)596826_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2017/596819/IPOL_STU(2017)596819_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/536488/IPOL_STU(2016)536488_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/536488/IPOL_STU(2016)536488_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556938/IPOL_STU(2016)556938_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556938/IPOL_STU(2016)556938_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556939/IPOL_STU(2016)556939_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556939/IPOL_STU(2016)556939_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556939/IPOL_STU(2016)556939_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/556974/IPOL_IDA(2016)556974_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/556974/IPOL_IDA(2016)556974_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556959/IPOL_STU(2016)556959_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556959/IPOL_STU(2016)556959_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556952/IPOL_STU(2016)556952_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556952/IPOL_STU(2016)556952_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556952/IPOL_STU(2016)556952_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556948/IPOL_STU(2016)556948_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556949/IPOL_STU(2016)556949_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556957/IPOL_STU(2016)556957_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/571373/IPOL_STU(2016)571373_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/571373/IPOL_STU(2016)571373_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/571373/IPOL_STU(2016)571373_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556975/IPOL_STU(2016)556975_FR.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/556975/IPOL_STU(2016)556975_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/571397/IPOL_STU(2016)571397_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2016/571397/IPOL_STU(2016)571397_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/571405/IPOL_IDA(2016)571405_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/571405/IPOL_IDA(2016)571405_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2016/583111/IPOL_ATA(2016)583111_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/510013/IPOL_IDA(2015)510013_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2015/536454/IPOL_STU(2015)536454_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536484/IPOL_IDA(2015)536484_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536484/IPOL_IDA(2015)536484_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536484/IPOL_IDA(2015)536484_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536486/IPOL_IDA(2015)536486_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536486/IPOL_IDA(2015)536486_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536486/IPOL_IDA(2015)536486_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536483/IPOL_IDA(2015)536483_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536483/IPOL_IDA(2015)536483_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536482/IPOL_IDA(2015)536482_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/536482/IPOL_IDA(2015)536482_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/510004/IPOL_IDA(2015)510004_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/510006/IPOL_IDA(2015)510006_FR.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/510005/IPOL_IDA(2015)510005_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/510007/IPOL_IDA(2015)510007_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2015/510002/IPOL_IDA(2015)510002_EN.pdf


 

 

Policy Department Studies for AFCO – 8th Legislature 
Candidate selection by the national parties for the European Elections  

The ECB’s Outright Monetary Transaction Programme compatibility with the EU Law 

(Judgment in case Gauweiler C-62/14)  

Institutional and constitutional aspects of special interest representation  

European Parliament as a driving force of European constitutionalisation  

Electoral rules and electoral participation in the European elections: the ballot format and 
structure  

Implementation of the Lisbon Treaty - Improving functioning of the EU: Foreign Affairs  

Flexibility mechanisms in the Lisbon Treaty 

Party financing and referendum campaigns in EU Member States  

United Kingdom’s renegotiation of its constitutional relationship with the EU: agenda, 
priorities and risks  

 

2014 
Challenges in constitutional affairs in the new term: Talking stock and looking forward  

European citizens’ initiative -first lessons of implementation 

Political parties and political foundations at European level. Challenges and opportunities  

The European elections: EU legislation, national provisions and participation  

Interest representatives’ obligation to register in the transparency register: EU 
competences and commitments to fundamental rights  
Parliamentary questions in selected legislative chambers  

 

http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2015/519206/IPOL_STU(2015)519206_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2015/519231/IPOL_ATA(2015)519231_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/ATAG/2015/519231/IPOL_ATA(2015)519231_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2015/519229/IPOL_STU(2015)519229_EN.pdf
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Anexo 9 
 

Regimento do Parlamento Europeu 
Tabela de correspondência entre o final da 8.ª legislatura e  

o início da 9.ª legislatura 
 

Old Rules and Annexes mentioned below refer to the Rules and Annexes in force at the end of the 8 th 

parliamentary term, whereas New Rules and Annexes refer to the new renumbered version of the Rule s of 

Procedure in force as of July 2019 

 

Old 
Rules 

New 
Rules 

 Old 
Rules 

New 
Rules 

 Old 
Rules 

New 
Rules 

 Old 
Rules 

New 
Rules 

1 1  30a 31  59 59  78b 81 

2 2  31 32  59a 60  78c 82 

3 3  32 33  60   78d 83 

4 4  33 34  61   78e 84 

5 5  34 35  62   79 85 

6 6  35 36  63 61  80 86 

7 7  36 37  63a 62  81 87 

8 8  37 38  64 63  82 88 

9 9  38 39  65 64  83 89 

10   39 40  66 65  84 90 

11 10  40 41  67 66  85 91 

11a 11  41 42  67a 67  86 92 

12 12  42 43  68   86a 93 

13 13  43 44  69 68  87  

14 14  44 45  69a 69  88 94 

15 15  45 46  69b 70  89  

16 16  46 47  69c 71  90 95 

17 17  47 48  69d 72  91 96 

18 18  47a 49  69e 73  92 97 

19 19  48 50  69f 74  92a 98 

20 20  49 51  69g 75  93 99 

21 21  50 52  70 76  94 100 

22 22  51 53  71 77  94a 101 

23 23  52 54  72 78  95  

24 24  52a 55  73   96 102 

25 25  53 56  74   97 103 

26 26  54 57  75   98 104 

27 27  55 58  76   99 105 

28 28  56   77   100 106 

29 29  57   78 79  101 107 

30 30  58   78a 80  102 108 



 

 

Old 
Rules 

New 
Rules 

 Old 
Rules 

New 
Rules 

 Old 
Rules 

New 
Rules 

 Old 
Rules 

New 
Rules 

103 109  132 142  165 175  196 206 

104 110  133 143  166 176  197 207 

105 111  134   167 177  198 208 

106 112  135 144  168 178  199 209 

107 113  136   168a 179  200  

108 114  137 145  169 180  201 210 

109 115  138 146  170 181  201a 211 

110 116  139 147  171 182  202  

111 117  140 148  172   203 212 

112   141 149  173   204 213 

113 118  142 150  174 183  205 214 

113a 119  143 151  175 184  205a 215 

114 120  144 152  176 185  206 216 

115 121  145 153  177 186  207 217 

116 122  146 154  178 187  208 218 

116a 123  147 155  179 188  209 219 

117 124  148 156  179a 189  210 220 

118 125  149 157  180 190  210a 221 

118a 126  149a 158  180a 191  211 222 

119 127  150 159  181 192  212 223 

120 128  151 160  182   213  

121 129  152   182a 193  214 224 

122 130  153 161  183 194  214a 225 

122a 131  153a 162  184   215 226 

123 132  154 163  184a 195  216 227 

124 133  155 164  185 196  216a 228 

125 134  156 165  186   217 229 

126 135  157 166  187 197  218 230 

127   158 167  188 198  219 231 

128 136  159 168  189 199  220 232 

129 137  160 169  190 200  221 233 

130 138  161 170  191 201  222 234 

130a   162 171  192 202  223  

130b 139  163 172  193 203  223a 235 

131 140  164 173  194 204  224  

131a 141  164a 174  195 205  225  

 
 
 

 
 

 
 



 

 

Old 
Rules 

New 
Rules 

226 236 

227 237 

228 238 

228a 239 

229 240 

230  

231 241 

 

 
 

Old 
Annexes 

New 
Annexes 

I I 

IA II 

II III 

III IV 

IV V 

V VI 

VI VII 

VII VIII 

 
 

 
 


